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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

• N. 0 71, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do Paraná a 
realizar operação de empréstimo externo, através 
da Companhia de Telecomunicações do Paraná 

S. A, - TELEPAR, com o "InteriJational Com­
mercial Bank Ltd.", de Londres, nos têrmos da 
Lei Estadual n. 0 5. 712, de 1967, destinltdo a 
custear as despesas de implantação do Projeto de 
Rêdes Integradas daquele Estado. 

Art. 1.0 - E: o Governo do Estado -do Paraná auto­
rizado a realizar, através da Companhia de Telecomu-_ 
nicações do Paraná S. A. - TELEPAR, nos tE-rmos da 
Lei Estadual n.0 5. 712, de 1967, operação de empréstimo 
extemo com o lnternational Commercial Bank Ltd., de 
Londres, e demais Bancos por ele liderados, I)D valor de 
marcos alemoes, equivalente a US$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de dólares), de,stinado a custear as despesas de 

implantação do Projeto de Rêdes Integradas do Estado 
do Paraná. 

Art. 2.0 - O valor total da operação será pago em 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, inclusive com 2 (dois) de 
carencia, à taxa de juros de 2,25% (dois e vinte e cínco 
centésimos por cento) líquidos acima da taxa de depó­
sitos em marcos alemães, intrabancos a 180 (cento e 
oitenta) dias, reajustados semestralmente., calculados sôhre 
os saldos deved~res, e uma comissão de I% (um por 
cento) sôbre (J valor do financiamento. 

Art. 3.0 - O pagamento do principal será feito em 
7 (sete) parcelas, consecutivas e semestrais, sendo as 6 
(seis) primeiras de USS 860.000,00 (oitocentos e sessenta 
mil dólares) e a última de US$ 840.000,00 (oitocentos e 
quarenta mil dólares), tudo a contar da data de assina­
tura do contrato, obedecidas ainda as demais exigéndas 
dos órgãos encarregados da política econômicoAtinançeira _ 
do Govêrno Federal. 

Art. 4.0 - Esta resolução entra em vigor na datá 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de setembro de 1970. - }olo 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, JlQS 

têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu Joio 
Cleofas. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.• 7ll, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado de Santa Cata­
rina, a contratftr, no exterior, operação de crédito 
de até US$ JO. 000.000,00 (dez milhões de dólares) 
ou o seu equivalente em outra moeda, nos têrmO$ 
da Lei Estadual n.0 4.514, de 21 de setembro de 
1970, cujo produto será destinado a financiar parte 
da construção da nova ponte de ligação entre a 
Ilha de Santa Catarina e o Continente. 

Art. 1. 0 - F: o Govêrno do Estado de Santa Catarina 
autorizado a contratar, no exterior, operação de crédito 
de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares) ou o 
seu equivalente em outra moeda, cujo produto será des­
tinado a financiar parte da construção da nova ponte 
de ligação entre a Ilha de Santa Catarina, onde se situll 
a cidade de Florianópolis, e o Continente. 

Art. 2,0 - A operação realizar-se-á nos moldes e 
têrmos aprovados pelo Poder Executivo Federal à taxa 
de juros admitida pelo Banco Central do Brasil para r~ 
gistro de financiamentos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e exigências normais 
dos órgãos encarregados da política econômico-financeira 
do Govêrno Federal e o disposto na Lei Estadual 
n. 0 4.514, de 21 de setembro de 1970, especifica para a 
operação. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de setembro de 1970. - JoiO' 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

' .J 
.,t-

.,. 
·' 



4174 · Qubita-felra 1:• .••. PJARJO ºO CONGRFBSQ~CIONAL~eç~o li) ... -.... Outubro de 191:.0 

E X P E D -1 E N T E 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDtS VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

i .1 WILSON MENEZES PEDROSA 
StJPERINTENDSNTF! 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO G!OMES DE ARAúJO 
Chete di. Dlvl.st.o Admllüstratlva. Che1e Qa Dl.visão 1ndustr1al 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da. Seçi.o de Revisio 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsab1Udade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via SuperHcie: 
Semestre .. . . .. .. . . . .. . .. Cr$ 20,00 
Ano .. .. . . . . . . . . .. . .. .. . . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre .. . . . . . . . . . . . .. . Cr$ 40,00 
Ano . . . . . . . . .. . . .. . . . .. . . Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado serã acrescido de Cr$ 0,02 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos 
têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu João 
Cleofas,1 Presidente, promulgo a seguinte 

RFSOUTrl" 
N.0 73, DE 197() 

Autoriza o Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Norte a garantir como avalista ou fiador, em 
operação de empréstimo externo a ser conseguida 
pelo Banco do Rio Grande do Norte S. A., até o 
valor de US$ 5. 000.000,00 (cinco milhões de dó· 
lares), destinados ao financiamento das obras· de 
implantação e pavimentação da Rodovia BR-227, 
trecho Currais Novos-Divisa RN/PB, a cargo do · 
Departamento de Estradas de Rodagem do mesmo 
Estado. 

Art. 1.0 - E: o Govêrno do Estado do Rio Grande do 
Norte autorizado a dar aval ou fiança para efetivação d<' 
empréstimo externo de até USS 5.000.000,00 (cinco mi· 
lhões de dólares) ou o equivalente em outras moedas, a 
ser realizado pelo Banco do Estado do Rio Grande do 
Norte S.A., garantido pelo Banco do Brasil S.A., desti­
nado ao financiamento das obras de implantação e pavi· 
mentação da Rodovia BR-227, trecho Currais !\ovos­
Divisa RN/PB, a cargo 'do Departamento de Estradas de 
Rodagem do mesmo Estado. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á nos moldes e têr­
mos aprovadôs pelo Poder Executivo· Federal, à taxa de 

Tiragem: 15.000 exemplares 

juros admitida pelo Banço Central do Brasil para registro 
dos financiamentos da espécie obtidos no exterior, obe­
decidas as demais prescrições e exigencias normais dos 
órg&os encarregados da política econômico-financeira do 
Governo e o disposto na Lei Estadual n. 0 3. 818, de 13 
de maio de 1970. 

Art. 3.0 - Esta rt'solução entra e>m vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em .30 de setembro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado FederaL 

Faço sabt>r que o Senado Federr\l upn\von, nos 
termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 74, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Est'àdo do Paraná a 
realizar, com a garantia do Govêrno da União üu 
Estadual, operação de em}lréstímo externo nO 
valor de até USS 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de dólares norte-americanos) com o !vlorgan Gua­
ranty Trust Company of New York, destinada a 
custear a complementação das obras da ligação 
ferroviária no mesmo Estado. 

Art. 1.• - ~ o Governo do Estado do Paraná auto. 
riZ.ádo a realizar, com a garantia do Covêrno da União 
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ou Estadual, operação de empréstimo externo no valor 
de até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) com o Morgan Guaranty Trust Com-. 
pany of !\ew York e demais Bancos por êle liderados, 
destinada a custear a complementação das obras ela. liga­
ção ferroviária direta entre as cidades de Apucarana e 
Ponta Grossa, no mesmo Estado. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João 
Cleofas, Presidente, nos têrmos do art. 4'7, n. 0 16 do Regi­
mento Interno, promulgo a.seguinte 

RESÓLUÇAO 
N° 75, DE 1970 

Autoriza a Redatora Leda Maria Cardo!!> 
Naud, a integrar, como Secretária, a Delegação <lo 
Grupo Brasileiro da União Interparlamentar l 
58.° Conferência Interparlamentar. 

Art. 2. 0 - A operação realizar-se-á nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa ue 
juros admitida pelo Banco Central do Brasil, para registro 
dos financiamentos da espécíe obtidos no exterior, obe­
decidas as demais prescrições e exigências normais dos 
órgãos encarregados da política econômico-financeira do 
Governo. 

Artigo único·- .€- auto.rtzada a· aceitar, sem ônus para 
o Senado, a indicação para secretariar a Delegação do 
Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, à 58.~ Con· 
ferencia Interpadamentar, a realizar-se em Haia, no pe· 
ríodo de 30 de setembro a 9 de outubro do corrente ano, 
nos têrmos do art. 369, da Resolução n. 0 6, de 1960, a 
Redatora, PL-2, Leda Maria Cardoso Naud, do Quadro 
da Secretaria do Senado -Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de setembro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Senado Federal, em 30 de setembro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 140.a SESSÃO 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRESID2NCJA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro ~ Lobão da Silveira 
- Cloctomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Petrônio Portella - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Domício 
Gondim - João Cleofas - José Er­
mírio - Leandro Maciel - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Fernandes -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôrres -­
Aurélio Vianna - Milton Campos -
Nogueira da Gama .,....--- Carvalho Pinto 
- José Feliciano - Fernando Corrêa 
- Ney Braga - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antônio Carlos - Attilio 
Fontana - Ouido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento cte 32 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.6 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão ante~ 

rior,-que·é, sem debate, aprovada. 
,'.-- ·--- -

o Sr. 1.0 -Secretário lê o se· 
guinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI· 

CA, NOS SEGUINTES T1tRMOS: 
MENSAGEM 

N.0 150, DE 1970 
<N.0 326170, na oricem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do senado Federal: 

Nos têrmos do art. 42, item V, com­
binado com o art. 17, § L0 , da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter 
à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Senado Federal, acom­
panhado de Exposição de Motivos do 
ExcelentisSimo Senhor GovernadQr do 
Distrito Federal, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sôbre vencimentos, in­
denizações, proventos e outros direi­
tos da Policia Militar do Distrito Fe­
deral e dá outras providências". 

Brasília, em 30 de setembro de 1970. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE ·MOTIVOS 
DO SENHOR GOVERNADOR 

DO DISTRITO FEDERAL 
E.M. 
N.0 04170 
G.G. 
Brasilia, 16 de junhO de 1970. 

ela, o anexo Anteprojeto de Lei, dls· ' 
~onda sôbre os vencimentos, as van­
tagen&, os proventos e outros direitos 
do· pessoal da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, em cumprimento ae 
disposto no Decreto-lei n.0 792, <le 27 
dê aKÔIIto de 1969. · · 
2. A Policia Militar do Distrito Fe· 
dera!, criada por Decreto do Prínel· 
pe Regente D. João VI, em 13 de maio 
de 1809, lace à8 sucessivas modifiCa· 
ções operadas nas !nsti tuíções do Pala, 
em COI'l;Seqüêneia de sua Independên­
cia ~ posteriormente, da Proclamação 
da República, passou à subordinação 
do então Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores, em cuja esfera ad­
ministrativa viveu e prosperou duran· 
te mais de um século. 
3. Com a promulgação da Lei n.0 

1.316, de 20 de janeiro de 1951 <Códi· 
gO · cÍe Vencimentos e Vantagens dos 
Milttares), foram os vencimentos e 
vantagens do pessoal da Policia Mi· 
Utar do Distrito Federal equiparados 
aos dos militares das Fôrças Arma­
das, por fôrça do disposto no seu art. 
351, assim redigido: 

"Até que seja promulgada Lei e!l;.· 
peelal (O grl!o é nosso) fixando os 
vencimentos e vantagens dos Oft,. 
ciais e Praças da Polícia Militar 

·do Distrito Federal e do Corpo de 
Bombeiros, êste Código, em tudo 

Excelentissimo Senhor Presidente Q' ..que couber, será aplicado aos 
da República: membros dessas Corporações."-

Tenho .a honra de submeter à supe- 4 .. Em 30. de abri] dç 1964, promul­
rior considet'à,Ção de Vossa Excelê~r; Jià(i~ 'à;~t n,• ~-32~, tol mantida a. 

. - ' . . .. -- . . ..... - ---- - - ... . 

\ 
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mesma situação anterior, pelo dispo­
sitivo constante de seu art. 184, do se­

. ~uinte teor: 

"Aplicam-se aos militares da Po-
. lícia Militar ou do Corpo de Bom­

beiros do antigo Distrito Federal, 
pagos pelos cofres da União, as 
disposições dêste Código, em tudo 
o que couber, e até que Lei espe­
cial venha a regular seus venci­
mentos." 

5. Transferida para Brasília, a Po­
lícia Militar do Distrito Federal con­
~1nuou enquadrada no Código de Ven­

. cimentos dos militares vig·ente, à vis­
.. ta de disposto nc art. 8.0 do Decreto­
! lei n.0 315, de 13. de março de 1967, 

abaixo transcrito: 

"Aplicam-se aos militares da Po­
lícia Militar e do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, as dis­
posiçf>es da Lei n.0 4.328/64 tCVM) 
em tudo· o que couber, até que Lei· 
especíal venha. regular os seus 
venCimentos, devendo ser consig­
nados no orçamento da União, em 
anexo próprio, as dotações desti­
nadas ao pagamento, inclusive 
inativos, bem como pensões dei-

. xadas aos beneficiários.~> 

6. O nôvo Código de Vencimentos 
dos Militares, Decreto-lei n.0 728/69 
revogou a Lei n.0 4.328/64 referida 
expressamente pelo art. 8.0 acima 
transcrito. 

7. Como a redação do art. 173 do ei­
tado Decreto-lei n.0 728/69 não ex­
pressasse elaramente o enquadramen­
to da _Corporação dentro do nôvo Có­
digo de Vencimentos, o então Prefeito 
do Distrito Federal remeteu ao Exce­
lentíssimo Sr. Presidente da Rfpúbli­
ca exposição de motivos, solicitando o 
enquadramento da PMDF no nôvo 
Código. 

8. Como conseqüência do expedien­
te acima referido, foi editado em 27 
de agõsto de 1969, o Decreto-lei núme-

-ro 792, mandando aplicar à Corpora­
ção as disposições que lhe eram apli­
cáveis da revogada Lei n.0 4. 328/64, 

"até que a Lei especial venha re­
gular os seus vencimentos." 

9. Desta forma, desq.e agôsto de 1969 
encontra-se o pessoal da Polícia Mi­
litar do Distrito Federal recebendo 
vencimentos com base em uma Lei 
revogada; uma -vêz que não dispõe de 

sua própria Lei de Vencimentos, que 
veill sendo exigida por sucessivas dis­
positivos leg-ais desde 1951 . 

10. Face ao exposto e à exigência 
contida na parte final dQ citado De-­
creto-lei n.0 792/69, faz-se necessária 
a aprovação de uma Lei específica que 
ampare os militares da Policia Mili­
tar do Distrito Federal, a fim de des­
vincular definitivamente os vencimen­
tos da Corporação do Código de Ven­
cimentos dos Militares, em cumpri­
mento a preceito constitucional. 

11. A fim de possibilitar tal objeti­
vo, tenho a l1onra de submeter à alta 
consideração de V. Exa., o anexo An­
teprojeto de Lei que regula os Venci­
mentos e as Vaptagens do pessoal da 
Polícia Militar do Distrito Federal, 
elaborado de acôrdo com a Constitui­
ção Federal e os Decretos-leis perti­
nentes ao assunto. 

12. Solicitando a V. Exa. que subme­
ta o presente Anteprojeto à aprova­
ção do Senado Federal, peço vênia 
para ressaltar que a sua aprovação 
permitirá dotar a Polícia Militar do 
Distrito Federal de sua própria Lei de 
Vencimentos, cessando a aplicação da 
Lei de Vencimentos das Fôrças Ar­
madas e, assim, solucionar uma situa- '­
ção anômala que se vem prolongando 
há quase vinte anos. 
13. Ao ensejo, reafirmo a V. Exa. os 
meus mais elevaQos prOtestos de es­
tima, consideraçãO e respeito. - Hé­
lio Prates da Silveira, G-overnador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 40, de 1970 <DF) 

Dispõe sôbre vencimentos, in­
denizações, proventos e outros di­
reitos da Polícia· Militar do Dis­
trito Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 

TíTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1.0 
- Esta Lei regula os ven­

cimentos, indenizações, proventos e 
dispõe sôbre outros direitos dos Poli­
ciais Militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal. 

Art. 2.0 
- Para os efeitos desta Lei 

adotam-se as seguintes conceituações: 

ll Comandante - é o título gené­
rico carresponden~e __ ao de diretor, 

chefe ou outra denominação que te­
nha ou venha a ter aQ.uêle que, in­
vestido de autoridade decorrente de 
leis e regulamentos. fôr responsável 
pela administração, instrução e dis­
ciplina de uma organização policial 
militar; 

2) Missão, Tarefa ou Atividade -
é o dever emergente de uma ordem 
especifica de comando, direção ou 
chefia; 

3) Organização Policial Militar - é 
a denominação genérica dada a cor­
po de tropa, repartição, estabeleci­
meu to ou a qualquer outra unidade 
administrativa, da Polícia Militar do 
Distrito Federal; 

4) Corporação - é a denominação 
·dada, nesta Lei, à Polícía Militar do 
Distrito Federal; 

5) Sede - no Pais - é todo o ter­
ritório do Distrito Federal; 

6) Sede - no Exterior - é todo 
território situado em país estrangeiro, 
Ílo qual o pilicial militar desempenha 
as atribuições, missões, tarefas ou ati­
vidades inerentes ao cargo, comiss~o, 
função ou encargo que lhe foi come­
tido; 

7) Serviço Ativo - é a situação do 

policial militar da Polícia Militar do 

Distrito Federal capacitado legalmen­
te para o exercício de cargo, comissão, 
função ou encargo; 

8) Cargo, Função ou Comissão -
é o conjunto de atribuições definidas 
por lei, regulamento ou ato do Go­

vêrno do Distrito Federal e cometi­

das. em caráter permanente ou não, 
ao pilicial militar; 

9) Encargo - é a missão ou atrl ... 
buíção de serviço cometida a um po­
licial militar. 

TITULAR li 

Do Polícia .Militar em Atividade 

CAPiTULO I 

Dos Vencimentos 

Art. 3.0 - Vencimentos são o quan .. 
titativo mensal em dinheiro devido ao 
policial militar em serviço ativo e 
compreendem o sôldo e as gratifica· 
ções. 
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CAPfl'ULO Ir 

Do Sôldo 

Art. 4.0 - Sôldo é a parte básica 
dos vencimenkls inerentes ao oficial 
ou praça pollcial mUltar da ativa. 

Parágrafo único - O sôldo do po­
licial mUltar é irredutível, não está 
sujeito a penhora, seqüestro ou ares­
to, senão nos casos especificamen­
te previskls em lei. 

Art. 5.0 - O direikl do poUcial mi-
litar ao sôldo tem inicio na data: 

1) do akl de promoção, para os 
oficiais PM; 

2) do akl de declaração, para o 
aspirante-a-oficial PM; 

3) do akl de promoção, para o 
subtenente PM; 

4,) do akl de promoção, classifi­
cação ou engajamento, para as 
demais praças PM; · 

•5) do ingresso na Policia Mllitar 
do Distrito Federal, para os vo­
luntários;· 

6) da apresentação, quando da no­
meação Inicial para qualquer pôs­
to ou graduação na Policia M!ll­
tar do Distrito Federal; 

7) do akl da matricula, para os 
alunos das Escolas de Formação 

·de Oficiais ·PM. 

Parágrafo único - Excetuam -se das 
condições dêste arttgo os casos ç_om 
caráter retroativo, quando o sôldo será 
devido a partir das datas declaradas 
nos respectivos atos. 

Art. &.• - Suspende-se, temporà­
riamente, o direito do pollcial milltar 
ao sôldo quando: 

1) agregado para tratar de inte-· 
rêsse particular; 

2) em licença para exercer ativi~ 
dades ou !unção estranha à Polí­
cia M!Utar do Dlstrlto Federal; 

3) est_iver em efetivo exercício de 
cargo pi.bltco clvll, temporário e 
não eletivo, ou em autarquia, em­
prêsa públlca ou sociedade de 
economia mista. respeitado o di­
reito de opção; 

4) em licença para o exercício de 
atividade técníca de sua especia­
lidade em organização ciVil; 

5) em estado cte deserção. 

Art. 7.• - o direito ao sôldo cessa 
na data em que o policial militar fOr 
desligado do serviço ativo da Polícia 
Mtutar do Distrito Federal por: 

1) baixa do serviço ativo ou de­
missão voluntária; 

2) exclusão, expulsão ou perda do 
pôsto ou graduação; 

,31 transferência para a reserva 
ou reforma; 

4) óbito. 

Art. s.• - o policial milltar, consi­
derado desaparecido ou extraviado em 
casa de calamidade pública ou no de­
sempenho de qualquer serviço ou ma­
nobra, terá o sôldo pago aos herdei­
ros que teriam direito a sua pensão 
mtutar. 

§ 1.• - No caso previsto neste ar­
tigo, decorridos 6 !seis) meses, !ar-se­
á habilitação dos herdeiros na forma 
da lei, cessando o pagamento do sôldo. 

§ 2. • - Verificando-se o reapare­
cimento do poltcial militar, e apura­
das as causas do seu afastamento, 
caberwlhe-á, se fôr o caso, o paga­
mento da diferença entre o sôldo, a 
que faria jus se tivesse permanecido 
em serviço) e a pensão recebida pelos 
herdeiros. 

Art. 9.0 - o policial militar no 
exercício de cargo, comissão ou fun­
ção cujo desempenho seja privativo de 
pôsto ou graduação superior ao seu, 
percebe o sôldo dêsse põsto ou gra­
duação. 

§ 1.• - Quando, na substituição 
prevista neste artigo, o cargo, comis­
são ou função fôr atribuição de mais 
de um pôsto ou graduação, ao subs­
tituto cabe o sóldo correspondente ao 
menor dêles. 

§ 2.• - Para os efeitos do disposto 
neste artigo, prevalecem os postos e 
graduações, correspondentes aos car ... 
gos, comissões ou funções, estabeleci­
dos em lei, regulamento, regimento 
interno, quadro de organização e dis­
tribuição de efetivo ou lotação, nesta 
ardem. 

§ 3.• - O disposto neste artigo não 
se aplica às substituições, por motivoS 
de férias, gala, nôjo e outras dispen ... 
sas até 30 (trinta) dias. 

Art. 10 - O policial milttar perçe­
berá o saldo. de lieu pôs to ou gradua-

çiio quando e><ercet o cargo, eomlssio 
ou função atrtbuidos, lndistintamell­
te a 2 <dois) ou mais postos ou cri-­
duaçõ" ~ possuir qualquer dêstes. 

Art: U. - O policial milttar conti­
nuará com direito ao seu sõido em to­
dos í>a casos não previstos nos arti­
gos 8.• e. 7.• desta Lei. 

CAPiTULO III 

Das Gratificações 

Art. 12 - arattflcações são as par­
tes dos vencimentos atrlbuidos ao po­
licial militar como estimulo por ati­
vidades profissionais e condições cj.e 
desempenho peculiares, bem como pe­
lo tempo de permanência em serviço. 

Art. 13 - O poltclal mllttar, pelo 
efetivo exercício de suas funções tará 
jus ãs gratllicações seguintes: 

lJ Gratificação de tempo de ser­
viço; 

2) Gratificação de função poli­
cial militar. 

Art. 14 - Suspende-se o pagamen­
to das gratlttcações, ao polícia! mfll­
tar: 

lJ Nos casos previstos no artigo 
s.o desta Lei; 

2) No cumprimento de pena Igual 
oú menor de 2 !dois) anos, de­

, corrente de sentença transitada 
em julgado; 

3) Em licença, por período supé­
rior a 6 (seis) meses, para tra­
tamento de saúde de dependente; 

() Em ltcença para aperfeiçoar 
seus conhecimentos técnicos, ou 
realizar estudos, por conta pró­
pria; 

5) Que tiver excedido os prat.OS 
legais ou regulamentares de a!as­
tamenkl do serviço; 
6) Afastado das funções por In­
compatibilidade profissional ou 
moral, nos têrmos das leis e re .. 
gulameni<Js vigentes; 

7) No período de ausência não 
Justi!tcada. 

Art. 15 - O direito às gratlflc"ções 
cessa nos casos do artigo 7.0 desta Lei. 

Art. 16 - O policial militar que, por 
sentença passada em julgado fõr de­
clarado Jtvre de culpa em crime q11e 

_lhe tenha sido ,lmp:Util!lq. te!~- dlre!to 
· ãs ·gratificações que deixou de ieeebet. 
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no período- em que estev<> afastado do 
serviço, à disposição da Justiça. 

ParágJ·afo único - Do indulto, per­
dão ou livramento condicional, não 
decorre direito do policial militar a 
qualquer remuneração a que tenha 
deixado de fazer jus por fôrça de diS· 
positivo desta Lei ou de legislação es­
pecífica. 

Art. 17 - Aplica-se ao policial mi­
litar desaparecido ou e'Xtraviada) 
quanto às. gratificações, o previsto no 
artigo 8.0 e seus parágrafos. 

Art. 18 - Pata os fins de concessão 
das gratificações, tomar-se-á por ba.:.. 
se o valor do sô!do de oficial ou pra­
ça, que efetivamente perceba o poli­
cial militar, ressalvado o caso previs­
to no artigo 9.0 , quando será conside­
rado o valor do sôldo do pôsto ou gra­
guação correspondente ao cargo, co­
missão ou função eventualmente de­
sempenhados. 

SEÇÃO I 

Da Gratificação de Tempo de Serviço 

Art. 19 - A gratificação de tempo 
de serviço é devida ao polícíal militar 
por qüinqüênio de efetivo serviço 
prestado. 

Art. 29 - Ao completar cada qüin­
quemo de- efetivo serviço, o policial 
militar percebe a Gratificação de 
Tempo de Serviço, cujo valor é de 
tantas cotas de 5% (cinco por. cen­
to) do respectivo sôldo quantos fo­
rem os qüinqüênios de efetivo ser­
viço. 

Parágrafo único - O direito à gra­
tificação começa no dia seguinte em 
que o policial militar completar cada 
qüinqüênio, computado na forma da 
legislação vigente e reconhecido me­
diante publicação em boletim do ór­
gão de pessoal ou da organização po­
licial militar. 

SEÇAO II 

Da Gratificação de Função Policial 
Militar 

Art. 21 - A Gratificação de Função 
é .atribuída ao policial militar pelo 
efetivo desempenho de atividades es­
pecíficas de sua organiza~;ão, na for­
ma do estabt~lecido nesta Seção. 

Parágrafo único - A gratificação 
. de que trata êste artigo é cls.ssl!icada 
em duas categorias: I e II. 

Art. 22 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria I - é devida ao po­
licial militar pelos cursos reali2ados 
com aproveitamento em qualquer 
pôsto ou graduação, com os percen­
tuais a seguir fixados: 

ll 25% (vinte e cinco por cento): 
Cursos - Superior de Polícia; 

\ 2) 20% (vinte por cento): 
cursos- De Aperfeiçoamento; 
3) 15% (quinze por cento): 

Cursos - De Especialização de 
Oficiais e Sargentos ou equiva­
lentes; 
4) 10% (dez por cento): 

Cursos - De Formação de O fi­
ciais e 'Sargentos ou cte Especia­
lização de Praç!l.'l de graduação 
inferior a 3.0 -Sargento. 

§ 1.() - A equivalência dos Cursos 
referidos neste artigo: será estabele­
cida pel!l.'l Normas de Equivalência de 
Cursos baixadas às Polícias Militares 
pei<J Estado-Maior do Exército atra­
vés\ da Inspetoria Geral das Policias 
Militares. 

§ 2.0 
- Ao policial militar que pos­

suir mais de um curso sOmente será 
atribuída a gratificação de major va· 
lor. 

§ 3.0 - A gratificação estabelecida 
neste artigo é devida a partir da data 
de conclusão do respectivo curso. 

Art. 23 - A Gratificação de Função 
- categoria I1 - é devida ao policial 
militar, no exercício de funções, em 
uma das situações definidas nos ar­
tigos 24, 25 e 26 desta Lei. 

§ 1.0 
- A gratificação de que trata 

êste artigo compreende três tipos: 1, 
2 e 3. 

§ 2.0 - Ao policial militar que se 
enquadra simultâneamente, em mais 
de uma das situações referidas nos 
artigos 24, 25 e 26, somente é atri­
buído o tipo de gratificação de maior 
valor percentual. 

Art. 24 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria II, tipo 1 - é devi­
da ao oficial PM possuidor do Curso 
Superior de Polícia e em efetiv-o de­
sempenho de sua função especifica. 

Parágrafo único - O Govêrno do 
Distrito Federal estabelecerá quais 
as funções a que se refere êste ar ... 
tigo. 

Art. 25 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria II, tipo 2 - é devida 
ao policial militar em função em uni­
dade de tropa. 

Parágrafo único - Percebe tam­
bém esta gratificação o policial mi­
litar em função de ensino ou instru­
ção em estabelecimento de ensino ou 
de instru~ão policiais militares. 

Art. 26 - A Gratificação de Fun­
ção - Categoria II, tipo 3 - é devida 
ao militar em efetivo desempenho de 
funções policiais militares não- en­
quadradas nos artigos 24 e 25 desta 
Lei. 

Art. 27 - Os valôres percentuais das. 
gratificações referidas nos artigos 24, 
25 e 26 serão fixados ou reajustados~ 
por Decreto do Govêrno do Distrito 
Federal, <;bservado o disposto no ar­
tigo 24 do Decreto-lei n.O 667, de 2 de 
julho de 1969. 

TiTULO Ili 

Das Indenizações 

Art. 28 - Indenização é o quanti­
tativo em dinheiro, devido ao poli­
cial militar para ressarcimento de des­
pesas decorrentes de obrigações Im­
postas para o exercício de cargo, co­
missão, funçào, encargo ou missão. 

Parágrafo único - As indenizações 
compreendem: 

a) Diárias; 
b) Ajuda de Custo; 
e) Transporte; 
d) Moradia. 

Art. 29 - Para fins de cálculos das 
indenizações, tomar-se-á por base o 
valor do sôldo que o policial militar 
percebe na forma do art. 18. 

CAPiTULO I 

Das Diárias 

Art. 30 - Diárias são indenizações 
destinadas a atender às despesas ex-. 
tra.ordinárias de alimentação e de 
pousada e são devidas ao policial mi­
litar durante seu afastamento da or­
ganização militar a que pertence, por 
motivo de serviço. · -

§ 1.0 - As diárias compreendem a 
Diária de Alimentação e a Diária de 
Pousada. 

~ 2.0 - A Diária de Alimentação é 
' devida, inclusive, nos dias de partida 

e <le chegada. 
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· Att. 31 - O valor da Diária de Ali· 
mentação é igual a um dia de sôldo: 

1) ·de Coronel PM, para os oficiais 
superiores; 

· 2) de Capitão PM, para os Capi­
tães, oficiais subalternos e aspi­
rantes-a-oficial.: 

3) de Suotenente PM, para Subte­
nentes, Sargentos e alunos das 
Escolas de Formação de Oficiais; 

4) de CalJo PM, .para Cabos e Sol­
dados. 

Art: 32 - O valor da Diária de Pou­
sada é igual ao valor atribuído à Diá­
ria de Alimentação. 

Art. 33 - Compete ao Comandante 
da Organização Policial Militar, pro­
videnciar o pagamento das Diárias a 
que_ fizer jus o policial mílitar e, sem­
pre que fôr julgado necessário, poderá 
concedê-las adiantadamente para 
ajuste de contas quando do pagamen­
to dos vencimentos que se verifícar 
após o regresso à organização policial 
militar, condicionando-se o adianta­
mento à -existência de meios e à reser­
va dos recursos orçamentários pró~ 
prios nos órgãos competentes. 

Art. 3( - Não serão atribuídas diá-
rias ao policial militar: 

1) nos dias de viagem, quando no 
custo da passagem estiverem com­
preendidos a alimentação e o alo­
jamento ou o pagamento das des­
pesas correr por conta da Corpo­
ração; 
2) durànte o afastamento da or­
ganização policial militar por me­
nos de 8 (oito) horas consecuti­
vas; 

3) cumulativamente com a ajuda 
de custo, exceto nos dias de via­
gens por qualquer meio de trans­
ijOrte, quando a alimentação ou a 
Pousada ou ambas, não estejam 
compreendidas no custo das pas­
sagens; 

4) quando as despesas com ali­
mentação e alojamento forem as­
seguradas pela Corporação. 

Art. 35 - Ao policial militar em 
serviço de duração continuada de 24 
(vinte e quatro) horas, estende-se a 
diária prevista no artigo 31 desta Lei, 
desde que sua organização, -ou outra 

naS"'PrDl<imldadea do local do serviço 
não lhe possa fornecer alimentação. 

Parágrafo único --O policial inili­
tar, nos dias em que permanecer em 
serviço nas condições dêste artigo, por 
prazo igual ou superior a 8 (<Jitol ho­
ras consecutivas, mas inferior a 24 
(vinte e quàtro) horas, faz jus à me­
tade da Diária de Alimentação. 

Mt. 36 - No caso de falecimento do 
policial militar, seus herdeiros não 
restituirão aS diárias que êle haja re­
cebido adiantadamente, segundo o 
artigo .33 desta Lei. 

Art. 37 - O policial militar que re­
ceb~r diárias, quando em deslocamen­
to ou em serviço, fora do Distrito Fe­
deral, indenizará à organização em 
que se alojar ou se alimentar, de 
acórdo com as normas em vigor nes­
sa organização. 

CAPíTULO !I 

Da Ajuda de Custo 

Art. 38 - Ajuda de Custo é a inde­
nização para custeio de despesas de 
viagem, mudança e instalação, eXceto 
a.s de transporte, paga ao policial mi­
litar, quando, por )nterêsse do serviço, 
fôr nomeado, designado, matriculado 
em Escola, Centro de Instrução ou 
Curso, fora do Distrito FederaL 

Parágrafo único - A indenização 
de que trata éste artigo será paga 
adiantadamente. .. 

Art. 39 -O pol!eial militar terá di- , 
reito à Ajuda de Custo sempre que 
fôr designado para comissão cujo de-.. 
sempenho importe na obrigação da 
mudança. de domicilio, concomitante­
mente com seu afastamento da sede 
da Corporação, onde exercia suas atri­
buições, missões, tarefas ou atividades 
policiais militares, obedecidas as pres­
crições do artigo 40. 

Art. 40 - A Muda de Custo devida 
ao policial militar será igual: 

1) ao valor correspondente ao res­
pectivo sôldo quando não possuir 
dependentes; 

2) a 2 (duas) vêzes.o valor dores- · 
pectivo sôldo quando possuir de-­
pendentes. 

Art. 41 - Não terá direito à Ajuda 
de Custo o piliclal militar: 

1) movimentado por interêsse 
próprio, operações de guerra. onde 
manutenção da ordem pública;-~ 

2) desligado de curso ou escola 
por falta de aproveitamento ou 
trancamento voluntário de màtrí­
eula, ainda que preencha os re­
i'uisltos do artigo 39 desta Lei. 

Ar.t. 42 - Restituirá a Ajuda de 
Custo o policial militar que a houver 
recel;lido, nas formas e circunstânciaS 
abaixo: 

I 
,1) Integralmente e de orna só vez, 
'quando deixar de seguir destino a 
seu pedido; 

2) pela metade do valor recebido 
e de uma só vez, quando até . 6 
(seis) meses após ter seguido para 
a nova comissão, desta fôr, a. pe­
dido, dispensado, licenciado ou 
exonerado; 

3) pela metade do valor, mediante 
desconto pela, décima jlarte do 
sôldo, quando não seguir para a 
nova comissão por motivo inde­
pendente de sua vontade. 

§ 1." - Não se enquadra nas d~,tc 
posições do item 2 dêste artigo a ll­
~en~a para tratamento da própria 
salide. 

§ 2.0 
- O policial militar que es­

tiver sujeito a desconto para restitui­
ção de ajuda de custo, ao adquirir 
direito a nova, liquidará integralmen­
te, oo ato do recelJimento desta, o dé­
bito anterior. 

Art. 43 - Na concessão da AJuda 
de Custo, para efeito de cálculo de 
seu valor, determinação do exercício 
financeiro, estado civil e tabela em 
vigor, tomar-se-á como base a data 
do ajuste de contas. 

Parágrafo único - Se o [JOliclal mi­
litar ,fôr promovido, contando anti­
güidade da data anterior à do paga­
mento da Ajuda de Custo, fará jus a 
df.fer~nça entre o valor dêste e daquele 
'a que 'teria direito no pôsto ou gra­
duação atingido pela promoção. 

Art. 44 - A Ajuda de Custo não se­
rá restituída pelo policial militar ou 
seus herdeiros quando: 

1) após ter seguido destino, lôr 
mandado regressar; 

2) ocorrer o falecimento do poU­
cial militar, mesmo antes 4e 
seguir destino •. 
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CAPíTULO III 

Do Transporte 

Art. 45 - O policial militar, nas 
movlmen.tações por lnterêsse do ser­
viço tem direito a transporte, ctJ do­
micilio a domicílio, por conta da Cor­
poração, nê!e compreendidas a pas­
sagem e a translação da respectiva 
llaga(!<!m . 

·· fi 1.0 - Se as movimentações im­
portarem na mudança da sede do po­
licial milltar com dependentes, a ês­
les se estendem os mesmos direitos 
dêste artigo. 

§ 2.• - O policial m!l!tar com de­
pendentes amparados por êst-e artigo 
terã ainda dlrelto ao transporte de 
um· empregado doméstico. 

' § 3.0 - Quando o transporte não 
fôr realizado por respon.sab!Udade da 
Corppração, o policial militar será In­
denizado da quantia correspondente 
às despesas decorrentes dos direitos a 
que se refere êste artigo e seus § 1.0 

e 2.0 

~ 4.• - o policial mUltar da ativa 
terá direito ainda a transporte por 
~onta da Corporação quando tiver de 
e.fetuar deslocamentos fora da sede da 
Corporação. nos seguintes casos: 

a) deslocamento no interêsse da 
Justiça ou da Disciplina; 

b) concurso para ingresso em Esco­
las, cursos ou Centras de Forma­
ção, Especialização, Aperfeiçoa­
mento ou Atualização, de Jnte­
rê.sse da Corporação; 

c) outros deslocamentos, em objeto 
de serviço, decorrentes do de­
sempenho da função policial mi­
litar; · 

d) baixa em organiZação hospitalar 
ou alta desta, em virtude de 
prescrição médica competente. 

· Art. 46 - Para eleito de concessão 
d~ transporte, consideram -se pessoas 
da familla do policial militar, os seus 
,dependentes na forma da dls~asto nos 
.artigos 125 e 126, desta Lei. 

'·111.• - Os dependentes dn policial 
militar, com direito ao transporte, par 
eonta do est.ado~ que não pudereM 
acompanhá-lo na.- mesma viagem, por 
qualquer motivo, poderão usar o dl­
<:eito a .partir de·ao (trinta) dias até 
9 (nove) meses. a,pós a movlmen.tação 

do policial militar, desde que tenha 
sido feita por éste, sob sua responsa­
bilidade, a necessária declaração à au­
toridade competente, para r-.quisitar 
o .transporte. 

§ 2.• - A família do policial mili­
tar que falecer ein serviço ativo, terá 
direito dentro de 6 (seis). meses após 
o óbito ao transpOrte para ·a localida­
de, no território nacional, em que fi­
xar residência. 

Art. 47 - o policial militar da ati­
va oriundo da Polícia Militar do an­
tiga Distrito Federal quando transfe­
rido para a :r-eserva remunerada ou re­
formado terá direito ao transporte pa­
ra a Estada da Guanabara, desd~ que 
ali vá fixar residência, prescrevendo o 
direito após decorridos 120 (eento e 
vinte) dias da data de pub\!coçáo· do 
ata oficial de transferência para !' 
Inatividade. 

CAPíTULO IV 

Da Mor;ad:ia 

Art. 48 - o policial militar em ati-
vidade faz jus a: 

ll alojamento, em sua organiza­
ção policial !IÍI!itar, quando 
aquartelado; 

:1 2) moradia, em imóvel sob res­
ponsabilidade da Corporação, de 
acôrdo com a . dlspanlb!lldade 
existente; 

3) indenização· mensal, para mo­
radia quando não se encontrar 
na situação prevista no Item 2, 
acima. 

Art. 49 - O valo" da Indenização 
para moradia é anualmente fixado gor 
Decreto da Govênto do Distrito Fe­
deral levando em consideração os en­
cargos de famllia. 

§ 1.o- - "Encargos de Família", pa­
ra os fins previstos neste artigo são 
os dependentes do policial Jllilitat na 
forma do disposta nas arts. 125 e 126 
desta Lei. 

-§ 2.0 - s'uspende .. se, temporària­
mente, a direito do policial militar· à 
indenização para moradia, enquanto 
se encontrar em uma das situações 
previstas no art. 6.0 

Art. 50 - Quando o poJ!c!al miil­
tar ocupar imóvel sob responsabilida­
de da respectiva Corporação, o quan­
titativo -correspondente- à indenização 
para moradia será. sacado-. pela. ·orga-

n!zação polie!al militar competente e 
recolhida à Corporação para atender 
à conservação e construção ·de· no­
vas residências para o pessoal oU de­
pendências para assistência socla.J. 

Art. 51 - Quando a policial militar 
ocupar imóvel sob a responsabilldt•.de 
de outr.o órgão, o quantitativo saca­
do na forma do artigo anterior terá 
o seguinte destino: 

1) o _correspondente ao aluguel, 
recolhido ao órgão responsável 
pelo Imóvel; 

2) a saldo, se houver, emprega­
do na forma estabelecida no ar­
tigo anterior. 

TíTULO IV 

Outros Direitos 

CAPíTULO I 

Do Salário-Família 

Art. 52 - Salário-Familia é o auxi­
lia em dinheiro paga ao policial mi­
litar para custear, em parte, a edu­
cação e assistência a seus filhos e ou~ 
ttos dependentes. 

Parágrafo ú~lco - o Salário-Fa­
milla é devido ao policial militar no 
valor e nas condições previstas na le~ 
gislação especifica. 

Art. 53 - O Salárlo-Familla é isen­
to de tributação e não sofre desconto 
ele qualqUer natureza. 

CAPíTULO li 

Da Assistência Médico-Hospitalar . 

Art. 54 - Será proporcionada ao 
policial militar e aos seus dependentes 
assistência médico-hospitalar através 
das organizações do Serviço de Saú­
de e de Assistência Social dá Corpo­
ração. 

Art. 55 - Em prthcipio, a organi­
zação de saúde da Corporação dest!- • 
na-se a atender o pessoal da Policia 
Militar e seus dependentes. 

Parágrafo único - Em certos ca­
sos o policial militar poderá :baixar à 
organização hospitalar de outra Cor­
poração, desde que seja por esta fa­
cultada a internação. 

, Art. 56 - A internação do pallcial 
miltar em hospital ou clin!ca espe­
ei.allzados, nacionais ou "estrangeitos, 
estranhos aos serViços hospitàlares da 
Corporação, será autorizada nos se-
guintes casos: · ·- · · 
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ll quando não houver organiza­
ção hospitalar militar ela Corpo­
ração; 

2) em casos de urgêncJa, quando 
a organização hospitalar da Cor­
poração não possa atender; 

3) quando a organização hospi­
talar da Corporação não dispuser 
de clínica especializada necessá­
ria. 

Art. 57 - O policial militar em 
serviço ativo terá hospJtaUzação e tra­
tamento custeados pelo Distrito Fe­
deral, quando acidentado em serviço 
ou acometido de doença adquirida em 
serviço ou dêle decorrente. 

§ 1.0 - O policial miUtar da ativa 
não enquadrado neste artigo terá tra­
tamento por conta do Distrito Fe­
deral, ressalvadas as indenizações 
mencionadas na respectiva regula­
mentação. 

§ 2.0 - A hospitalização para o po­
licial miUtar ela ativa será gratuita 
até 60 (sessenta) dias. 

§ 3.0 
- O policial militar na inati­

Vidade remunerada terâ tratamento 
por conta do Distrito Federal, ressal­
vadas as indenizações mencionadas 
na respectiva regulamentação. 

Art. 58- A assistência médico-hos­
pitalar ao policial mUltar da ativa ou 
da inatividade remunerada será pres­
tada pelas organizações de saúde da 
Corporação, dentro das limitações dos 
recursos próprios colocados à dispo­
sição das mesmas. 

Art. 59 - A Corporação prestará 
assistência médico-hospitalar, através 
dos serviços especiallzados, aos depen­
dentes dos policiais militares. 

§ 1.0 
- Os recursos para assistên­

cia de que trata êste artigo, provirão 
de verbas consignadas para a Cor­
poração no orçamento do Distrito 
Federal e de contribuições estabeleci­
das na forma do disposto no pará­
grafo seguinte. 

§ 2.0 
- Fica estabelecida a contri­

buição de 3% (três por centoJ do só!­
do do policial mi!ltar, para constitui­
ção do Fundo de Saúde. 

§ 3.0 
- Para eleito de aplicação 

dêste artigo, são considerados depen­
dentes os definidos nos artigos 125 e 
126 desta Lei. 

§ 4.• - Continuarão compreendidos 
nas dlspos!çi!ef dêste artigo a viúva 
do pollctal mllttar enquanto perma~ 
necer neste estado e os demais depen­
dentes mencionados no parágrafo an­
terior, desde que vivam sob a respon­
sabllldade legal da viúva. 

Art. 60 - As Normas, Condições de 
atendimento e Indenizações serão re­
guladas por ato do Govêrno \lo Dis­
trito Federal. 

Pa.J'á,.rafo único - As praças espe­
ciais e as demais praças da ativa, fi­
cam isentas do pagamento das diárias 
de hospitalização. 

CAPíTULO III 

Do Funeral 

Art. 61 - O Distrito Federal asse­
gurará sepultamento condigno ao po­
Uclal militar. 

Art. 62 - Auxilio-Funeral é o quan­
titativo concedido para as despesas 
com o sepultamento do pollclal mi­
litar. 

Art. 63 - O Auxílio-Funeral equi­
vale a duas vêzes o valor do sôldo do 
pollclal mllltar !alecido, não podendo 
ser inferior a duas vêzes o valor do 
sôldo de Cabo PM. 

Art. 64 - Ocorrendo o falecimento 
do policial militar. as seguintes pro­
vidências devem ser observadas para 
a concessão do Auxílio-Funeral: 

1) antes de realizado o enterro, 
o pagamento do Auxílio-Funeral 
será feito a quem de direito pela 
organização policial militar, inde­
pendentemente de qualquer for­
malidade, exceto a da apresen­
tação do Atestado de óbito; 

2) após o sepultamento do poli­
cial mflitar, não se tendo verifi­
cado o caso do item anterior des­
te artigo, deverá a pessoa que o 
custeou, mediante apresentação 
do Atestado de óbito, solicitar o 
reembôlso das despesas, compro­
vando-as com os recibos em seu 
nome, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, sendo-lhe em se­
guida reconhecido o crédi~ e 
paga a importância correspon­
dente aos recibos, até o valor-li­
mite .es.tabelectdo no artlio. GS 
<l~~t_a_; L.c!.. . (r 

3) Caso a despesa com o sepul­
tamento, paga: de acôrdo com o 
item anterior, seja inferior ao va­
lor do Auxílio-Funeral estabeleci­
do ·a diferença será paga aos her­
deiros habilitados à pensão mlll­
tar, mediante petição à autorida­
de competente; 

4) decorrido o prazo do Item 2, 
sem reclamação do Auxílio~Fune~ 
ral por quem haja custeado o .se­
pultamento do policial mllltar, 
será o mesmo pago aos herdeiros 
habllltados à pensão mll1tar, me­
diante petlção à autoridade com­
petente. 

Art. 65 - Em casos especiais, e a 
orltér!o da autoridade competente, 
poderá a Corporação custear dire­
tamente o sepultamento do policial 
mll!tar. 

Parácrafo único- Vertncando-se a 
hlpóte..e de que trata este artigo, não 
será pago, aos herdeiros, o auxilio­
funeraL 

. Art. 66 - Cabe à Corporação a 
transladaçüo do corpo do policial mi­
litar para sua locaUdade de origem, 
quando por motivos devidamente 
justlflcávels fôr solicitado pela fa­
mília. 

CAPITULO IV 

Da Alimentação 

Art. 6r - Tem direito à alimenta-
ção por conta do Distrito Federal; 

ll o policial mllltar servindo ou 
quando a serviço· em organização 
policial mmtar com rancho pró­
prio ou ainda, em campanha, 
manobra ou exercício; 

2) o aluno da Escola de Forma­
ção de Oficiais PM, de Sargentos 
PM, de Cabos PM e d, Soldados 
PM, ou de cursos de especializa .. 
~ão <!e praças policiais mil!tares; 
3) o prêso clvll quando recolhido 
à organização poHcial militar. 

Parárrafo único - POderá o DIB• 
tr!to Federal estender o direito de 
que trata êste artigo aos civis que 
prestem serviços nas organizações po­
liciais m!Utares. 

Art. 68 - Em princípio tôda orga .. 
nlzação policial militar deverá ter 
rancho próprio organizado, em con­
àiçães· de proporcionar rações prepa .. 
~ aos ••ua integrante•. , 
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Parágrafo único - Se a organiza~ 
çãO policial militar não possuir ran­
cho, o policial militar quando em 
servi'ço de duração continuada de 24 
(vinte " quatro) horas, fará jus à 
diária de alimentação prevista no ar· 
tigo 31 ctesta Lei, desde que outra or­
·ganização nas proximidades do local 
de serviço não possa fornecer alimenR 
tação por conta do Distrito Federal. 

~ Art. 69 - A etapa é a Importância 
em dinheiro correspondente ao custeio 
da ração, sendo o seu valor estabe­
lecido, sm~estralmente, pelo Govêrno 

. do· Distrito Federal. 

' ' ~Art. 70 - Os gêneros de paiol ou 
ctê subsistência serão fornecidos em 
espécie à organização policial militar 
pelos estabelecimentos ou organiza. 
ções de subsistência. 

Art; 71 - O Cabo PM e o Soldado 
PM, quando servirem em organização 
policial militar que não tenha ran· 
cho organizado e não possam ser ar­
ranchados por outras vizinhas, terão 
direito à Indenização do valor Igual 
à Importância correspondente à ra­
ção egmum. 

Parácrafo único - As praças refe~ 
ridas nest.e artigo que são alojadas e 

1 
arranchadas em organizações Poli~ 
ciaiS mUltares, quando em férias re~ 
gulamentaTes e não forem alimenta­
das por conta do/Distrito Federal, 
receberão a indenização estipulada 
neste artigo. 

AI;'!. 12 - ~ vedado o desarrancha· 
mento para o pagamento de etapas 
em dinheiro. 

Art. 7l - A aplicação dêste Capi· 
tulo será regulada pelo Govêrno do 
Distrito F'ederal por proposta do Co· 
mandante-Geral. -

CAPíTULO V 

Do Fardamento 

Art. 74 - o aluno da Escola de 
Formação de Oficiais PM, o Cabo PM 
e o Soldado PM têm direito, por con· 
ta do Distrito Federal, a uniforme. 
roupa branca e roupa de cama, de 
acôrdo- com as tabelas de distribui­
ção estabelecidas pela Corporação. 

Art. 75 - o policial militar ao ser 
declarado aspirante a oficial PM ou 
promovido a terc,eiro-sargento PM, 
~~az jus a '1!1l auxilio !!ara aquisição 

de uniforme no valor de 3 rtrêsl vê­
zes o sõldo de sua graduação. 

Parágrafo único - Idêntico direito 
assiste aos nohleados oficiais PM ou 
sargentos PM mediante habilitação 
em concurso e aos nomeados Cape­
lães PoliZ'iais Militares. 

Art. 76 - Ao oficial PM, subtenen­
te ou sargento PM que o requerer, 
quando promovido, será concedido um 
adiantamento correspondente ao va­
lor de 1 (um) sôldo do nõvo pôsto 
ou graduação, para aquisição de uni­
forme . 

§ 1.0 - A concessão prevista neste 
artigo rar-se·á mediante despacho 
em requerimento do policial mllitar 
ao Comandante-Geral. 

§ 2.• - A reposição do adianta· 
mento será feita mediante desconto 
mensal no prazo de 24 (vinte e qua­
tro) meses. 

§ 3.0 - O adiantamento referido 
neste artigo poderá ser requerido no­
vamente se o policial militar perma­
necer mais de 4 <quatro) anos no 
mesmo pôsto ou graduação, podendo 
ser repetido em caso de promoção, 
desde que .liquide o saldo devedor do 
que tenha recebido. 

Art. 77 - O policial militar que 
perder seus uniformes em qualquer 
sinistro havido em organização poli­
cial mi.Utar ou viagem a serviço, re­
ceberá um auxílio corresponctent~ ao 
_valor de até 3 (três) vêzes o valor do 
sôldo de seu pôsto ou graduação. 

Parágrafo único - Ao Comandante 
do policial miLitar prejudicado, por 
comunicação dêste, cabe providenciar 
sindicância e, em solução, propor ao 
comandante-Geral, se fôr o caso, o 
valor dêsse auxilio em !unção do pre· 
juizo sofrido. 

CAPfrULO VI 

Dns Serviços Reembolsáveis 

Art. 78 - A Corporação assegurará 
serviços reembolsáveis para o aten­
dimento das necessidades em gêneros 
de alimentação, vestuário, utensílios, 
serviços de lavanderia, confecção e 
outros que se relacionem com as ne­
cessidades domésticas do policial mi­
.Utar, quando _fôr. j-ulgado .. de_ conve­
niênciª' para- se~. )nt~gr~!ftef!~ 

TITULO V 

Do Pilicial Militar na Ativa em 
Serviço no Estranceiro 

CAPíTULO I 

Disposições Preliminares 

Art. ,9 - Considera-se em serviço 
no estrangeiro o policial mUltar em 
atividade fora do Pais, designado para 
desempenhar funções enquadra.Q.as 
em uma da.s missões seguintes: 

1) Missão Especial: 

a) instrutor, monitor, estagiário 
ou aluno de estágios ou cursos 
no estrangeiro; 

bl participantes de viagens de 
instrução; 

c) encarregado de missões espe­
ciais. 

2) Missão Transitória: 

al estagiário ou aluno de estágios 
ou cursos no estrangeiro; 

bl membro de delegação, comltl• 
va ou representação de natu .. 
reza policial militar, técnico· 
profissional ou desportiva; 

c) encarregado de missões oca­
sionais. 

§ I. 0 - A missão especial poderá 
importar ou não na mudança de sede 
do policial mil! tar para o exterior. e a 
missão transitória não desvineula o 
policial militar de sua sede no ter• 
ritórlo nacional. 

§ 2.0 - O ato oficial de designação 
do policial militar para serviço no 
estrangeiro enquadrará a mls.são que 
lhe fôr atribuida em uma das situa• 
ções dêste artigo e, no caso de mls· 
são especial, dirá se importa ou não 
em mudança de sede. 

Art. 80 - O policial militar em mls· 
são especial no exterior percebe oa 
vencimentos, indenizações e demais 
direitos previstos nesta Lei, pagos em 
moeda estrangeira, obs.ervad.as as 
prescrições dêste Título. 

Art. 81 - O policial militar em mis· 
são transitória no exterior continua 
percebendo os vencimentos, indeniza .. 
çôes e demais direitos em moeda na .... 
clonal, pela organização policial ml· 
lltar a que pertença. 

Parágrafo único - Da regra dêste 
artigo exc)ui-se o Pagamento das cllá· 
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rias de alimentaçã'o e pousada, que 
será feito em moeda estrangeira na 
forma prevista neste Título, quando 
couber. 

Art. 82 - Em casos especiais, o po~ 
licial militar poderá ser designado 
pelo Governador do Distrito Federal. 
para cumprir missões especiais no ex ... 
terior, sem ônus em moeda estrangei .. 
ra, abonando-se-lhe, em moeda na ... 
cíonal, os vencimentos, indeniza~ões e 
outros direitos normais. 

~ 1.0 - O policial militar designado 
para missão especial no exterior, de 
duração até 60 (sessenta) dias, sem 
mudança de sede do território nacio-­
nal, terá direito a uma indenização 
diária, paga em moeda nacional .. equi­
valente_ ao valor de um dia do sôldo 
de seu pôsto ou graduação, quando as 
despesas com alojamento- e alimenta ... 
ção forem asseguracla.s pelo Distrito 
FederaL 

~ 2.<' - Para o policial militar em 
missão decorrente de viagem de re .. 
presentação, compreendido no dis­
posto no parágrafo anterior, poderá 
também ser abonada uma ajuda de 
custo correspondente a um mês de 
sôldo de seu pôsto ou graduação, paga 
em moeda nacional. 

Art. 83 - O policial militar no ex .. 
terior, em licença para aperfeiçoar 
conhecimento técnicos ou realizar es­
tudos por conta própria, perceberá 
mensalmente, apenas o valor de um 
sôldo do seu pôsto ou graduação, pago 
em moeda nacional no Brasil a pro­
curador capaz. 

Art. 84 - O pollcial militar em mis· 
são oficial no e~:terior, vindo ao país 
em objeto de serviço ou de férias, 
continuará percebendo a sua remu­
neração em moeda estrangeira. 

Art. 85 - O pagamento em moeda 
estrangeíra é devido a partir do dia 
em que o policial militar deíxar a úl­
tima localidade nacional e termina 
no dia em que deixar a última loca­
lidade estrangeira no regresso. 

CAPíTULO II 

Dos Vencimentos 

Art. 86 - O policial militar no ex­
terior, em missão que assegure o pa­
gamento em moeda estrangeira, per­
cebe os vencimentos a que faz jus pelo 
Título II desta Lei, podendo ser os 
l'jlesmoa >Wres~ictos de uma indeniza-

•'~ r - -··~·--~ . ., •C"",•••• •-~ ,._... •' • - • 

ção especial de representação exterior, 
a ser fixada, se fôr o caso, pelo Go­
vêrno do Distrito Federal. 

~ 1,0 - A indenização de represen­
tação exterior tem por fim assegurar 
em moeda estrangeira níveis de ven­
cimentos oompatíveis com as missões 
e garantir a sua estabilídade em face 
das variações cambiais. 

§ 2.0 - O Govêrno do Distrito Fe­
deral fixará através de Decreto, a ta ... 
bela de vencimentos dos policiais mi­
litares, em moeda estrangeira, consti­
tuída na ivrma dêste artigo, observa­
do o que prescreve o parágrafo 4.0 do 
artigo 13 da Constituição, 

CAPíTULO III 

Das lndenizai}Ões 

SEÇAO I 

Das Diárias 

Art. 87 - O policial militar, em 
missão oficial especial, com sede no 
exterior, quando se a:l.astar de sua 
sede em objeto de serviço, perceberá 
diárias de alimentação e de pousada 
em moeda estrangeira, nos valôres fi­
xados na tabela referida no artigo 
anterior. 

Parágrafo único - Perceberá as 
diárias dêste artigo, o policial militar 
no exterior, quando em missão· espe. 
cial, que não acarrete mudança de 
sede do território nacional ou quando, 
em missão transitória, desde que não 
tenha alojamento e alimentação por 
conta do Distrito Federal e que não 
esteja na situação do artigo 82. 

SEÇAO li 

Da Ajuda de Custo 

Art. 88- O policial militar designa­
do para missão especial com mudfm­
ça de sede para o exterior, faz jus à 
ajuda dê custo em conformidade com 
o estabelecido nos artigos 38 e 44 ctes­
ta Lei, paga em moeda estrangf'ira, 
nos valôres fixados na t::beia de que 
trata o artigo 86. 

Pa.rágrafo único - E facuitado ao 
policial miHtar receber, em moeda 
naclonal no Brasíl, a metade da aju­
da de custo a que tenha direito. 

Art. 89 - É concedida ajuda de 
custo idêntica a da ida, paga em moe­
da estrangeira, ao poHciaJ militar q\\e 
regressar ao pais por término de \rtls• 

são oficial de duração superior a 6 
(seis) meses. 

Parágrafo único Igual direito· / 
assegurado ao policial militar que re­
gressar ao país antes do prazo men~ 
cionado, d~ missão prevista para mais 
de 6 <seis) meses, por motivo alheio fJ, 
sua vontade. · 

Art. 90 -No caso do falecimento do 
Policial militar, em missão no exte­
rior, a ajuda de custo do regresso se 
transfere aos dependentes, a quem se­
z·á paga ao regressarem ao país. 

Parágrafo único - Permanecendo 
os dependentes no exterior, decorridos 
6 (seis) meses do falecilnento do po­
licial militar, extingue~se o direito 
de que trata êste artigo. 

Art. 91 - O policial milltar em mis· 
são especial com sede no exterior, que 
receba ordem para mudar de sede no 
estrangeiro, receberá a ajuda de custo 
de que trata o artigo 88. 

, , SEÇAO III 

Outras Disposições 

Art. 92 - São assegurados aos po~ 
lic!ais militares em missão no exterior 
os direitos estabelecidos nos artigos 45 
e 48 desta Lei quando aplicáveis. 

Parágrafo único - O salário-fa~ 
mília é íntegralmente pago em moe .. 
da estrangeira, quer no mês da parti­
da, quer no de regresso do pilicial mf .. 
litar, 

TíTULO VI 

Do Policial Mllltar na Inatividade 

CAPíTULO I 

Da Remuneração 

Art. 93 - O policial militar na lna­
Uvidade remunerada, satisfeitas as 
condições estabelecidas neste Título. 
faz jus: 

1) aos proventos; 
2) ao auxílio-invalidez; 
3) ao adicional de inatividade. 

Parágrafo único - São extensivos 
ao policial militar na inatividade re~ 
munerada, no que Jhe fôr aplicável, 
os direitos constantes dos artigos 52 a 
66 e 78 desta Lei. · 

CAPíTULO II 

Das Proventos 

Art. 9{ ._ Proventós são o quantita­
tivo em 'dinheiro que o policial m!lltar 
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percebe :na lnatlvide.de, quer na re­
serva. remunerada, quer na situação 
de· reformado, constituídos pelas se­
guintes parcelas: 

1) sôldo ou cotas do sôldo; 
2) grat!llcações Incorporáveis. 

Art. 95 - os proventos serão revls­
toB sempre que forem modificados os 
venCimentos do policial militar em 
serviço ativo. 

SEÇAO I 

Do Direito '-4 Pertepção 

Art. 96 - Os proventos são devi­
dos ao pol!clal mllltar na Inatividade 
remunerada, quando deixar efetiva· 
mente o exercício do serviço ativo em 
~lrtude de: 

1) transferência para a reserva 
remunerada; 

2) reforma; 

3) dispensa de cargo, comissão ou 
!unção para que tenha sido con­
vocado ou designado quando já se 
encontrava na reserva remune­
rada. 

§ t.• - O policial mllítar de que 
ti-ata êste artigo continuará a perce­
ber seus veneimentos, até a publica­
ç&o de seu desligamento no boletim 
interno de sua organização policial 
.mílitar, o que não poderá exceder de 
45 (quarenta e cinco) dias à data da 
publlcação no órgão Oficial do Poder 
Executivo do Distrito Federal do ato 
oficial de transferência para a reser­
va remunerada, reforma ou dispensa. 

§ 2.0 - Suspende-se, temporà­
riamente .o direito do p<llicial militar 
à percepção dos proventos na data de 
sua apresentação na Ajudâneia Geral, 
quando, na. forma da legislação em vi­
gor, reverter ao serviço ativo como 
convocado ou fôr designado para o 
desempenho de cargo, comissão ou 
função na Poli<% Mllltar. 

Art. 97 - Ce.'-<a o direi to à percep-
ção dos proventos na data: 

1) do óbito, 

2) da sentença passada em julga­
do, para o oficial PM por crime 
que o prive do pôsto e patente; e, 
para a praça PM por crime que 
implique na sua exclusão ou ex­
pulsão da Polícia M!lltar do Dis­
trito Federal. 

SEÇAO II 

Do sôldo e das Cotas de Sôldo 

Art. 98 - O sôldo constitui a parte 
básica dos proventos a que faz jus o 
pollclal mliltar na lnatlvidade sendo 
o seu valor igual ao estabelecido para 
o sôldo do policiai militar da ativa do 
mesmo pôsto ou graduação. 

Parágrafo único - Para efeito de 
cálculo, o sôldo dividir-se-á em cotas 
de sôldo, correspondendo cada uma a 
um trigésimo do seu valor. 

Art. 99 - Por ocasião de sua pas­
sagem para inatividade, o pollclal 
militar tem direito a tantas cotas do 
sôldo quantos forem os anos de ser­
viços, computáveis para a inatividade, 
até o máximo de 30 (trinta} anos. 

Parágrafo único - Para efeito de 
contagem destas cotas, a fração de 
tempo igual ou superior a 180 (cento e 
oitental dias será considerada como 
um ano. 

Art. 100 - O oflclal .PM que con­
tar mais de 35 (trinta ·e cinco) anos 
de serviço, quando transferido para 
!natlv!dade, terá o cálculo de seus 
proventos referido ao sôldo do pôsto 
imediatamente superior, de acôrdo 
com os artigos 99 e 103 dêste Título se 
em seu Quadro ou Corpo existir pôsto 
s,upertor ao seu. 

Parágràto único -O oficial PM nas 
condições dêste artigo, se ocupante do 
último pôsto da hierarquia mllltar de 
seu Quadro ou COrpo na ativa, terá o· 
cálculo dos proventos referido ao sôl­
do do seu próprio pôsto aumentado de 
20% (vinte por cento l . 

Art. 101 - O subtenente PM quan­
do transferido para a reserva terã o 
cálculo de seus proventos referido ao 
sôldo de Segundo-Tenente PM, desde 
que conte mais de 30 (trinta) anos de 
efetivo serviço. 

Art .. 102 - As demais praças PM 
que contem mais d~ 30 (trinta) anos 
de efetivo serviço, ao serem transfe­
ridas para a reserva terão o cálculo 
dos seus proventos referido ao sôldo 
da graduação imediatamente superior 
à que possulam no serviço ativo. 

• 
SEÇAO III 

Das Gratificações Incorporáveis 

Art. 103 - São consideradas grati­
ficações incorpora v eis: 

ll grati!lcação de Tempo de Ser­
viço; 

2J gratificação de Função Po!l­
cíal Mllltar - Categoria I. 

Parágrafo único - A "base de cál­
culo" para o pagamento das gratifi­
cações previstas neste artigo, dos au­
xílios e de outros direitos dos policiais 
mil!tares na inatividade remunerada 
será o Vtlor do sôldo ou das cotas de 
sôldo. 

SEÇAO IV 

Dos Incapacitados 

Art. 104 - O pol!cial militar inca­
pacitado terá seus proventos referidos 
ao sôldo Integral, do pôs to ou gradua­
ção em que foi reformado na forma 
,ja legislação em vigor, e as gratlfi­
(!ações incorporáveis a que fizer jus, 
<]uando reformado pelos .seguintes 
motivos: 

ll ferimento recebido em campa­
nha ou na manutenção da ordem 
pública ou por enfermidade con­
traída nessas situações ou que 
nelas tenham sua causa efici­
ente; 

2) acidente em serviço; 

3) doença adquirida em tempo de 
paz, tendo relação de causa e 
efeito com o serviço; 

•IJ por doença, moléstia ou enfermi­
-dade, embora, sem relação de 
causa e efeito com o serviço, des­
de que torne o pollclai mUltar 
total e permanentemente inváli­
do para qualqu~r trabalho. 

Parágrafo único - Não se aplicam 
as disposições do presente artigo ao 
policial míiitar que, jà na sit~ação de 
inatividade, adquira uma das doenças 
referidas no ítem 4, a não ser que fi­
que comprovada, por Junta Médica da 
Policia Militar do Distrito Federal, 
relação de causa e efeito entre a mo­
léstia e o exercício de suas funções, 
enquanto estêve no serviço ativo. 

Art. 105 - o policial milltar, re­
formado por incapacidade decorrente 
de acidente ou enfermidade sem re­
laçãn de causa e efeito com o serviço, 
ressalvados os casos do item 4 do arti­
go anterior, perceberá os proventos 
nos limites impostos pelo tempo de 
servü;o computável para a inativida ... 
de, observadas as condições estabele­
Cidas nos artigos 99 e 103 desta Lei. 

Parágrafo único - O policial mlll­
tar de que trata êste· artigo não pode 
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receber, como proventos, quantia in­
feri<ir ao sôldo do pósto ou graduação 
da ativa, atingido na fnativldade pa· 
ra fins de remuneração. 

CAPiTULO III 

Do Auxílio~InvaUde= 

Art. 106 - O policial militar em 
atividade, julgado incapaz definiti­
vamente por um dos motivos cons­
tantes do artigo 104, terá direito ao 
Auxilio-Invalidez no valor de 20% 
(vinte por cento) da "base de cálculo" 

de que trata o artigo 103, ao passar 
para a inatividade, desde que consi­
derado total e permanentemente in­
válido para quaJquer trabalho e sa­
tisfaça ainda a uma das condições 
abaixo especificadas, devidamente de­
claradas pela Junta Médica da Poli­
cia Militar do Distrito Federal: 

1) necessitar de hospitalização per­
manente; 

2) necessitar de assistência ou de 
cuidados permanentes de enfer­
magem. 

§ 1,0 - Para continuidade do di­
reito ao recebimento do Auxílio-Inva .. 
lidez, o policial militar ficará sujeito 
a apresentar anualmente declaração 
de que não exerce nenhuma atividade 
remunerada pública ou privada e, a 
critério da administração, a subme., 
ter-se, periódicamente, a inspeção de 
sàúde de contrôle. No caso de oficial 
PM, mentalmente enfêrmo, ou de pra .. 
ça PM, aquela declaração deverá ser 
lirmada por dois oliciais da ativa da 
Polícia Militar do Distrito FederaL 

f 2,0 
- O Auxílio·Invalldez será 

suspenso automàticamente, pela au­
toridade competente, se :fôr verifica­
do que o pollclal militar beneficiado 
exerce ou tenha exercido, após rece­
bimento do auxilio, qualquer ativida­
de remunerada, sem prejuízo de OU· 

tras sanções cabíveis, bem como se, 
em inspeção de saúde, fôr constatado 
não se encontrar nas condições cita­
das neste artigo . 

§ 3.0 -o Auxilio-Invalidez não po­
derá ser inferior ao valor do sôldo de 
cabo PM. 

CAPíTULO IV 

Do Adicional de Inatividade 

Art. 107 - O adicional de que trata 
o item 3 do artigo 93 é calculado men­
salmente $ôbre o respectivo proven-

to e em função do tempo de serviço 
efetivamente prestado nas seguintes 
condições: 

1) de 20% (vinte por cento), quan­
do o tempo de efetivo serviço 
computado fór de 40 (quarenta) 
anos; 

2) de 15% <quinze por centol, quan- , 
do o tempo de efetivo serviço 
computado fõr de 35 (trinta e 
cinco) anos; 

3) de 10% (dez por cento), quan­
do o tempo de efetivo serviço 
computado fôr de 30 (trlnta> 
anos. 

CAPiTULO V 

Das Situações Especiais 

Art. 108 - Não estão compreendi­
dos nas \disposições do art. 99 os po­
liciais militares amparados por le· 
gislação especial que lhes assegura, 
por ocasião da passagem para inati­
vidade, sôldo, gratificações ou '1/'enci­
mentos Integrais do pôsto ou gradua­
ção a que êles :fazem jus, efetivamen­
te, na inatividade. 

Art. 109 - O policial militar que re­
verter ao .servJço ativo e fór reincluído 
ou reabilitado, faz jus aos vencimen­
tos, ita forma estipulada nesta Lei 
para as situações equivalentes, na 
conformidade do que fôr estabeleci­
do no ato de ·reversão, reinclusão ou 
reabnitação. 

Parágrafo único - Se o policial mi­
litar fizer jus a pagamentos relativos 
a períodos anteriores à data da rever­
são, reinclusão ou reabilitação, rece­
berá. a díferença entre a importância 
apurada no ato de ajuste de contas e 
a recebida dos cofres públicos a titulo 
de vencimentos, proventos, pensão, 
remuneração, salário ou vantagem, 
nos mesmos períodos. 

Art. 110 - No caso de reversão ou 
reinclusão com ressarcimento, pe­
cuniário, o pollcial mnttar indenizará 
os cofres públicos, mediante encon­
tro de contas, das quantias que te­
nham sido pagas à sua tamilia, a ti­
tulo de pensão militar. 

TíTULO VIII 

Dos Descontos em Fôlha. 
de Pagamento 

CAPíTULO I' 

Dos Descontos 
Art. 111 - Desconto em fôlha é o 

abatimento que, na forma dêste Titu-

lo, pode o policial militar sofrer em 
uma fração de vencimentos ou pro: 
ventos J)ara cumprimento de 'obrigát" 
Ções assÚmidas ou impostas em vli'" 
tude de disposições de lei ou regula• 
mento. 

Art. 112 - Para os efeitos de des­
contos em fôlha de pagamento do po­
licial militar, são consideradas as se~ 
guinte.o Importâncias mensais, deno· 
mil'.ladas 11bases para desconto": ~-. 

1) o sô!do do pôsto ou graduação 
efetiva, acrescido das gratitfqa· 
ções de tempo de serviço e de fun· 
ção policial mllitar Categoria I, 
para o policia.! militar da ativa; 
2) os proventos para o policial 
militar na Inatividade remunera" 
da. 

Art. 113 - Os descontos em fôlha 
são classificados em: 

1) contribuições Para: 

a) a pensão milltar; 

b) a Fazenda Nacional e • do 
Distrlto Federal, quando fixa· 
do em lei, 

2) indenização para: 

a) a Fazenda Nacional e a do 
Distrito Federal, decorrente de 
divida; 

b) pagamento de bem imóvel pú· 
bllco; 

3) consignações para: 

a) pagamento por transaçõeo co­
merciais feitas através dos re .. 
embolsáveis da Polícla Militar, 
conforme o regulamento da 
corporação; 

b) pagamento de mensalidade 
social, pecúlio, empréstimo, se ... 
guro ou pensão, a favor das 
ent!dares consideradas coít­
signatãrias, na forma a ser es .. 
tabelecida, na conformidade 
do art. 121; 

e) cumprimento de sentença ju­
dicial para manutenção da ta· 
milia; 

d) os Serviços de Assistência So­
cial da Corporação; 

o) pagamento das indenizações 
previstas nos arts. 50 e 51; 

f) pagamento de aluguel de casa 
para residência do :consignan .. 
te; -
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g) outrós fins, do interêsse da 
Corporação e determinados 
P''Jr ato do Comandante Geral. 

Art. ll4 - Os descontos em fólha. 
CW_scritos no artigo anterior são 
a~_nda: 

1) Obrlgatórlos: 

os constantes dos itens 1 e 2, 
letras c e e do item 3 do artigo 
precedente . 

2) Autorizados: 

os demais descontos meneio~ 
nados no item 3 do artigo an .. 
terior. 

Parágrafo· único - O Comandante 
G'eral regulamentará os descontos 
previstas no item 2 dês te artigo. 

CAPíTULO li 

Dos Consignantes 

Art. 115 - Podem .ser consignantes 
Wdos os policiais militares da ativa 
ou da inatividade remunerada. 

CAPíTULO III 

Dos Limites 

Art. 116 - Para os descontos em 
fõlhas, a que se refere o capitulo I 
dêste Título, são estabelecidos os se~ 
guintes limites relativos às "b:3ses pa~ 
ra descontos" Q.efinidas no artJgo 122: 

1) quando determinados por lei ou 
regulamento: 
quantia estipulada nesses atos; 

2) 70% (setenta por cento!: para 
os d>escontos previstos nas le­
tras c e e do item 3 do artigo 
113; 

3) até 30% (trinta por cento): 
para os demais não ~nquadra­
dos nos itens anteriores. 

~Art. 117 -- Em nenhutna hipótese 'J 

consignante poderâ receber em fôlhas 
de pagamento a quantia liquida infe­
rior a 30% (trinta por cento! das ba­
ses estabelecidas no artigo 112, mes­
mo nos casos de privação das gratifi­
cações. 

Art. ll8 - Os descontos obrigató­
rios têm: prioridade sôbre os autori­
zados. 

§ 1.• - A Importância devida à Fa­
zenda Nacional ou à do Distrito Fe­
deral ou à Pensão Judicial, superve­
niente à averbaçõe-s já existentes será 
obrigatOriamente descontada. dentro 

dos limites estabelecidos nos artigos 
116 e 117. 

!:i 2.0 - Nas reduções dos descon­
tos autorizados que Si;! fizerem neces­
sárias para garantir a dedução inte­
gral dos descontos referidos neste ar­
tigo, serão assegurados aos CfJnsigna­
tários os juros de mora, as taxas le­
gais vigentes, decorrentes da dilata­
ção dos prazos estipulados nos respec­
tivos contratos; 

§ 3.0 - Verificada a hipótese do 
pará~rafo anterior, só será pamitida 
nôvo desconto autorizadO quRndo ês­
te estiver dentro dos limites fixados 
neste Capítulo. 

Art. 119 - O desconto originado de 
crime previsto no Código Penal Mili· 
tar não imped-e que, por d~isão Ju­
dicial, a autoridade competente pro­
ceda a. buscas, apreensões legais, con­
fisco de bens e seqüestros no sentido 
de abreviar o prazo de indenização à 
Fazenda Nacional ou à do Distrito Fe­
deral. 

Art. 120 - A dívida para com a Fa­
zenda do Distrito Federal, no caso do 
policial militar que é desinrorPQrado, 
será obrigatôriamente cobrada, de 
preferência por meios amigáve1s, e na 
impossibilidade dêsses, pelo recurso ao 
processo de cobrança executiva, na 
forma da legislação fiscal referente à 
Dívida Ativa do Distrito Federal. 

CAPiTULO IV 

Dos Consignatários 

Art. I21 - O Govêrno do Distrito 
Federal especificará as entidades que 
devam ser consideradas consignatá­
rias para efeito desta Lei. 

TíTULO IX 

Disposições Diversas 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 122 - O valor do •óldo será 
fixado, para cada põsto ou gradua­
ção, com base no sôldo do pôsto de 
Coronel PM, observados os mdi.ces es­
tabelecidos na Tabela de Escalona­
mento Vertical, anexa a esta Lei. 

Parágrafo único - A tabela de sôl­
do, resultante da aplicaçào elo Esca­
lonamento Vertical, deverá ~~r cons­
ti tu ida po.r valôres · arredondados de 
múltiplo.s de .'!0 (trintal. 

Art. I23 ~ O valor do sôldo do pós­
to de Coronel PM, para aplicação da 
Tabela de Escâ.lonamento Vertical, de 
que trata o artigo anterior é o cons­
tante da Tabela de Soldos a.nexa a 
esta Lei. 

Art. 124 - Qualquer que- sei a o mês 
<:onsiderado, o cálculo parcelado de 
vencimentos e indenização teri o di­
visor igual a 30 (trinta). 

Parágrafo único -O Salá.rio- Famí­
lia é sempre pago integralmênte. 

Art. 125 -- São considerados de­
pendentes do policial militar, para to­
dos os efeitos desta Lei: 

1) espôsa; 

2) filhos menores de 21 anos ou 
inválidos; 

3) filha solteira, desde que não 
receba remuneração; 

4) filho estudante, menor de 24 
anos, desde que não receba re .. 
muneração; 

5) mãe viúva, desde que não re­
ceba remuneração; 

6) ente,ados, adotivos e tutelados, 
nas mesmas condições dos itens 
2. 3, e 4. 

Parágrafo único - Continuarão 
compreendidos nas disposições dêste 
artigo a viúva do policial militar, en­
quanto permanecer neste estado, e os 
demais dependentes mencionados nes­
te artigo desde que vivam sob a res­
ponsabilidade da viúva. 

Art. 126 - São ainda considerados 
dependentes do policial militar, para 
os fins do artigo anterior, desde que 
vivam à suas expensas, sob o mesmo 
teto e quando expressamente decla­
l·actos na organização policial militar 
competente: 

1) filha, enteada e tutelada, viú­
vas, desquitadas ou separadas, 
desde que não recebam remune­
ração; 

2> mãe, solteira; madra.sta, viúva; 
sogra, viúva ou solteira; bem cow 
mo separadas ou desquitadas, 
desde que, em qualqUer dessas 
situações, não recebam remune­
ração; 

3) avós e pais, quando fnválidos; 
4) pai maior de 55 anos, desde 
que não receba remuneração; 
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5) · Jrmãos, cunhados e sobrinhos, 
quando menores ou inválidos, sem 
outro arrimo; 

6) irmã, cunhada e sobrinha, sol­
teiras, viúvas, separadas ou des­
quitadas, desde que não recebam 
remuneração; 

7) ·netos órfãos, menores ou invá­
lidos; 

8) pessoa que viva sob sua exclu­
siva dependência econômica no 
minimo há cinco anos, comprova­
dos mediante justificação judi­
cial, 

Art. 127 - Os vencimentos ou os 
proventos devidos ao policial militar 
falecido serão calculados atê o dia do 
óbito, inclusive, e .pagos àqueles cons­
tantes da declaração de herdeiros ha­
bilitados. 

Parágrafo único. - Para fins de 
cálculo do valor do Auxilio-Funeral 
Para os inativos será considerado co­
mo pôsto ou graduação do policial 
militar na inatividade, o correspon­
dente ao sôldo que Serviu de referên­
cia para o cálculo de seus proventos. 

CAPíTULO II 

Disposições Especiais 

Art. 128 - Aplicam-se ao policial 
milltar da ativa que opera com 
Raio X e substâncias radioativas as 
disposições da Lei n.0 1. 234, de 14 de 
novembro de 1950. 

Art. 129 - É assegurado ao poli­
cial militar que faz jus à gratificação 
prevista no artigo anterior, o paga­
mento definitivo dessa gratificação, 
por cotas correspondentes aos anos de 
efetivo desempenho em Raio X e 
substâncias radioativas, observadas as 
disposições seguintes: 

ll o direito à percepção de cada 
cota é adquirido ao fim de um 
ano de desempenho na função 
considerada; 

2) o valor de cada cota é igual a 
1/10 da gratificação integral cor­
respondente ao último pôsto ou 
graduação em que a policial Inili­
tar exerceu a referida atividade; 
3) para fins dêste artigo, o núme­
ro de cotas abonadas a um mes­
mo policial militar não poderá 
exceder de 10 (dez); 

4) o policial militar reformado por 
moléstia contraída no exercício da 
referida função terá assegurado 
na inatividade o pagamento de­
finitivo da gratificação de que 
trata éste artigo, pelo seu va,lor 
integral, dispensadas outras con­
siderações. 

Art. 130 - Ao policial militar po­
derá ser concedida indenização de re­
presentação, de acôrdo com regula­
mentação a ser baixada pelo Gover­
nador do Distrito Federal, para aten­
der às despesas extraordinárias de­
correntes de compromissos de ordem 
social exigidas pelo cargo ou função 
que exercer. 

CAPíTULO Ili 

Das Disposições Transitórias 

Art. 131 - O policial militar que 
já tenha completado os qüinqüênios 
de que trata o art. 20, faz jus, a con­
tar da data da vigência desta Lei, à 
gratificação de tempo de serviço cor­
respondente aos qüinqüénios efetiva­
mente cumpridos, sem direito à re­
troatividade. 

Art. 132 - Ao policial militar que 
jâ. se encontrar na inatividade remu­
nerada na data da vigência desta Lei, 
é devida a gratificação a q~e se refe­
re o art. 22, sem direito, entretanto, 
à percepção de atrasados, desde que 
tenha realizado com aproveitamento, 
quando em atividade, um dos cursos 
previstos. 

Art. 133 - Os proventos do policial 
militar que se encontraya na jnativi­
dade a 31 de dezembro de 1968, serão· 
reajustados por "base de cálculo", os 
valôres do sóldo, resultante da apli­
cação dos arts. 1.0 e 2.0 da Lei núme-
1'0 5.552, de 4 de dezembro de 1968, 
correspondente ao respectivo pôsto ou 
graduação, a contar da data da vigên­
cia desta Lei, sem direito a retroati­
vidade. 

§ 1.0 - No reajustamento dêsses 
proventos, observar~se·á o disposto 
nos arts. 98 a 103, inclusive, desta Lei, 
ficando abolida a parcela correspon­
dente à Gratificação de Função Mili­
tar Categ_oria "A", de acôrdo com o 
art. 2.0 da Lei n.O 5. 552, de 4 de de­
zembro de 1968. 

§ 2. 0 - Com a execução do disposto 
neste artigo, fica sem aplicação· à'Po;. 

lícia Militar da Distrito Federal o que 
estabelece a artigo 4.0 e seu parágrafo 
único, da Lei n:O 5. 552, de 4 de dezem­
bro de 1968. 

§ 3.0 """ 'Os policiais militares qUé 
estiverem em gôzo de gratificação não 
previstas neSta Lei, resultantes de 
sentenças judiciais, deverão optar en~ 
tre ·a situação de!lnida nesta Lei e a 
anterior. Os que não o fizerem dentro 
do prazo de 60 (sessenta) dias a con­
tar da vigência desta Lei, terão sua 
remul)eração regulada pelos disposi· 
tivos da presente Lei. 

Art. 134 - O policial militar que se 
el)contrar reformado na data da vi­
gência desta Lei e que vinha perce· 
bendo a "diária de asilado" de que 
trata o artigo 148 da Lei n.0 4.328, de 
30 de abril de 1964, passará a perce­
ber o Auxilio .. Jnvalidez previsto na 
presente Lei, na forma do artigo 106 
e ·seus parágrafos. 

Art. 135 - Em qualquer hipótese, o 
policial militar que, em virtude õa 
aplicação desta Lei, venha a fazer jus 
mensalmente, a um total de venci­
mentos .ou proventos .inferior ao Que 
vinha recebendo terá direito a. um 
complemento, igual ao valor da dite• 
r~l,l.Ç~- encontrada. 

• Parágrafo único - O complemento 
dé que trata êste artigo qecrescerâ, 
progressivamente, até a sua completa 
ext~nção em face dos futuros reajus­
tamentos de sôldo, promoções ou no­
vas condições alcançadas. 

Art. 136 - Fica assegurado ao po­
licial militar, à época de sua passa­
gem para a inatividade. o di~eito ao 
pagamento definitivo na inatividade, 
das cotas totalizadas até o ano de 
1966, inclusive, de acôrdo com a letra 
b do artigo 17 do Decreto-lei n.o ·81, 
de 21 de dezembro de 1966 e nos têr­
mos dêSte artigo, a partir de 1,0 de · 
janeiro de 1967. · 

Art. 137 - O policial militar bene­
ficiado por uma ou mais das seguin-; 
tes leis: n.0 ' 288, de 8 de junho de 1948; 
616, de 2 de fevereiro de 1949; 1.156, 
de 12 de julho de 1950; e 1.267, de 9 
cté dezembro de 1950, não mais usu­
fruirá as promoções previstas nesSas 
leis, por ocasião de sua transferência 
para a reserva ou reforma, fiCando­
lhe, no entanto, ..seg,rallos os pro­
ventos relatiVos aô Jiôsro ou gradua-
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ção a que seria promovido e'm decor­
f~ncla da aplicação das referidas leis. 

· I 1.0 -· Na aplicação do disposto no 
artigo 100 e seu parágrafo, único, para 
o: pol!dal militar de que trata êste 
artigo, será considerado· como base 
pa.ra 'o cálculo dos proventos o sôldo 
ç!o pôsto ou graduação a que seria 
prê;viame11te promovido. 

§ 3.0 - Os proventos assegurados 
neste artigo não poderão exceder, em 
nenhum caso, os que caberiam ao po­
licial militar, se fôsse êle promovido 
até dois postos acima do que tinha 
por ocasião do processamento de sua 
transferência para a reserva ou re· 
forma, incluindo·Se nesta limitação a 
aplicação de disposições que assegu­
rem reforma com proventos calcula~ 
doS na base do sôldo correspondente 
ao pôsto ou gradua<;.i.o imediato ao 
que poss~ia na ativa e o disposto no 
parágrafo anterior. 

Art. 139 - O Govêrno do Distrito 
Federal baixará as Normas de Equi· 
valência de CUrsos previstas no artigo 
22 desta Lei. que vigorarão até serem 
reguladas pelo Estado-Maior do Exér· 
cito através da Inspetoria-Geral das 
Policias Militares. 

Art. 140 - As despesas decorrentes 
da aplicação da presente Lei correrão 
à conta de dotações orçamentárias do 
Govêrno do Distrito Federal. 

Art. 141 - Esta Lei entrará em vi­
gor a partir de 1.0 de novembro de 
1970. 

· § 2.• -· O oficial PM. se ocupante 
do último pósto da hierarquia militar 
de seu Quadro ou Corpo, na ath•a, 
beneficiado por. uma ou mais das leis 
a- _que se refere êste artigo, terá teR­

salvado o disposto no parágrafo único 
do artigo 100, o cálculo dos proventos 
referido ao sôldo do seu próprio pôsto 
aumentado de 20% (vinte por cento). 

Art. 138 - Fica .ssegurado o paga­
mento da's diãrias previstas na Lei 
n.0 4.019, de 20 de dezembro de 1961, 
observada a legislação própria. 

Art. 142 - Revogam-se o Decreto· 
lei n,0 792, de 27 de agôsto de 1969, e 
tôdas as . disposições em contrário. 

Brasília, DF, em de 

ANEXO I 

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

Artigo 122 

OFICIAIS E PRAÇAS 

1. Ofidais PM Superiores 

Coronel PM ,. .............................. . 
Tenente-Coronel PM ..•.... , .............. . 
Major PM , ................ , .. , .......... . 

2. Capitães PM 

Capitão PM , .. , .... , .. , ..... , ... , ....... . 

3. Oficiais PM Subalternos 

Primeiro-Tenente PM 
Segundo-Tenente :PM 

4. Praças Especiais PM 

Aspirante-a-Oficial PM ... , ......... . 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(último ano) ........ , , . , .... , , , ... 

tluno da Escola de Formação de Clicais PM 
(demais anos) ......................... . 

5. Praç"s PM 

Subtenente PM ............... , ............ . 
Primeiro~Sargento PM ..................... . 

Segundo-Sargento PM ...................... . 
Terceiro-Sargento PM .. , .• , , ...............• 
'Caho PM .......... , ..... ,. ....... ,, ....... . 
Soldado PM com curso policial (1.• Classe) , . 
·soldado }'M Recruta s~m curso policial (2.• 

Classe) ................................ . 

índice 

100 
92 
85 

'17 

69 
61 

56 

16 

11 

56 
51 
46 

41 
31 
22 

10 

ANEXO li 

TABELA DE SOLDOS 

Artigo 123 

OFICIAIS E PRAÇAS 

1. Oficiais PM Superiores 

Coronel PM . , .......... , .. ,. ..... , . ,. ..... . 
Tenente-Coronel PM ....................... . 

Major PM . , ..... , , ........ ,. .... , ,. .. , , .... . 

2. Capitães PM 

Capitão PM , .... , . , ,. ...... ., , .. , , , , ... , .. o 

3. Oficiais PM Subalternos 

Primeiro-Tenente PM ...................... . 

Segundo-Tenente PM ...................... . 

4. Praças Especiais PM 

Aspirante-a-Oficial PM .................... . 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(último ano)........... . ......... . 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais PM 

(demais anos) 

S. Praças PM 

Subtenente PM ... , . ., ...................... . 
Primeiro-Sargento PM ..... ., ... · ........... . 
Segundo-Sargento PM ............. , .... , ... . 

Terceiro-Sargento PM ...................... . 
Cabo PM ....... , . , ........... , ... c, ........ . 

Soldado PM Com curso Policial o.• Classe) .. 
Soldado PM Recruta sem curso pol!cial (2.• 

Classe) ................................. . 

.. 

Valor 
Cr$ 

l, 289,79 
1.190,25 
1.091,76 

992,22 

893,73 
793,17 

727,83 

210,00 

144,00 

727,83 

661,47 

595,14 
528,78 
397,11 

290,31 

132,21 



LEGISLAÇJIQ. CITAl)A 

LEI N.O 4.()19 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Cotnplementa o artigo 6.0 da 
Emenda Constitucional n.0 3, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Aos membros do Supremo 
Tribunal Federal, do Tribunal Federal 
de Recursos, do Tribunal de Contas 
da União, ao Procurador, aos Audito­
res e aos Procuradores-.Adjuntos do 
.Tribunal de Contas da União é at.Ii­
buída, pelo efetivo exercício em Bra­
silla, uma diária correspondente até 
l/20 (um vinte avos) de seus venci­
mentos. 

Art. 2.0 - Aos funcionários públicos 
federais e autárquicos, pelo efetivo 
exercício em Brasília é concedida· uma 
diária na base de até 1/30 (um trinta 
avos) dos respectivos vencimentos. 

·Parágrafo único - O Consultor~Ge­
ral da República. o Procurador-Geral 
da República, o 1.0 Subprocurador da 
República, os Procuradores da Repú­
blica lotados em Brasília, bem como 
os Consultores ... Jurídicos e os demais 
membros do Serviço Jurídico da União 
que exerçam na atual Capital da Re­
pública, em caráter permanente, as 
funçóes do seu cargo, também perce­
berão uma diária na base de até 1/30 
<um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 3.0 - No cálculo da remunera~ 
ção dos Procuradores da República, 
lotados em Brasília, observar-se-á um 
limite de 95% (noventa e cinco por 
c-ento> sôbre o vencimento do Pro­
curador-Geral da República, previsto 
no parágrafo único do art. 5.0 da Lei 
n.0 3.414, de 20 de Junho de 1958, ex­
cluídas do referido cálculo ·as diárias 
e a: gratificação mensal de represen­
tação de que trata esta Lei. 

Art. 4.o.._ As diárias referidas nos 
artigos anteriores irão sendo gradual 
e obrigatàriamente absorvidas, na ra­
zão de 30% (trinta por cento) dos au­
mentos ou reajustamentos dos atuais 
vencimentos dos beneficiados por esta 
Lei. 

§ 1.0 
- Os funcionários públicos fe­

derais e autárquicos, que ven 1 ' • -n a 
ser transferidos para Brasllia na vJ-

gêncla desta Lei, . não pÓderão, em · 
qualquér hipótese, perceber diárias su~ . 
pertores à parcela· ainda não absor­
vida, rio nwmentb, das diárias já eon:­
cedidas aos funcionários de Igual n!~ 
vel de vencimentos. 

§ 2.• - A soma mensal das diár!&s 
mencionadas nos artigos· an~riOres 
não poderá, em qualquer caso, set in­
ferior ao total das vantagens conce., 
didas mensalmente, até esta data, aos 
servidores beneficiados por esta Lei, e 
em cujo gôzo se encontrem. 

Art. 5. 0 - SOmente na proporção em 
que forem sendo absorvidas, as dlá·-, 
rias concedidas por esta Lei serão in­
corporadas aos proventos da inativi­
dade. 

Art. 10 - Aos Membros do Trlb.unal 
'de Justiça e da Justiça de 1.• InstàlÍ" 
cia do Distrito Federal e ao Juiz-Pre­
sidente da Junta de Conciliação e J~­
samento de Brasilia !ica assegurada 
a percepção !la diária prevista no ar, 
tigo 1.~ di!Sta Lei. 

ParáJrafo único - Por igual !lés 
asses\lrada · ao Procurador-Geral dá 
Justiça e demais Membros do Minis~ 
térlll. PúbUco do Distrito Federal, a 
petÇepção da diária prevista no art. 
2.• da presente Lei. 

Art. 11 - As disposições, efeltol e 
beneficios previstos nos artigos ante­
tio~ não se estenderão: 

a) ,aos inativos (Lei n.O 2.622, de 18 
' de outubro de 1955); 

Art. 6.0 - Para efeito do cálculo das 
diárias a que se refereril os arts. 1.0 e 
2.0 os vencimentos são os fixados pela 
Lei n.0 3. 414, de 20 de Junho de 1958, 
acrescidos dos abonos de que tratam -~'; 

11) aos Marechais (Lei n.0 1.488, de 
20 de dezembro de 1951); 

e) aos Membros do Conselho Na­
cional de li:conomia (Lei n.0 2.696, . 
de 14 de dezembro de 1955), en­
quanto não passarem a ter e!etl-

o art. 2.0 letra n, da Lei n.0 3.531, cte .J 

1959, e art. 93 da Lei n.0 3.780, de 12 
àe julho de 1960, e o,s a.rts. 6.0 e 7.0 da 
Lei n.o 3.826, de 23 de novembro de 
1960, excluídas as gratificações · ou 
acréscimos. 

Art. 7,6 - Suspender-se-á o paga­
mento da diária ao beneficiado pela 
presente Lei que se afastar temporà­
rlamente, mesmo Ucenéiado, do exer­
cício de suas funções em Brasilia, sal ... 
vo nas hipóteses previstas nos itea:s 
r. rr e III do art. 88 da Lei n." 1.711, de 
28 de outubro de 1952. 

Art. 8.0 - Perdera igualmente di­
reito ao pagamento da diária o bene­
ficiado pela presente Lei que fôr re- · 
movido ou passar a ter exercício fora 
de Brasília. 

Art. 9.0 - Os Ministros do Superior 
Tribunal Militar e do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, desde que as referi:­
das côrtes se transfiram para Brasí .. 
lia, e a partir da insta1ação de seus 
trabalhos na nova Capital da Repú­
blica, perceberão as diárias referidas · 
no art. 1.0 da presente Lei. 

Parâgrafo único - For igual os Pro­
curadores Gerais da Justiça Milltar .e 
da Justiça do Trabalho e os demais 
representantes do Ministério Público 
das referi<;las Justiças que, por fôrça 
de lei devam servir junto às respec­
tivas Procuradorias .. Gerais, percebe­
rão as d1áf.1S.S referidas no art. 2.0 des..: 
ta Lei. 

~o exercício ~m Brasilia; 

d) aos Magistrados, Membros de 
Ministério Público, Procuradores 

· da; Fazenda Nacional e Procura­
dores de Autarquias que não es .. 
tejam em efetivo exercicio na 
atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tri­
bunal Maritimo ou a outros 
quaisquer servidores equipa~dos, 
·para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou 
do Ministério Público, quer da 
Viação, quer da Justiça do Dis­
trito Federal, salvo se estiverem 
em efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12 - A gratificação mensal de 
representação devida MS Presidentes 
dos .órgãos do Poder Judiciário e aos 
Membros do Ministério Públlco, em 
'efe'"vo exercício em Brasílta, se fá: 

l. Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal- Cr$ 40.000,00 (qua­
renta mil cruzeiros); 

Jl. Procurador-Geral da Repúbli­
ca- Cr$ 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

Jll. Presidente do Tribunal Fe­
deral de Recursos, do Tribunal de 
Contas da União, do Tribunal Su~ 

, poriqr Eleitoral, .1.• Subprocura­
' dDt da República, Procurador­
G~ral do Tribunal de CoÍl!:aB da ----
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• União e Presidente do Tribunal 
de Justiça do Di.strito Federal e 
Procurador-Geral da mesma Jus­
tiça ·- Cr$ 20.000,00 (v in te mi~ 
cruzeiros); 

IV. Presidente do Tribunal do 
Júri do Distrito Federal - Cr$ 
6.000,00 (sei.s mil cruzeiros). 

Parágrafo único - Os Presidentes 
do Superior Tribunal Militar e do 
Tribunal Superior do Trabalho, o Pro­
curador-Geral da Justiça do Traba­
lho e Procurador-Geral da J-ustiça Mi­
litar terão direito à gratificação men­
sal de representação, no valor de 
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) 
desde que as referidas Côrtes se 
transfiram para Brasília e a partir 
da efetiva instalação de seus traba­
lhos na Capital da República. 

Art. 13 -VETADO. 

Art. 14 - AoS' Membros do Tribu­

nal Superior Eleitoral escolhidos den­
tre os juristas, quando exerçam fun­
ção pública, será assegurada a per ... 

cepção de diã.ria.s, sob o mesmo cri­
tério adotado relativamente aos Ma­

gistrados integrantes dêsse Tribunal. 

Parágrafo único - Quando a esco­
lha recair em jurista que não exerça 
função pública, ser-lhe-á atribuída 
diária igual à mais elevada que vier 
a receber, nos têrmos desta· lei, o 
Membro do ·rribunal que exercer fun­
ção pública. 

Art. 15 - ~ o Poder ExecutivO au­
torizado a abrir ao Ministério da Jus­

tiça e Negócios Interiores o crédito 
especial até o limite de ........... . 
Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cin­
qüenta milhões de cruzeiros) "para 
atender, no corrente exercido, às des­
pesas decorrentes desta Lei. 

Art. 1& - Ficam aprovadas as diã­
rias e ajudas de custo concedidas até 
esta data, a qualquer título, aos be­
neficiados pela presente lei, em razão 
da transferência da Capital da União 
para o Planalto Central do País. 

Art. 17 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, em 20 de dezembro de 
1961; 140.o da Independência e 73.0 

da República. - JOAO GOULART­
Tancredo Neves - Alfredo Nasser -
Angelo Nolaseo - João de Segadas 
Viana - San Tiago Dantas - Wal­
ther Moreíra Salles - Virgílio Távo­
ra - Armando Monteiro - Antônio 
de Oliveira Brito - A. Franco Monto~ 
ro - Clóvis M. TravaSsos - Souto 
Maior - Ulysses Guimarães - Ga­
~riel de R. Passos. 

DE 8 DiE~~~~8~E 1948
1 

Concede vantagens a militares 
e civis que participaram de ope­
rações de guerra. 

O Presidente da República: 

Faço sâber que o Congresso Nacío~ 
nal -decreta e eu sanctono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Q oficial da.s Fôrças Ar­
madas que serviu no teatro de opera ... 
ções da Itália, ou tenha cumprido 
missões de partulhamento de guerra 
em qualquer outro teatro de operações 
definidas pelo Ministério respectivo, 
quando transferido para a resêrva re­
munerada, ou reformado, será pre­
viamente promovido ao pôsto imedia­
to, com os respectivos vencimentos 
in tegrai.s. 

Art. 2.0 
- Os subtenéntes, subofi­

ficiais e sargentos da FEB, FAB e Ma­
rinha de Guerra, que preencherem as 
condições exigidaS no art. 1.0 goza­
rão das mesmas vantagens concedida.s 
aos oficiais. 

Parágrafo úníco - Os sargentos 
que possuírem curso de comandan­
tes de pelotão, se são ou equivalente, 
como transferidos para a reserva ou 
reformados, serão promovidos ao pôs-~ 
to de segundo-tenente, com os ven­
cimentos integrais dêste. 

Art. 3.• - Os militares que já te­
nham sido transferidos para a reser­
va remunerada, ou reformados, goZa­
rão destas vantagens, desde que sa­
tisfaçam as exigências dos artigos 
anteriores. 

Art. 4.0 - os mílitares1 inclusive 
os convocados incapacitados fisica­
mente -para o serviço, em conseqüên-

cia de ferimentos recebidos, ou de mo­
léstias adquiridas no teatro de opera­
ções da última guerra, serão promo­
vidos ao pôsto imediato ao ·que ti­
nham quando receberam os ferimen­
tos ou adquiriram a moléstia, e refor­
mados com os vencimentos da última 
promoção, na forma estatuída pelo 
Decreto-lei n.0 8.795, de 1946. 

Art. s.o - Os funcionários públicos 
federais, estaduais, municipais, de 
entidades autárquicas ou de socieda­
des de economia mista, que tenham 
participado das referidas operações 
de guerra, ao se aposentarem, goza­
ráo das vantagens estabelecidas na 
presente Lei. 

Art. 6.0 - Idênticas vantagens se­
rão concedidas aos civis e militares 
que foram incorporados na Missão 
Médica que o Brasil enviou à França, 
em caráter militar, na guerra de 1914 
- 1918, com direito a receber os ven­
cimentos correspondentes ao pôsto da 
promoção, confer.ida por esta Lei, só­
mente a partir de sua vigência. 

Art. '7.0 - Revogam-se as disposi-. 
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de j unho de 
1948. - ElJRICO G. DUTRA -

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948. 
- EURICO G. DUTRA - Adroaldo 
Mesquita da Costa - Sílvio Noronha 
- Canrobert P. da Costa - Raul 
Fernandes - Corrêa e Castro - Cló .. 
vis Pestana ·- Daniel de Carvalho -
Clemente Mariani - Morvan Figuei .. 
redo - Armando Trompowski. 

LEGISLAÇÃO, ClT ADA 

LEI N.0 616 
DE 2 DE FEVEREIRO DE 1949 

Altera os artigos 1.0 e 6.o da Lei 
n.o 288, de S de junbo de 1948, que 
concede vantagens a militares e 
civis que participaram de opera­
ções de guerra. 

Art. 1.o - os artigos 1.0 e 6.0 da Lei 
n.• 288, de 8 de junho de lll48, passam 
a ter esta redação: 

"Art. 1.0 - O Oficial das Fôrças 
Armadas, que serviu no teatro de 
guerra da Itália, ou tenha cumpri­
do missões de patrulhamento, vi­
gilância e segurança do litoral, e 
operações de guerra e de observa­
ções em qualquer outro teatro de 
operações definidas pelo Ministê-

' 
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rio respectivo,. inclusive nas Ilhas 
de Trindade, Fernando de Noro­
nha e nos navios da Marinha de 
Guerra, que defendiam portos 
nacionais em zonas de operações 
de guerra, quando transferido pa­
ra a reserva remunerada, ou re­
formado, será prêviamente pro­
movido ao pôsto imediato, com os 
respectivos vencimentos integrais. 
Art. 6.0 

- Idênticas vantagens se­
rão concedidas aos civis e milita­
res componentes da Missão Médi­
ca que o Brasil enviou à França, 
em caráter milita!, na guerra de 
1914 a 1918, assim também aos 
Oficiais, Suboficiais, Subtenentes 
e Sargentos das Fôrças Arrilactas, 
que naquela luta mundial toma­
ram parte, em missões de patru­
lhamento e operações, de guerra 
dentro ou fora do país, e nas ilhas 
de· Fernando de Noronha e Trin­
dade, com direito a receber os 
vencimentos correspondentes ao 
pôsto da promoção conferida por 
esta Lei sOmente a partir da sua 
vigência." 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 
1949, 128.0 da Independência e 61.0 da 
República. - EURICO G. DUTRA -
SyJvio de Noronha - Canrobert P. da 
Costa - Armando Trompowsky. 

LEGISLA.Ç40 CITADA. 

LEI N.O 1.156 
DE 12 DE JULHO DE 1950 

Dispõe sôbre concessão de van­
tagens a -mmtares e Civis que par­
ticiparam de operações de guerra. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 
- São amparados pela Lei 

n.O 616, de 2 de fevereiro de 1949, to­
dos os militares que prestaram servi­
ço na zona de guerra definida e deli­
mitada pelo,art. 1.0 do Decreto núme­
ro 10.490-A, de 25 de setembro de 1942. 

Parágrafo único - Ficam também 
reconhecidos os direitos dos miiitares 
Já falecidos. 

Art. 2.0 - Estll Lei entrará em vigor 
na data da ·- publicação, revogadas 
as d!sposiçõ .. · ~,contrário. 

Rio de. Janeiro, 12 de julho de 1950; 
129.0 da Independência e 62.0 da Re­
pública. - EURlCO G. DUTRA -
Canrobert P. da Costa - Sylvio de 
Noronha - Armando Trompowsky: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O I. 267 
DE ~ DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sôbre promoção de ofi­
ciais e praças das Fôrças Arma­
das que tenham tomado parte no 
combate à revolução comunista 
de 1935. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. I. 0 - Os oficiais e as praças 
das Fôrças Armadas que, nas 1. a. e 7. a, 

Regiões Militares, tenham tomado 
parte com suas Unidades no combate 
contra a revolução comunista de 1935, 
cumprido missões e cooperado com as 
mesmas; se deslocado de sua sede com 
seus Corpos, para os mesmos fins ou 
tenham oferecido resistência com­
provada nas COrporações rebeladas 
quando transferidoS para a reserva 
remunerada serão, em seguida, pro­
movidos ·ao pôsto imediato com os 
respectivos vencimentos integrais, sem 
prejuízo das demais vantagens legais 
a que tiverem direito. 

Art. 2.0 - Os oficiais e as praças 
que estejam na reserva remunerada 
ou reformados desde que satisfaçam 
as exigências do artigo anterior se­
rão promovidos ao pôsto imediato na 
data da publicação desta Lei, com os 
vencimentos integrais do nôvo pôsto 
mediante requerimento. 

Parágrafo único - Os oficiais am-. 
parados por esta Lei e que hajam in­
gressado no Magistério Militar serão 
também promovidos ao pôsto imedia­
to quando passarem para a inativi­
dade. 

Art. 3,0 - Esta Le~ entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as dlsposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 
1950; 150.0 da Independência e 62.0 da 
l!epública. - EURICO G. DUTRA -
Silvio de -Noronha - Canrobert P . da 
Costa - Armando Trompowsky. • 

LEI N.0 I. 234 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1950 

Confere direitos e vantagens a 
servidores que operatn com Raios 
X e Sllbstâncias radioativas. 

· O Pre$1dente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Todos os servidores da 
União, civis e militares, e os empre­
gados de entidades paraestatais de 
natureza autárquica, que operam di­
retamente com Raios X e substânclall 
~adioativas, próximo às fontes de !,;. 
radiação, terão direito a: 

a) regime máximo de vinte e qua­
tro horas semanais de trabalho; 

b) férias de vinte dias consecutivos, 
por semestre de atividade profis­
sional, não acumulâveis; 

c) gratificação adicional de 40% 
(quarenta por cento) do venci­
mento. 

Art. 2.• - os Serviços e Divisões do 
Pessoal manterão atualizadas as re­
lações nominais dos servidores bene­
ficiados por esta Lei e indicarão os 
respectivos cargos, ou funções, lota­
ção e local de trabalho, relações es­
sas que .serão submetidas à aprovação 
do Departamento Nacional de Saúde, 
do Ministério da Educação e Saúde. 

' Art. 3.0 - os chefes de repartição 
ou serviço determinarão o afastamen­
to Imediato do trabalho de todo o ser­
vidOr que apresente indícios de Isões 
r~Q.iológicas, orgânicas, ·ou funcionais 
e poderão atribuir-lhes, conforme o 
caso, tarefas sem risco de irradiaçãO, 
·ou a concessão ex officio, de licença 
para tratamento de saúde, na forma 
da legislação vigente. 

Art. C.0 - Não serão abrangidos 
por esta Lei: 

a) os servidores da. União, que, no 
exercício de tarefas acessórias, 
ou- auxiliares, fiquem expostos às 
irradiações, apenas em caráter 
esporádico e ocasional; 

b) os servidores da União, que, em­
bora enquadrados no disposto do 
art. 1.0 desta Lei, estejam afas­
tados por quaisquer motivos do 
exercício de suas atribuições, sal­

. vo nos caS<ls de,licenç!l para tra-
· -cL 
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lamento de saúde e licença a 
gestante, ou comprovada a exis­
tência de moléstia adquirida no 
exercício de funções anterior­
mente exercidas, de acôrdo com 
o art. 1.• citado. 

Art. 5.0 - As instalações oficiais e 
paraestatais de Raios X e substâncias 
radioativas sofrerão revisão semes ... 
trai; nos t.êrmos da regulamentação a 
ser baixada. 

Art. 6.0 - 6 Poder Executivo re­
gulamentará a presente Lei dentro do 
prazo de 60. (sessenta) dias e esta­
belecerá as medidas de hlgtene e se­
gurança no trabalho, necessárias à 
proteção do pessoal que manipular 
Raios X e subst.ncias radioativas, 
contra acidentes e doenças profissio­
nais e reverá, anualmente, as tabelas 
de proteção. 

Art. "1.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data da sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 
1950; 129.0 da Independência e 52.0 da 
República. -EURICO G. DUTRA­
José Francisco Bias Fortes - Sylvio 
de Noronha - Canrobert P. da Çosta 
~·Raul F'ernandes - GuilhernÍe da 
Sllv.eira -· João Valdetaro de Amori.m 
e Mello - A. de Novaes Filho - Pe­
dro Calmon - Marcial Dias Pequeno 
""'7' Armando Trompowsky. 

LBGISLAÇAO CITADA 

'~EI N.O 4.328 
DE 30 DE ABRIL DE 1964 

Institui o nôvo Código de Ven­
cimentos- dos Militares. 

Art. US - As praças reformadas 
em conseqüência de moléstia a que se 
refere a letra d do artigo 146, ou ou­
tras consideradas incuráveis terão di­
reito à diária de asilado prevista para 
a, praça asilada que sofra de moléstia 
contagiosa e ineurável. 

• • • • • • • • • • • o o •• ••• o •• o •• •••••• o o •• o 

LEGISLAÇAO CITADA 

, LEI N.O 5.552 
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1968 

Reajusta os vencimentos dos· 
servidores civis e militares da 
União, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Ficam majorados em 
20% (vinte por cento), a partir de 
1.0 de janeiro de 1969, os níveis, sím­
bolos e valôres de retribuição dos ser-
vidores civis e militares. ' 

Art. 2.0 - Fica incorporada ao sôl­
do do militar, par- todos os efeitos, a 
gratificação a que se refere o art. 18 
da Lei n.O 4. 328, de 30 de abril de 
1964. 

Art. 4.0 - Ficam majorados em 
20% (vinte por cento) os proventos 
dos militares na inatividade. 

Parágrafo único - Para aplicação 
do disposto neste artigo, considerar .. 
' á a Importância total percebida 
pelo militar na L.attvidade, com base 
no valo .. · do respectivo sôldo fixado na 
Tabela "E'', anexa ao Decreto núme­
ro 6~ .110, de 1' de janeiro de 1968. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 81 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1966 

-:teajusta os vencimentos dos 
servidores civis e militares da 
União, adota medidas de nature­
za fbanceira, autoriza a abertura 
de crédito especial, e dá outras 
providências. 

Art. 17 - Fica assegurado aos mili­
tares o direito: 

a) à percepção, em 1967, da Grati­
ficação de Função Militar de Ca­
tegoria "C", correspondente a 
horas de vôo efetuada.~ em 1966, 
nas condições do art. 27 da Lei 
n.O 4.328, de 30 de abril de 1964; 

b) à Incorporação, aos proventos da 
inatividade, . das cotas .totaliza­
das atê 1966, Inclusive, .de acôr-

do com o !>f\ •. 28 da Lei núme­
ro 4. 328, de ~O de abril de 1964. 

............ ' ............... ·········· 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 667 
DE 2 DE JULHO DE 1969 

Reorganiza as Polícias Milita­
res e CJ Corpos de Bombeiros Mi-
litares dos Estados, dos Territó-­
rios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Art. 24 - Os direitos, vencimentos, 
vantagens e regalias do pessoal, em 
serviço ~tivO ou na inatiVidade, das 
Policias Militares, constarão de legis­
lação especial de cada Unidade da 
Federação, não sendo permitidas con­
dições superiore3 às que, por lei ou 
regula1.11ento, forem atribuídas ao·pes­
soal das Fôrças Armadas. No tocante 
f cabos e soldados, será permitida 
exceção no que se· refere a vencimen­
tcJ e vantagens bem como à Idade­
limite para permanência no serviço 
ativo. 

LEGJSLAÇAO CITADA 
' 

DECR'>:TO-LEI N.0 792 
DE 27 DE AGõSTO DE 1969 

Suprimr> o art. 8.0 do Decreto .. 
lei n.0 3~.5, de 13 de março de 
1967 e assegura ao pessoal da Po­
lícia Militar e do Corpo de Bom ... 
beiros ~o Distrito Federal a ob­
servância das disposições .-da Lei 
n.• 4. 328, de 30 de abril de 1964, 
tiue lhe eram aplicáveis. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o § 

1.0 do art. :.o do Ato Institucional 
n.0 5, de IZ do dezrmbro de 1968, de­
creta: 

Art. 1.0 - Fica suprimido o art. s.o 
do De.creto-lei n.o 315, de 13 de março 
de 1967. 

·Art. 2.0 - Fica assegurada ao pes­
soal da Policia Militar e do Corpo de 
Bom b e I r os do Distrito Federal 
(PMDF e nBDFl, pago pelos cofres 
do Distrito Federal, a obsuvância das 
disposições, que lhe eram _ápUcáveis, 
dâ Lei n.0 4 328, de 30 de. abril de 
1964, revogada pelo Decreto-lei núme­
ro 728, <!e 4 de agôsto de 1969> até que . 
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L-ei-- Especial venha regular seus ·ven ... 
cimentos. 

Art. 3,0
- 11:ste Decreto-lei terá. vi­

gência a contar de 1.0 de agôsto de 
1969, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 27 de agósto de 1969; 148.0 

da Independência e 81. 0 da Repúblic~. 
-A. COSTA E SILVA- Luis Antônio 
da Gama e Silva - Aurélio de Lyra 
Tavares. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, do Distrito Fed~ral e de Fi­
na?tças.J 

PARECERES 

PARECERES 
N.0 s 682, 683 E 684, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.<J 22, de 1970, (n.o. 
2.093-B, de 1970 na Câmara), que 
autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Universidade Federal de 
:Mato Grosso, e dá outras provi .. 
·dências. 

PARECER N.0 682 

Da Comissão de Projeto do 

Executivo 

Relator: Sr. Raul Giuberti 

Por Mensagem de 1.0 de abril do 
corrente ano, o Excelentissimo Se· 
nhor Presidente da República enviou 
Projeto de Lei ao Congresso Nacional, 
pedindo autorização para o Poder 
Executivo instituir a Universidade 
Federal de Mato Grosso. 

Nçnhuma justificativa melhor se 
poderia aduzir ao Projeto que a ~ons· 
tante da Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro Jarbas Passarinho, 
quando declara, ofícíalmente: -"com 
essa providêncJa, o Govêrno da União 
não apenas vai ao encontro de uma 
justa aspiração de tódas as classes 
sociais do Estado de Mato Grosso, mas 
atende, ainda, a exigência de justiça 
federativa, por ser êsse o único Es ... 
tado que .ainda não possui Universt~ 
dade integrada no Sistema Federal de 

. Ensíno. Releva ainda considerar que, 
eru se tratando de área em de.senvol~ 
vimento, a Universidade será fator 
decisivo de apoio ao incremento das 
riquezas e à elevação do padrão cul­
tural do povo, pela criação de recur­
sos-· humanos tndispen·sáVeüs:/ eni'·nú .. ~ 

'DO' CONGRESSO 

mero e qualificação, ao 
giona:l". 

o Projeto Oflglnal, porem, era de­
masiadamente.;~l,tjiélleo e em muitos 
pontos oml.siOi~IIUe se resumia a 
quatro (4) ar1illillllF 

Indo à Câmara dos Deputados, sua 
douto C<Jmissão de Educação e Cultu­
ra, dando parecer favorável à. propo~ 
sição, quanto a seu mérito, apresen­
tou-lhe substitutivo, completando-a e 
af)érfeiçoando-a em muitO~ pontos. 

1 Bem examinados, Projeto e Substi· 
tutivo, embora reconhecendo o valor 
de ambos, mas, .graças a seu exame 
meticuloso, e nêles baseado, o Rela­
tor desta Comissão de Projetos do 
Executivo do Senado Federal, ao to­
mar conta dá matéria, decidiu em ca­
ráter particUlar, procurar elementos 
subsidiáriOs no próprio Ministério da 
Educação e Cultura, Diretoria do En­
sino Superior. a fim de tentar a re­
dação de um texto escoimado de de­
feitos ou falhas mais sensíveis. 

Da análise feita e da colaboração 
recebida, decidiu-se pela apresentação 
de nôvo Substitutivo, 1 que, aprovei­
tando, quase integralmente, as dispo­
sições contidas quer no Projeto, quer 
no Substitutivo da Cámara, as com­
pleta, retifica e, .sobretudo, lhes dá 
redação rigorosamente conforme às 
novas normas e a nova orientação 
adotadas por aquêle Ministério, quan­
to à instituições de Fundações para 
Universidades Federaj.s. 

Assim, esta Comissão, aprovando o 
Projeto, quanto ao mérito, oferece o 
nóvo Substitutivo, do teor seguinte: 

SUBSTITUTIVO 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, e d:i. ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a instituir, sob a denomi­
nação de Fundação Universidade Fe­
deral de Mato Grosso uma Fundação 
que se regera por Estatuto aprovado 
por Decreto do Presidente da RepU­
blíca. 

§ 1.0 
- O Presidente da República 

designará por Decreto o representante 
da União nos atos de instituição da 
Fundação. 

Qutnta~folra '1.", 

§ 2.0 - Aos doadores, entldades p6· 
blicas ou particulares, é permitido se 
fazerem representar nas atos consti­
tutivos da Fundação. 

§ 3.o - Serão compreendidos nesses 
atos os que se fizerem necessãrios ~ 
integração no patrimônio da Funda ... 
ção, doa bens e direitos referidos ·no 
art. 4.o desta Lei e a respectiva ava­
liação. 

Art. 2. o - A Fundação, com séde e 
fóro na cidade de Cuiabá, será enti .. 
dade autônoma e adquirirá persona .. 
!Idade jurídica a partir da inscrição 
de seu ato constitutivo no registl'o 
civil das pessoas jurídicas, da qual se­
rão partes integrantes o Estatuto e o 
Decreto que os aprovar. 

Art. 3.• - A Fundação terá por ob-, 
jetlvo criar e manter a Universidade 
Felieral do Mato Grosso, instituição 
de ensino superior, de pesquisas e es .. 
tudo nos diferentes ramos do saber • 
da divulgação científica, técnica e cul .. 
tuu.l. 

Art. 4.• - O património da Funda, 
ção será constituído: 

I - pelas doações, auxílios e suh­
ytnções que lhe venham a ser fel­
tas ou concedidas pela União, E9 .. 
tadàs, Municipios e por quais­
quer entidades publicas ou par­
ticulares; 

11 - pela dotação consignada 
anualmente no Orçamento da 
União; 

111 - pela doação dos bens mó­
veis e imóveis de domínio do Es­
tado do Mato Grosso autorizada 
por Lei; 

IV - pelos bens e direitos que, 
no ato constitutivo da Fundação, 
forem doados por outras entida­
des interessadas nos seus objeti­
vos; 

V - pelas vendas e juros resul­
tantes de depósitos bancários; 

VI - pelas taxas e anuidades que 
forem fixadas pelo Conselho Di­
retor, com observância da legis­
lação específica sôbre a matéria, ' 

§ 1.0 - Os bens e direitos da Fun­
dação, serão utilizados ou aplicados 
exclusivamente para a consecução de 
seus objetivos, não -..podendo ser alie­
nados os imóveis e os bens que forem 
gravados de lnallenabHidade no ato 
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- constitutivo sem prévia autorização 
da autoridade competente. 

§ 2.0 .- No caso de extinguir-se a 
. Fundação, os bens e direitos gravados 
,de_ inalienabilidade reverterão aos 

• 1CÍoadores e os demais serão incorpo­
-~ r;,).dos ao patrimônio da União. 

§ 3.0 - Na ato constitutivo, as insti­
tuidores poderão também relacionar 

_ beps e direitos cedidos temporària­
-'ln.ente à Fundação sem quaisquer 

'Ônus- para éSta . e pelo prazo qUe fór 
- estabelecido no mesmo ato-

Art. 5.0 
-" A manutenção da Fun­

-dação Universidade Federal de Mato 
._:Grosso será assegurada por recursos 
,orçal)lentários da União, 

Art. 6.0 - A Fundação Universida­
_de Federal_ de Mato Grosso será ad­
mir.llstrada por um Conselho-Diretor 
constituído de 6 (seis) membros e 6 
·<seis) respectivos suplentes, escolhi­
dos dentre pessoas de ilibada repu­
tação_ e notória competência, assirn es-

. pec_ificados: 3 {três) membros de li­
vre escolha do Presidente da Repú­
blica, 1 (um) membro indicado pelo 
Ministério da Educação e Cultura, I 
(um) membro indicado peJo Govêrno 
do Estado de Mato Grossa, 1 (um) 

- membro Indicado pelas classes empre­
sariais do Estado, devendo todos se­
);"em nomeados pelo Presidente da Re­
pública. 

§ 1.0 - Os membros do Canselho­
J?iretor não serão remunerados, po­
dendo, entretanto, receber jetons de 
presença. 

§ 2.0 
- O Conselho-Diretor elege­

. _rá, _-entre seus membros, o Presiden­
te da Fundação, que a representará 
em juízo e fora dêle. 

§ 3.0 - Os membros do Canselho­
Díretor exercerão o mandato por 6 

.. (seis) anos, pode.ndo Ser reconduzidos 
uma só vez. 

§ 4.0 - Ao ser constituído o Conse­
lho-Diretor 1/3 lum têrço) de seus 
_membros terá mandato apenas de 2 
!dois) anos e l/3 lum têrçol de qua­
tro 14) anos. 

Art. 7.0 -- O Conselho-Diretor terá 
~.a tUnÇãG precípua de gerir o patri­

mônio da Fundação, de moda a as­
•egurar à Universidade seu pleno de­
se.nvolvimen~o em consonância co_m 
os . objetivos previstos na legislação 
de ensirio. -- ·- · 

Art. 8.0 - O Reitor da Universidade 
Federal de Mato Grosso será o Pre3i­
dente do Conselho-Diretor, coiribidln­
do o seu mandato com o de membro 
do ·conselho e podendo ·ser recondu­
zido uma vez. .....:, 

Art. 9.0 - A Universidade Federal 
de Mato Grosso gozarà de autonomia 
didático-científica, disciplinar, admi­
nistrativa e financeira, nos têrmos dO 
art. 3.0 da Lei nP 5,540 de 28-11-68, 

Art. 10 - Integrarão inicialmente a 
Universidade Federal de Mato Grosso: 

I - a Faculdade Federal de Di­
reito de Cuiabá; 

li- a Faculdade de Filosofia, Ci­
ências e Letras de Mato Grosso; 

lU - o Instituto de Ciências e 
Letras de Cuiabá. 

§ 1,0 - Os estabelecimentos referi­
dos neste artigo, e outros que venham 
a ser incorporados, serão reestrutu­
rados na organização d.a Universidade 
de forma a atender às exigências da 
legislação universitária vigente. 

§ 2.• - Em qualquer tempo, a juizo 
do Conselho-Diretor, mediante prévia 
autorização do Conselho Federal cte 
Educação, poderão incorporar-se 4 
Universidade outras instituições de 
ensino, oficiais o:u particulares, veda­
da a duplicaç-ão de meios para finS 
idênticos ou equivalentes. 

Art. 11 - O regime jurídico dOS 
servidores da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, no que cou­
ber, é o da legislação do trabalho, as­
segurando-se aos atuais professôres e 
aos fUncionários estáveis ou efetivos 
das unidades incorporadas à Funda­
ção Universidade Federal de Mato 
Grosso as- garantias estabelecidas na 
Constituição Federal ou esta.ctual vi­
gente. 

Art. 12 - O pessoal do serviço pú­
blico federal, ora l1Jtado na Fàcúlda­
de Federal de Direito de Cuiaba, in­
corporada à Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, passará au­
tomàticamente à dlsposiçáo da mes­
ma, assegurados os direitos e van­
tagéns dos seus cargos. 

Art. 13 - Será transferido para a 
Fundação Universidade ·Federal cte 
Mato Grosso o patrimônio do esta­
belecimento federal da Faculdade de 
Direito de Cuiabá. 

Art. 14 - Os recursos co_nsignados 
no Orçamento da União do corrente 
exercicio em favor das instituições 
incorporadas à Universidade, serão 
entregues à Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso . 

Art. 15 - O Estatuto da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso 
disporã sôbre outros encargos e atri­
buições da mesma Fundação, inclu­
sive sôbre recursos e meios necessá­
rios ao perfeito cumprimento de seus 
objetivos. 

Parágrafo único - O Estatuto da 
Universidade disporá, igualmente, sô­
bre sua estrutura, organização e fun­
cionamento, com integral observância 
do que dispõe a Lei n.0 5 _ 540, de 28 
de novembro de 1968. 

Art. 16 _. Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 17 - Ficam revogadas as dis­
posições em contrário. 

-o-
Foram, ainda, apresentadas à Co­

missão as duas (2 l emendas Que 
acompanham êste Parecer, uma (1) 

de autoria do eminente Senador Fi­
linto Müller, outra do não menos ilus­
tre Seqador Daniel Krieger _ 

De acõrdo com as normas regimen­
tais, necessário se torna prévio pa­
recer da douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, quer quanto ao Subs­
titutivo, quer quanto à constituciona­
lidade das emendas aludidas. 

Solicita, pois, esta Comissão, o pa~ 
recer da dé Constituição e Justiça, a 
fim de, posteriormente. poder tomar 
conhecimento do mérito destas duas 
(2) emendas, e ser, então, a matéria 
encaminhada à discussão e votação 
do Plenário. 

Sala das Comissões, em 20 de agôs­
to de 1970. - Carlos Lindenberg, Pre .. 
sidente - Raul Giuberti, Relator -
José Ermírio - Petrõnio Portella -
Mem de Sá - Eurico Rezende 
Guido Mondin - José. Leite. 

PARECER N. 0 683 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

o projeto em exame, submetido a 
deliberação· do Congresso Nacional 
com a Mensagem n.0 12, de 1.0 de 
abril de 1970, do Sr. Presidente da 
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Repúbl!ca, visa a dar ao Poder Exe­
cutiVo a necessária autorização para 
a criáção da Universidade de Mato 
Grosso, a.a mesmo tempO que estabe· 
lece as normas que servirão de dire­
triz à novel instituição, no seu as­
pecto jurídico. 

A matéria foi aprovada na Câmara 
dos Deputados na forma do Substi­
tutivo da Comissão de Eclucação e 
Cultura, o qual, além de dar melhor 
forma à proposição governamental, 
suprimiu, igualmente, algumas peque­
nas lacunas no que concerne a exi­
·gências contidas na nova legislação 
do ensino superior. 

Submetido, nesta Casa, il Comissão 
de Projetos do Executivo, concluiu 
esta, aprovando parecer do nobre Se­
nador Raul Giuberti, pela apresenta­
ção de um substitutivo, por entender 
que: 

"Bem examinados, p r o j e to e 
substitutivo, embora reconhecen­
do o valor de ambos, mas, graças 
a seu exame meticuloso, e nêles 
baseado, o Relator desta Comis­
são de Projetos do Executivo do 
Senado Federal, ao tomar conta 
da matéria, decidiu em caráter 
particular, procurar elementos 
subsidiários no próprio Ministério 
da Educação e Cultura, Diretoria 
do Ensino Superior, a fím de ten­
tar a redação de um texto escoi.­
mado de defeítos ou falhas mais 
sensíveis. 

Da análise feita e da colaboração 
recebida, decidiu-se pela apresen­
tação de nôvo substitutívo, que, 
aproveitando, quase integralmen­
te, as disposições contidas quer 

. no projeto, quer no substitutivo 
da Câmara, as completa, retifica 
e, sobretudo, lhes dá redação ri­
gorosamente conforme às novas 
normas e a nova orientação ado­
tadas por aquêle Ministério, quan­
to a instituição de Fundações 
para Universidades Federais." 

Além do substitutivo da Comissão 
de Projetos do Executivo. foram apre­
sentadas, ainda, duas emendas, pro­
pondo a criação da Faculdade de 
Engenharia Florestal de Taquari, vin­
culada à Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul rEmenda n. 0 1) e de­
terminando que o Mínistêrio da Edu­
cação e Cultura proceda a estudos 

visando · à criação da Un!Yerstdade 
Federal de campo Grande, em Mato 
Grosso !Emenda n,0 2) , 

Em relação à primeira, por versar 
assunto inteiramente divorciado do 
projeto e constituir flagrante inter­
ferência em terreno da- estrita com­
petência do Poder Executivo, somos 
de parecer contrârio. 

Quanto à segunda, aqui considera­
da, apenas, no seu aspecto constitu­
cional, julg~mos possa ser aceita. 

Assim, rejeitando, definitiva e ter­
minantemente a Emenda n.o 1 e ad­
mitindo a aceitação da Emenda n.0 2, 
somos pela aprovação do projeto- nos 
têrmos do Substitutivo da Comissão 
àe Projetos do Executivo. 

Sala das Comissões, em 29 de se­
tembro de 1970. - Petriinio Portella, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re­
I.ator-JúJio Leite-Antônio Balbino 
- Carvalho Pinto - Adolpho Franco 
- ClodOmir Millet - Guido Mondin 
- Dinarte Mariz - Mello Braga 
Antônio Carlos. 

PARECER.N.0 .684 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O projeto -sôbre o qual solnos cha­
mados a opinar decorre de s-o1icitação 
do Poder Executivo e tem nor obje­
tivo autorlzá·lo a criar a Universida­
de Federal de Mato Grosso. 

Na Exposição de Motivos que acom­
panha o processo, o Sr. Ministro da 
Educação e Cultura pôs em relêvo que 
a providência em tela, além ô.f! vir ao 
encontro das justas aspira~óes d,os 
mato-!jrossenses, atende também ao 
principio de justiça f-ederativa, por 

ser êsse o único dos Estados que ain­
q:a não possui uma Universidade in­
tegrada no sistema federal de en­
sino. 

A matéria tramitou, inícialmente, 
na Câmara dos Deputados, cnde re­
cebeu substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura, escoímando·a de 
algumas deficiências, o qual perfi­
lhado pelo plenário daqu~la Casa, 
converteu-se no projeto remetido ao 
Senado. 

Nesta Casa, a propasição foi distri­
buída a ·Com!ssãd de Projetos do E;xe­
cutlvo, onde o relator, Senador Raul 
Oiuberti, apresentou nóvo substituti­
vo, no qual aproveitou 33 sugestóes da 
Câmara, adaptandowas, no entanto, 
às noVa$. normas adotadas nelo Mi­
nistério da Educação, no re!erentl>· a 
instituições de Fundações, para Vnl­
versidades Federais. 

o projeto recebeu, ainda, Ó\1 .... 

emendas: a La., de autoria do Se­
nador Daniel Krieger, determina que 
o Ministério da Educação enviará, 90 
dias após a aprovação desta lei, Ex­
posição de Motivos e ante-projeto de 
lei, autorizando a criação da F aculdiL­
de de Engenllaria Florestal de Taqua­

rl, vinculada à Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul; a 2.•, de au­
toria do Senador Flllnto Müller, pre­
ceitua que aquela Secretaria de Esta­
do procederá a estudos visando à 
criação da Universidade Federal de 
Campo Grande, Mato Grosso, enca.­
minhando~os, em noventa dias, ao 
Chefe do Poder Executivo. 

Sôbre o referido substitutivo . da 
Comissão de Projetos do Executivo e 
~s, emendas acima, opinou a Comissão 
de Constituição e Justiça pela apro­
vação do mesmo e da emenda n.O 2 

do Senador Fillnto Müller, manifes­
tando-se contrariamente à Emenda 
n.0 1 do Senador Daniel Krieger. 

Esta Comissão, no âmbito que lhe 
diz respeito, manifesta-se pela "pro­
vação da emenda substitutiva da Co­
missão de Projetos do Executivo, e da 
emenda n.o 2, e contràriamente à 
Emenda n.0 1, nos mesmos têrmos do 
parecer da Douta Comissão de cons­
tituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 31) de se­
tembro de !970. -Carvalho Pinto, 

Presidente - Clodomir Millet, Rela­
~or - Antônio Carlos - ,\dolpho 
;Franco - Duarte Filho - Carlos Lin­
ldenberg - Júlio Uite - Cattete Pi­
ahelro - José Leite - Attílio Fon­
tana - Mello Braga - Flávio Brito. 
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PARECERES 
N.•• 685 e 686, de 1970 

sôbl'e o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 29, de 1970 (número 
1.977·8/68, na Câmara), que 
torna obrigatória a ornamenta .. 
ção de estradas federais por âr .. 
vores .rrutiferas. 

PARECER N.0 685 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicaf1Ões e Obras Públicas 

Relator: Sr. Guido l\londim 

1. O presente projeto "'tabelece 
que a ornamentação da.s estradas fe~ 
derais, nos cinco primeiros quilõme~ 
tros s.ubsequentes aos Municípirs, em 
qualquer sentido da diretriz, será 
feita com árvo.res frutiferas adptá· 
veis ao clima das respectivas regiões 
(art. 1.0 ). 

2. A justificação do projeto diz: 

"Temos visto em alguns luga~s 
as repartições encarregadas da 
construção das estradas oficiais, 
ornamentá~las e preparar re­
cantos aprazíveis com árvores 
que proporcionam sombra. No 
entanto, considerando o baixo ní­
vel alimentar da infância que vi­
ve nos arrebaldes e cercanias das 
cidades do interior, e o que po­
de significar para a mesma e pa­
ra os viajantes a abundância de 
frutas de alto valor nutritivo e 
agradável sabor como sãu a man­
ga, o abacate, a laranja e outras 
de que e rica a flora brasiletra. 
deve merecer a idéia consubstan­
eiada no projeto, a nnssiJ ver, a 
simpatia dos Podéres da Repúbli· 
c a.'' 

3. A Coml.ssão de Constituição e 
Justiça da. Câmara, examinnndo a 
proposição em abril do corrente ano, 
em dado momento diz: 

"Releva enfatizar que a 1~i con­
sectária eingir-se-á a obrigar a 
substituiçáo das árVOI.'(>.s orna­
mentais por árvores fr\!tiferas, 
não redundando em aumento de 
despesa, pois sômente será efeti­
vada com verba.s orçamentárias 
de.stínadas a ornamentação das 
estradas federais." 

· 4. Sem embargo, entretantn, e an-: 
tes de um prsnuriciamento definitivo_ 
sõbre a matéri~, julgamos 01\ortuno 

ouvir a opinião do Ministério dos 
TranspOrtes sôbre as conseqüências 
da aprovação dêste projeto, sc-bretudo 
no que se refere a acostamentos e 
distâncias minimas de visibilidade 
estabelecidos na Portaria n.0 19, de 
1949, que aprovou as Normas para o 
Projeto das Estradas de Rpdagem, na 
conformidade do disposto na Lei nú~ 
mero 302, de 1948 (art. 5.0, alinea d 
e art. 6.0 ). 

5. É o parecer preliminar. 

Sala das Comissões, em 26 ti(" agôs ... 
to de 1970. - Celso Ramos, Presiden~ 
te. - Guido Mondin, R>elatJ)r. - Be .. 
1erra Neto - José Guiomard. 

PARECER N •0 686 

Da Comissão de- Transporte, 

Comunicações e Obras PUblicas. 

Relator: Sr. Guído Mondin 

Retorna a esta Comissão o presen­
te projeto, estabelecendo que a or­
namentação das estradas federais, 
nos cinco primeiros quilômetros sub­
seqüentes nos Municípios, em qual­
quer sentido da diretriz, será feita 
com árvores frutiferas adaptáveis ao 
clima das respectivas regiões (art. 
J.O) ' 

2. Nosso parecer preliminar concluíu 
pelo pedido de audiência do Minis~ 

tério dos Transportes. 

3. Essa Secretaria de Estado infor­
ma: 

"Sôbre o assunto, transmito a V. 
Exa. o Parecer desta Pasta, Con­
trário ao mencionado Projeto de 

. Lei, de acôrdo com as informa­
ções do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem. 

I 
A definição do paisagismo rodo­
vtã.rio é matéria técnica, a ser 
tratada nas especificações e ma~ 
nuais de projetos de rodovias. 'A 
matéria. se limitada por uma le~ 
gislação especial, ficaria restrin­
gida por um condicionamento 
nem sempre possível de ser cum­
prido, desde que cada rodovia re­
quer um tratamento diferente e, 
normalmente, diverso nos vários 
trechos da mesma rodovi.a. 
Vale acrescentar ainda, nobre 
Senador, que a existência de ár­
vores frutiferas à margem das 
rodovias aumentaria as possibili-

dades de acidentes e atropela­
mentOs, principalmente de crian­
ças, alheiam às regras elementa­
res d.e segurança, na ânsia de 
colher frutas." 

4. Como dissemos no parecer preli ... 
minar, a experiência do DNER nessa 
matéria é enorme. 

Não obstante as nobres' intenções 
do autor da proposição, cremos devam 
prevalecer os seus aspectos têcnicos, 
motivo pelo qual opinamos pela re­
jeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de setem~ 
bro de 1970. - Celso Ramos, Presi­
dente - Guido Mondin, Relator -
.José Leite - AttíUo Fontana - Car~ 

.los Lindenberg, 

PARECER 
N.o 687, DE 1970 

Da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Cãmara n.0 43, 
de 1970 (n.• 2.223-B, de 1970 na 
Câmara), que concede isenção de 
impostos aos aviões agrícolas im­
portados, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

O presente projeto concede Isenção 
dos impostos de importação e sôbre 
produtos industrializados aos aviões 
agrícolas, sua!; partes, peças e demais 
materiais de manutenção e reparo, 
sem similar naciorial. importados por 
emprêsas e particulares, mediante 
ptévia aprovação do Mlnistério da 
Agricultura, para serem utillzados nas 
tarefas de pulverização, fumigação, 
semeadura e fertilização d.o solo . 

Deu origem à iniciativa governa~ 

mental a Expaslção de Motivos do Mi­
niStro da Fazenda que assim declara: 

"Assim, já foram abrangidos pela 
isenção de que se trata as aerona .. 
ves, suas partes, peças e demais 
materiais de manutenção e repa .. 
ro, aparelhos e materiais de ra­
diocomunicação, equipamentos de 
terra e equipamentos para treina .. 
mento de pessoal e segUrança de 
vôo importados por emprêsas na­
cionais concessionárias de linhas 
regulares de transporte aéreO, por 
aeroclubes considerados de utlll­
dade pública com funcionamento 
regular e por emprêsas que explo­
rem serviços de táxis aéreos. 
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. Observa-se, portanto; que <>s 
aviões agrícolas foram excluidos 
dessa proteção fiscal, circunstân­
cia q'ue acon$'elhou a revisão da 
matéria no sentido de encontrar­
se a fórmula capaz de corrigir a 
omissão, diante da impossibUlda­
de do emprêgo de tais aparelhos 
nos trabalhos de pulverização, fu­
migação, semeadura e fertilização 
do soio. · 

Em face do exposto, submeto à 
elevada apreciação de Vossa Ex­
celência o anexo anteprojeto de 
lei que concede isenção dos impos­
tos de importação e sôbre produ­
tos Industrializados aos aviões 
agrícolas, suas partes. peças e de­
mals materiais de manutenção e 
reparo sem similar nacional, des­
de que o favor mereça prévia 
aprovação do Ministério da Agri­
cultura que, ouvido a respeito, 
tnanifestou-se totalmente favorá­
vel à propositura, acentuando, 
ainda, que constitui ela uma an­
tiga reivindicação daquela Secre­
taria de Estado." 

A Comissão de Constituição e Justi­
ça da Câmara Federal aprovou o pro­
jeto em seu aspecto jurídico-constitu­
cional. 

Como se vê, a medida tnserta no 
projeto é daquelas que dispensam 
maiores comentários, evitando trata­
mento dlscrlm!natório, uma vez que 
os aviões agricolas foram omitidos no 
Decreto-lei n.0 37, de 18 de novembro 
de 1966, que dispõe sôbre a reforma da 
tarifa das Alfândegas, e da outras 
providências. 

Do poni:D de vista desta Comissão, 
somos de parecer favorãvel ao presen­
te projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de se­
tembro de 1970. - Carlos Lindenberr, 
Presidente - Adolpbo Franco, Rela­
tor - Antônio Ca.rlos - .José Leitt -
Clodomir 1\lillet - Cattete Pinheiro 
- Duarte Filho - Flávio Brito 
Atlílio Fontana - Mello Braga, 

P.utECERES 
N.•• 688 e 689, DE 1973 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 45, de 1970 (n.• 2. 252-B, 
de 1978, na Casa de origem), que 
fixa .nôvo valor para a tarifa adi­
cional criada pela Lei n.0 909~ de 
8 de novembro de 1949. em favor 
da Federação das Sociedades de 
Defesa Contra a Lepra. 

PARECER N .• 688 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras PUblicas 

ltelator: Sr. José Leite 

1. O presente projeto eleva para 
Cr$ 0,!0 (dez centavos> o valor do 
sélo da tarifa adicional de que trata 
a Lei n.0 909, de 1949, que autoriza a 
emissão especial de selos em benefi­
cio dos fi!hos sadios dos Lázaros, pa­
ra serem aplicados à correspondência 
que transitar pelo território nacional 
(art. 1.0 ). 

O parãgrafo único do art. 1.0 esta-
belece: 

"As despesas com a emissão de 
sêlo de que trata êste artigo se­
rão atendidas com recursos for­
necidos pela Federa~ão das So­
cieda<les de Defesa Contra a Le-

'-!ra." 
Z. A justificação diz: 

• 

"Para que a lei atinja os objeti­
vos beneficentes que tinha em 
:mira a Instituição do sêlo espe­
cial, mister se "faz que o valor do 
mesmo seja novamente reajusta­
do. tal a insignificância a que fl­
cou reduzido o auxílio destinado 
a cêrca de I. 500 filhos de lázaros, 
internados em colégios que, em 
número de 37, acham-se sediados 
em tôdas as unidades da Federa­
ção. 

A Federação das Sociedades de 
Defesa Contra a Lepra, órgão 
mantenedor das 37 entidades 
educacionais, não contou no pre .. 
sente exercício com qualquer ver .. 
ba orçamentária. 

Assim a atualização do valor do 
sêlo a que se refere a presente Lei 
e que é pôsto à venda na última 
semana do lllês de novémbro, de­
nominada "Semana de Combate à 
Lepra", visa a não sOmente al-

eançar a correção ,monetária co­
mo, tambêm, pro\'er a. Federação 
de recursOil ainda em 1970. 

Não se alegue contra a proposta. 
o !ato de qué a EMBRACOR, co­
mo emprêsa, não poderia ocorrer 
às despesas do custo dos serviços, 
pois, neste caso espêl!lal, o finan­
ciamento da emissão é feito pela 
própria beneficiária, antecipada­
mente, não sendo, assim, de ne­
nhuma forma onerados os cofres 
da EMBRI\.COR." 

3. Do ponto de vista de uma poli­
tica de comulücações, temos a aduzir 
que a emissão de selos é da compe­
téncla da Comissão Filatélica (De­
creto n.o 47.439, de 1959L contudo, 
êsse órgão já concordou com um au­
mento de dez <10) centavos "antigosu 
!Lei n.O 909/49) para cinco centavos 
11novos", conforme dispõe a Lei n.0 

5. 497, de 1968. 

ô que se pretende agora é dobrar 
o valor do aludido sêlo. 

Ante o exposto, opinamos pela. 
aprovação do presente projeto. 

Sals àas comissões, em 29 de se­
tembro de 1970. - Celso Ramos, Pre­
sidente - José Leite, Relator - Gtú .. 
do Mondin - Attília Fontana - Car .. 
los Líndenberg. 

PARECER N.O 689 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mello Braga 

O presente projeto eleva o valor de 
cinco (5) para dez OOl centavos do 
eêlo da tarifa adicional para serem 
aplicados a correspondência que tran­
sitar pelo terrltôrio nacional. Confor­
me dispõem a Lei n.o 909, de 1949 e a 
Lei n.O 5.497, de !968. 

O parãgrafo único do artigo 1.0 es-
tabelece: 

"As despesas com a emissão do 
sêlo de que trata êste artigo setão 
atendidas com recursos fornecitios 
pela Federação das Sociedades de 
Defesa Contra a. Lepra." · 

A Justificação diz: 

"Para que a lei st!nja os objetivos 
beneficentes que tinha em mira ·a 
instituição do sêlo especial, mis­
ter se faz que o valor do mesmo 
seja novamente reajustado, tal a 
inslgni!icãncia a que ficou redu-
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·-~ide o auxilio destinadd a cêrca de 
1.501) filhos de lázaros, internados 
em eoiégios que, em número de 37, 
acham-se sediados em tôctas as 
unidades da Federaçáo. 
A Federação das Sociedades de 
Defesa Contra a Lepra., órgão 
man1~enedor das 37 entidades edu~ 
caciomüs,·-não contou no presen­
te exercício com qualquer verba 
orçamentária. 
Assim a atualizayão do valor do 
sêlo a que se refere a presente lei 
e que é põsto a venda na. última 
semana do mês de novembro, de­
nominada "Semana de Combate 
à Lepra", visa a não sOmente al ... 
cançar a correção monetá-ria co­
mo, também, prover a Federação 
de recursos ainda em 1970. 
Não se alegue contra a proposta o 
fato de que a EMBIMCOR, como 
emprês~. não poderia ocorrer às 
despesas do custo dos serviços, 
pois, nt~ste caso e:;;peciai, o finan­
ciamento da emissão é feito pela 
própria beneficiária, antecipada­
mente, não sendo, assim, de ne­
nhuma forma onerados os cofres 
da EMBRACOR." 

O parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara afirma 
que ''não padece a proposição de qual­
quer vício d(~ iri.constitucionalidade ou 
de injuridicidade". 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Coní.issões, }ffi 30 de se­
tembro de 1970. - Carlos Lindenberg, 
Presidente -· Mello Braga, Relator -
Antônio Carlos - José Leite - Clo­
domir MiUet - AdoJpho Franco 
Cattete Pinbeiro - Duarte Filho 
Flávio Brito -- Aitílio Fontana. 

PARECER 
N,0 690. DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sObre o Projeto de Re­
solução n,"l 78, de 1970, que adap­
ta o art. a42 do Regulamento da 
Secretaria do Senado Federal às 
prescrições constitucionais, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Carlqs Lindenberg. 

De iniciativa da Comissão Diretora, 
o presente projeto de resolução, em 
seu art. 1.0 , dá -nova redação ao ar­
tigo 342 do Regulamento da Secreta-

ria do Senado Federal, mantidos a 
vigêncül e os efeitos a partir da data 
da publicação da Resolução n.o 6, de 
1960, com a finalidade de adaptá-lo 
ao dispostü no parágrafo únicci do ar­
tigo 101 da Constituição, que reduziu 
o tempo de serviço para à aposenta­
doria voluntária da mulher a trinta 
anos de serviço. 

O projeto, em seu artigo 2.0 , deter­
mina, ainda, a aplicação do disposto 
no artigo 349 do Regulamento da Se­
cretaria à gratificação de represen­
tação percebida pelo funcionário, ga­
rantida a sua execução a partir do 
início da vigência da Resolução n.O 6, 
de 1960. 

2. A Comissão Diretora, justificando 
o projeto, afirma: 

J.O) quanto à medida constante do 
artigo 1.0 : 

' 

"A Constituição Federal, com a 
redação que lhe foi dada pela 
Emenda n.0 1, de 1969, alterou o 
regime de aposentadoria d11 mu­
lher funcionária, estabelecendo 
que a mesma poderia ser conce­
dida1 com proventos integrais, aos 
trinta anos de serviço. 

Tal providência, certo, implica­
ria na modificação de preceitos 
estatutários, a firn de (lUe se não 
convertesse em instrun1ento p:re~ 
judicial àqueles a quem preten­
dia beneficiar. 

; 
Assim, relativamente às garantias 
deferidas ao funcionário, vale 
ressaltar a do art. 342 do Regu .... 
lamento, a qual, se mantida com 
a redação do citado dispositivo, 
tornaria impraticável a sua apli­
cação à hipótese defJ.uente do 
nosso sistema constituciOnal_ uma 
vez que apenas aos trinta e cinco 
anos de serviço seria outorgado o 
benefício legal ali expresso, ain­
da que se tratasse de mulher fun­
cíonária. 

Ora, do exposto, verifica-se a 
existência de antinomi8. entre a 
nova preceituaçâo constitucional 
e a norma estatutária, o que, a 
rigor, obriga a modificação desta 
última, no sentido da perfeita 
identidade e afinidade de objeti­
vos." 

2.0
} quanto à disposição do arti­

go 2.0
: 

"No que tange ao art. 349 do Re­
gulamento da Secretaria, que ga­
rante a incorporação aos proven­
tos da aposentadoria das gratifi­
cações em cujo gôzo se encontrar 
o funcionário. hã. mais de cinco 
anos. val~ dizer que o mesmo tem 
sido acatado desde 1960. data da 
edição da Resolução n. Q 6, sem 
que nenhuma dúvida fôsse ar­
güida relativamente aos aspectos 
jurídicos vinculado5 à eficácia do 
dispositivo. 

Agora, porém, o Tribunal de Con­
tas da União manifesta, na espé­
cie, ponto de vista que poderá 
proporcionar prejuizo ao tuncio­
nãrio da Casa. dado o sentido es .. 
trito da nova inteligência adota­
da sÓbre a natureza. da gratifica­
ção, teudo em conta o seu cômpu­
to para fins de aposentacloria. 

De fato, para que não pairem dú­
vidas quanto ao objetivo do pre­
ceito do Regulamento da Secreta­
ria do Senado - art. 349 - vale 
ser editada norma iUtefpretativa, 
colocando a matéria nos têrmos 
a que realmente se propõe, in­
clusive em afinidade com a tra­
dição vigorante desde o advento 
da Resolução n.0 6, de 1960." 

3. ·Concordamos, inteiramente, com 
a;s razões invocadas pela Comissão 
Diretora para a apresentação do pre­
sente projeto de resolução. 

t óbvio que, à vista cto preceituado 
no parágrafo único do artigo lDl da 
Constituição, o artigo 342 do Regula­
mento teria que ser alterado, pois, de 
forma genérica, refere-se, tão-sOmen­
te. à aposentadoria aos trinta e cin­
co anos de serviço . 

Indispensável, assim, dada a. redu­
ção imposta pela Constituiçáo à apo­
sentadoria da mulher, a alteração da 
dü:qmsic;ão estatutâria até então vi­
gercte. 

A disposição do artigo 2.0 do pro­
jet<l, por sua vez, impõe-se, como nor­
ma interpretativa, conforme plena­
mente explicado pela Comi.ssão Dire­
tora, a fim de evitar-se qualquer pre­
juíZQ para os funciDnários desta Casa, 
mantida "a tradição vigorante desde 
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o advento da Resolução n.O 61 de 
1960". 

4. Ante o exposto, nada havendo no 
âmbito da competência regimental 
desta Comissão que poasa ser argüido 
contra o projeto, vez que constitucio­
nal e juridico e redigido de acõrdo 
com os melhores padrões da técnica 
legislativa, opinamos favoràvelmente 
ao mesmo, que pode ter tramitação 
normal. 

Sala das Comissões, em 30 de se­
tembro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Carlos Lindtmberg, Re­
lator - Júlio Leite - Mello Braga 
- Benedicto Valladares - Guido 
Mondin - Milton Campos - Flávio 
Brito - Clodomir Millet. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~o Cleofas) 
-O expediente lido vai a publicação. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pela Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 227, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5, b, do Regimento In­
terno, para Ofício do Sr. Governador 
da Bahia, solicitando autorização do 
Senado para contrair empréstimo ex­
terno. 

Sala das Sessões, em 30 de setembro 
de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O requerimento que acaba de ser 
lido serã. votado no final da Ordem 
do Dia. 

Sôbre a mesa, dois requerimentos 
de dispensa de interstício, ambos de 
autoria do nobre Senador Guido 
Mondin. 

Vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos e aprovados os seguin­
tes: 

REQUERIMENTO 
N.0 228, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de inters.tício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 222, de 1970, que autori~ 
za o Poder Executivo a instituir a 
Universidade Federal de Mato Grosso. 
e dâ outras providências, a fim de que 

figure na Ordem 'do Dia da seSsão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 30 de setem­
bro de 1970. - Guido Molldin. 

REQUERIMENTO 
N." 229, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento- Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 45, de 1970, que fixa nõvo 
valor para a tarifa adicional criada 
pela Lei n.0 909, de 8 de novembro de 
1949, em favor da Federação das So­
ciedades de Defesa contra a Lepra, a 
fim de que figure na Ordem do Qia 
da sessão seguinte . · 

Sala das Sessões, em 30 de setem­
bro de 1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDEN'l'E <João Cleofas) 
Em· conseqüência, os projetos figura­
rão na Ordern _ do Dia da sessão se­
guinte. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sóbre a mesa, projeto de lei que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretã.rio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 41, DE 1970 

Declara de utilidade pública a 
"Congregação dos Missionários 
Discipulos da Santíssima Trin­
dade", com sede em Caetés, Esta­
do de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É declarada de utilidade 

pública, para os efeitos legais, a "Con­
gregação dos Missionários Discípulos 
da Santíssima Trindade", com sede 
em Caetés, Estado de Pernambuco. 

Art. 2. 0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua public~çâo. 

Justi~icação 

1. A "Congregação dos Missionários 
Discipulos da Santíssima Trindade", 
criada em Recife, em 1967, é uma ins­
tituição civil, de princípios cristãos, 
de natureza eclesíal, social e religiosa, 
sem fins lucrativos, devidamente re­
gistrada no Cartório de Títulos e 
Docum~iüos de Garanhuns, Estado de 
Pernambuco, sob o n. o 98 (fls. 26/30 
do Livro 7-A). 

2. A entidade, que não distribui 
qualquer bonificação, lucros ou divi~ 

dendos tanto a seus associados como ,-f_ 

aos membros de sua diretoria, maJ:i_..; 
tém a l!:scola D. Francisco de Àzeve- • · 
do, _em Caetês, Pernambuco, destinada 

, à educação de crianças pobres. 

Desde a sua fundação, a instítuição 
vem prestando continua e ininterrup­
ia~nte relevantes serviços à coleti­
vidade, tendo sido <!eclarada de "uti­
lidade pública" pela Prefeitura Muni­
cipal de Caetés <Decreto n.< 25, de 10 
de julho de 1970). 

Na Assembléia Legislativa de Per­
nambuco já se encontra em tramita­
ção a Projeta n." 521, de 1970, igual­
mente reconhecendo como de utilida­
de pública a entidade. 

3. Anexamos ao presente projeto 
documentos que, nos térmos da t.ei 
n.O 91, -de 1935, comprovam ca~l­
IDente: 

1.0 ) que- a sociedade tern persona­
lidade Jurídica; 

z . .o) que se encontra em efetivo 
funcionamento servindo desinte­
ressadamente à coletividade; e 

3.0) que os cargos da diretoria 
não são remunerados. 

4. Estamos certos de que, dado a &Ua 
destinaçâo eminentement~ justa e 
humana, o projeto merecerá, sem dú­
vida, ~ aprovaçâo do Congresso Na­
cional. 

Sala das Sessões, em 30 de setem­
bro de 1970. - José Ermírio de Mo­
raes. 

r As Comissões de Constitutç4o e 
Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O projeto lido será enviado às co .. 
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Comunico aos Senhores Senadores 
que, atendendo aos motiv()s -apresen­
tados pelo Sr. Senador Clodomir 
Millet, Presidente da Comü;são de Va .. 
lorização Econômica da Amazônia, 
Sua Excelência, o Senhor Ministro 
COSta Cavalcanti, elo Interior, adiou o ,, 
seu compatecimento ,àquela Comissão 
para data a ser oportunamente mar .. 

.cada. 
) 

O SR. Pll.ESIDENTE (João Cleotas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Attílio Fontana, primeiro orador ina- · 
cri to. 
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O SR. ATTíLIO FONTANA CNão foi 
·, reYisto pelo orador.) -Sr. Presidente, 

St& Senadores, dois são os assuntos 
que hoje m'e trazem à tribuÍla desta 
Casa. 

Em primeiro lugar, desejo demons­
trar como o Senado andou acertad.:>, 
·.há dias, ao rejeitar um projeto-lei da 
Câmara dos Deputados que instituía 

· a rinha de galo e de outras aves, em 
nos.so País. :€ uma atitude 1ouvãvel 
a que, o Senado tomou a respeito da­
quele projeto de lei, e, por isso temos 
recebido, freqüentemente, demonstra­
ções de regozijo, congratulações e 
agradecimentos. A fim de que conste 
dos Anais desta Casa, peço permissão 
para ler telegrama muito expressivo 
que recebi cta Presidenta da Associa­
ção Protetora de Animais de Pórto 
Alegre, no seguinte teor; 

"Pôrto Alegre, ... 
Sr. Attílio Fontana 
Senado Federal 

. Brasília 

Agradeçc1 de joelhos vossa preciosa 
· inte~enç~ão contra rinhas galos 
et outros espetáculos cruentos pt 
Espôsas de homens de rinhas se 
dirigem a protetora implorand" 
terminar com rinhas pt Seus es­
posos jogam et famílias passam 
fome pt Continue protegendo in­
defesos animais pt Esta é nossa 
missão pt · Palmira Gobbi vg Pre­
sidente Associação Protetora de 
Animais.'' 

&se o tel(!grama que desejamos 
conste dos Anais. Ao mesmo tempo, 
queremos, da tribuna do Senado, res­
ponder àquela Senhora, dizendo que 
outra não é a, nossa preocupação, 
nesta Casa, se ·não colaborar, no sen­
tido de que o trabalho do Congresso 
Nacional seja o mais eficiente. o mals 
justo, o mais razoável, ~m defesa dos 
interésses da família brasileira. 

O jôgo é um vício tão grave, tãn 
triste, que leva, às vêzes, o chefe cte 
família a despender o po'uco dinheiro 
de que dispõe para a alimentação dos 
seus. 

Essa era a comunicação que deseja 
faz,er. 

Em seguida, desejo focalizar- outro 
problema muito importante. Os Mi­
nistros do Planejamento e Coordena­
ção Geral, da Agricultura e da Saúde 
discutiram sõbre a. transferência da 

inspeção federal do Ministério da 
Agricultura para o da Saúde. 

A inspeção federal a que nos refe~ 

rimos é a realizada nos gêneros ali~ 

mentícios e produtos derivados de 
animais. 

Sr. Presidente, V. Exa., que com 
tanta eficiência e patriotismo dirigiu 
o Ministério da Agricultura, por vá~ 
rios anos, pode avaliar o problema 
que se criaria com essa transferência. 

V: Exa. sabe melhor do que nós ou­
tros, Sr. Presidente, que o Ministério 
da Agricultura tem Uma organização 
que data de 50 anos, aproximadamen~ 
te, que -Vem se aperfeiçoando cada vez 
mais e atuando com mais eficiência 
na assistência e fiscalizando as .indús~ 
trias e tôdas aquelas organizações que 
se dedicam à produção de alimentos 
derivados de animais. 

A esse respeito recebemos circular 
do Sindicato da Indústria de Produtos 
Suínos e Derivados no Estado do Rio 
Grande do Sul, _ct'emdnstrando as des~ 
vantagens que tal transferência acar­
retaria. 

Como é sabido, o Ministério da 
Agricultura mantém médicos-veteri­
nários, bem c'omo técnicos altamente 
especializados, para acompanhar nos 
matadouros, frigoríficos, tôdas as ati­
vidades relativas à transformação de 
matérias primas em produtos vários, 
principalmente alimentícios. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
se fôsse transferida a inspeção fe~ 

dera!, de um momento para outro, 
para o Ministério da Saúde, como iria 
atuar esse Ministério, que não dispõe 
de tal equipe? Passariam os médicos 
e os técnicos veterinários para o Mi­
nistério da Saúde? 

São inúmeras as desvantagens que 
teríamos que enfrentar, especialmen~ 
te se considerarmos que o Brasil tem 
na industrialização dos produtos do 
reino animal, principalmente dos re­
banhos bovinos, suínos, caprinas, ovi­
nos e da avicultura, uma grande fon­
te de riqueza, conforme se evidencia 
pela estatística que recebemos do pró­
prio ETIPOA, órgão especializado do 
Ministério da Agricultura, que inspe­
ciona êsses produtos. · 

Em 1964 exportamos apenas o eqUi~ 
valente a US$ 11.566.000; em 1965 
US$ 24.352.000; em 1966 ·US$ ...... 
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12.932.000; ení 1967 uss 6.723.000; 
e em 1968 US$ 26.459.000. 

Em 1969, 43.402.000 dólares - ape­
nas de carne congelada, Se incluir­
mas a carne industrializada, a carne 
enlatada, mais 12.800.000 dólares no 
último ano. Teremos, então, uma re­
ceita de 56.202.000 dólares. dos pro­
dutos derivados de bovinos, sàmente 
no alla passado. 

Também está sob lnspeção federal a 
carne de equinos. cuja exportação, no 
ano passado, foi de 18.512 toneladas, 
no valor de 7.358.000 dólares. 

Temos ainda a lagosta, cuja expor­
tação, em 1969 - citarei apenas êste 
ano para não tornar muito enfadonha 
(~sta minha explanação - foi de 2. 455 
toneladas, no valor de 10.212.000 dó­
lares. E, no mesmo ano, exportamos 
3. 016 toneladas de camarões, no va­
lor de 7.289.000 dólares. 

Verifica-se que, de ano a ano, está 
crescendo a nossa receita com a ex­
}>Ortação de produtos de origem ani­
mal. 

Temos a impressão de que o Brasil 
dentro de pouco tempo poderá tripli~ 
car ou mesmo quadruplicar a expor­
tação dêsses produtos, fazendo disso 
grande fonte de divisas, de que tanto 
necessitamos. 

O que nos preocupa, de certo modo, 
é que, quase diàriamente, tomamos 
conhecimento ~ esta Casa mesmo 
tem votado projetos de resolução nes­
se sentido .:.___ de tomada de emprésti­
mos no exterior. 

O Brasil sempre cumpriu com as 
suas obrigações, às vêzes até pedindo 
prorrogação. 

Nos Ultimas anos, todos sabf}mos 
que as condições financeiras do nosso 
País IÚelhoraram, que a nossa balan­
ça de pagamentos tem apresentado 
saldo positivo, mas a verdade é que 
nossas dívidas no estrangeiro crescem 
muito. Por isso, é necessário que to~ 
memos muito em consideração as me­
didas do Presidente Médici, no senti­
do de fomentar a exportação e pro­
porcionar tôdas as {acilídades para 
que possamos produzir mais e expor­
tar mais. 

Assim, teremos.condições de enfien­
tar nossos compromissos, equilibran­
do nossa balança de pagamentos, por-
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que,- quando tomamos determinado 
empréstimo no exterior, além do capi­
tal temos que pagar os juros. :mies ven­
cem , ràpidamente e precisamos ter 
condições para enfrentar êsses com­
promissos, êsses encargos. 

De sorte que o próprio órgão espe­
cializado do Ministério da Agricultu­
ra, o ETIPOA, está preocupado com 
a possível transferência de seus en­
cargos e de suas atividades, que tão 
eficientemente vem desempenhando. 
Em tôdas as ocasiões em· que se fa­
zem reformas desta monta, 'sempre 
surgem dificuldades. Assim, se êsse 
ôrgão realmente funciona, e vem ins­
pecionando tão bem tõdas as Indús­
trias e organizações subordinadas ao 
Ministério da Agricultura, Jl{lr que 
havemos de transferi-lo para outro 
Ministério? 

Existem muitas coisas a- fazer no 
setor da fiscalização dos produtos ali­
menticios. Todos nós sabemo's que, 
regra geral, as organizações do Es­
tado, isto é, aquelas que não sofrem 
a Inspeção federal, deixam multo a 
desejar, tanto no âmbito estadual 
como no municipal. Os jornais - e 
aqui tenho mesmo .presente um caso 
- vêm fazendo referências que nos 
preocupam. sôbre o abate de animais 
que não são próprios para alimenta­
ção, mas oomo rião há uma boa ins­
pe~ão, como no caso federal, a carne 
de outros animais é oferecida ao 
consumo humano. Aí, sim, caberia a 
tiscallzação rigorosa do Ministério da 
Saúde. 

Quanto a esta parte, existe uma· 
organização, que conhecemos porque 
wmos industrial do ramo, funcionan­
do com rigor e eficiência e nada se 
movimenta dentro dessas indústrias 
aem que esteja presente o funcioná­
rio daquela repartição. Portanto, tô­
das as indústrias acham que a ins­
peção está-se processando à altura e 
por isso precisa ser mantida para que 
possamos desenvolver e expandir a 
produção dos gêneros alimentícios. 

Sr. Presidente, devemos ressaltar 
que não é só o Brasil que faz a ins­
peção federal junto ao Ministério da 
Agricultura mas, pràticamente, todos 
os países exportadores, como Estados 
Unl.(!os, Argentina, Uruguai e tantos 
outros que não me ocorrem à me­
QIÓrla •. .E ·~Dlals a.in~a: os países. que 

importam nossos produtos derivados 
de animMs, como seja, a carne, exi­
gem não apenas a inspeção dentro da 
indústria mas também que ós ani­
maiS já venhanl vàcinados contra a 
aftosa e outras epizoot!as. Ora, cOmo 
poderá o Ministério da Saúde inspe­
cionar os animais nas fazendas, se a 
tarefa, como todos nós sabemos, está 
afeta aos veterinários e outros téc­
nicos? Isto criaria mais um problema 
à nossa exportação de carne e deri­
vados. Teremos dificuldade até de 
cumprir os convênios já existentes 
.com a Inglaterra, pelos quais o Bra­
sil se comprometeu a exportar carne 
de animais que tõssem para os ma­
tadouros prêviamente inspecionados e 
vacinados. 

Ora, se o ETIPOA passar para o 
Ministério da Saúde, dificilmente Jl{l­
deremos cumprir êste acôrdo interna­
cional. Criará mesmo um problema 
no estrangeiro. de repercussão nega­
tiva, pois dir,ão: flzemos um contrato 
com o Brasil e, agora, modificam-se 
as normas da inspeção do produto, 
podendo não ser cumprido· o que fi-
cou contratado. / 

Em face de tudo isso, não podíamos 
deixar de fazer sentir aos Ministros 
do Planejamento, da Agricultura e da 
Saúde, a necessidade de uma atuação 
cada vez maior, no sentido cte dar 
melhores condições à inspeção federal 
subordinada ao Ministério da Agri­
cultura, porque só assim tornaremos 
nossos produtos, derivados de ani­
mais, cada vez mais conceituados e 
apreciad<:Js no estrangeiro, o que con­
tribuirá para o fomento da agrope­
cuária em nosso País. Também pre­
cisamos fazer sentir que estamos, 
agora, numa fase em que a indústria 
de pescado está tomando, como se 
verifica pelas prôprias estatisticas, 
um desenvolvimento rã.pido. Nós ou­
tros, que temos a honra de represen­
tar, nesta Casa, o Estado de Santa 
Catarina, que tem uma orla maritl­
ma onde estão os maiores e os me .. 
lhores cardumes de peixes do A,tlân­
tico Sul, devemos, conseqüentemente, 
defender e?ta organização para- apro- _ 
veitar os incentivos fiscais que o Go­
vêrno da União vem proporcionandO 
a êsse importante setor da produção 
brasileira. 

_ Esperamos, assim., que tudo se. ha.r• 
montze 't ql,!e ;&rlnspeção fed.eral;ço!l.;: • 

tinúl subonl!nads aa Mln!Stérl6 ~ u 
Agricultura, para que possamo• ' - ' 
cada vez mais progressista . a ind~ · 
trla animal em nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~l~·' 
dente. (Multo bom!• Muito bem!) 

O SB, .l'BESIDENTE (loão Cleotas). 
- ·Tem a palavra o nobre Senador ' 
Antônio Carlos. · 

O SR. ANTONIO CARLOS (Lê o se• 
guink discurso.). - Sr. Presidente, ~ 
julgo de OJl{lrtunidade usar desta \rk 
buna para fazer um relato, ainda que 
sucinto, do notável esfôrço que a co· 
munidade catarinense vem realizando, 
para corresponder às responsabiUda- · 
des que lhe são conferidas no esque• . 
ma de ação que o futuro governante,: 
Dr, Colombo Machado Sales, pôs em 
exeeução, na busca de sugestões váli- · 
das para o enriquecimento e o apri­
moramento de .seu "Projeto Catari­
nense de Desenvolvimento". 

Em repniões que se têm realizado n" sedes das microrregiões por .que 
sé divide meu Estado - Lajes,. Rio do 
Sul, Blumenau, Ch~tpecó, concórpla, 
Vluelra, Canoinhas, Joinvll!e, Itajal, 
Criciüma, Tubarão e' Florianópolis -
o candidato da Aliança Renovadora 
Nacional tem submetido seu plano à. 
critica, ao exame e à colaboraç:W dos 
dirigentes, lideres e representantes da 
comunidade, para o flm de l:azê-lo 
um instrumento ·efetivo "da orde.D.a­
ção das atividades mantenedoras, do 
Estado para o período de 1971-1974". 

Na Introdução dêsse trabalho, o fu­
turo governante catarlnense eSCla·- -
rece: 

"No Projeto Catarinense de De­
senvolvimento estarão alinhadas 
as prioridades de ação, compa" · 
tibilizadas com os ingressos pro~ . 
gramados para o Tesouro. Um , 
conjunto de políticas feitas de- . 
pendentes do poder decisório das 
estruturas administrativas -zocais 
permitirá o desempenho mak: 
adequado da iniciativa prlvàda e 
colaborará na -consecução dÓ ·de::·, 
senvolvimento econômico e 'do~· 
progresso social. O Projeto Catlf­
rlnense de Desenvolvimento sérá~:- ,­
assim, a slntese das ações de!!e'­
jadas pelo Poder Público e a êle ~· 
possíveis,·- bem- como o instrumen­
:to• ·upansão econômica.. a.· ear--. 
r<> da.s emp~êsaa." • ,. ··• 

' I 
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O Projeto Catarinense de Desenvol­
vimento desdobra-se em três partes: 
roteiro para ação, fundamento do 
Projeto Catarinense de DesenvolV'i­
ment~ e ações do Govêrno. 

Na. primeira parte, numa ânteci­
pada justificação das reuniões reaU­
zadas nas sedes das microrregiões, es­
clarece_o .Projeto: 

"O desenvolvimento é um proces­
so social global. É efeito de mui­
tas causas. li: produto de muitas 
atitudes, supondo conhecimento 
da realidade que precisa ser mu­
dada. A melhor maneira de abor­
dar a realidade total e de pene­
trá-la é através das realidades 
regionais. 

O Projeto Catarinense de Desen­
volvimento, para a priin.eira me­
tade da década de 70, será dedu­
zido do projeto brasileiro de go­
vêrno do ?residente Médici e dos 
plaDÇIS locais de desenvolvimento, 
em elaboração pelas diversas re­
giões homogêneas. A síntese dês­
ses planos, operada pelo Estado, 
realiZará a integração catarinen­
se. Devemos convir em que o es­
fôrço que já se fêz ·ainda não 
culminou na plenitude do inter­
câmbio econômico e cultural da 

·terra barriga-verde. Os catarlnen:­
se que olham o mar precisam des­
cobrir a realidade vibrante do 
Plat)alto, do Melo e do Extremo 
Oeste. Os catarinenses do Sul de­
vem poder-se estender às escarpas 
das· serras e mergulhar nas coxi­
lhas dos campos de Lajes. Os ca­
tarinenses que olham para o sul 
ou para o norte·, têm que se iden­
tificar com o Vale do Itajaí in­
dustrial ou com a Joinville das 
600 fábricas e com o extraordinã­
rio potencial de riquezas da costa 
atlântica." 

Tive a honra, Sr. Presidente, cte 
participar das l'euniões realizadas em 
Lajes, Rio do Sul, Blumenau, JoinvHe, 
Criciúma e TubarãO, e só não com­
pareci àquelas outras que tiveram lu­
gar em Chapecó, Concórdia, . Videira, 
Canoinhas, Itajaí e Florianópolis, em 
virtude dos compromissos que me re­

'"tiveram nesta Capital durante a dis­
cussão e a vota(;ão do projeto de lei 
que instituiu o Programa de Integra­
ção Social, do q11a) fui Relator, 

Através da expos1çao d<l seu plano 
de govêrno, o Engenheiro Colombo 
Machado Sales tem revelado a filoso­
fia do projeto Catarinense de Desen­
volvimento, os pré-requisitos para a 
expansão econômica e sua presença 
em Santa Catarina, as fatôres limi­
tantes do desenvolvimento catarinen­
se, os dados fundamentais da econo­
mia do meu Estado, e formulado a 
equação da ação do Estado e do de­
sempenho da iniciativa privada, bem 
como os pressupostos de uma política 
de oportunidades de trabalho. A par 
dêsse diagnóstico, apresenta Sua Ex­
celência as ações programadas no 
Projeto Catarinense de Desenvolvi­
mento, seja no setor econômico, no 
setor social, no campo da segurança 
pública, da cooperação regional e da 
reestruturação administrativa. 

Em discurso anterior, tive ocasião 
de comentar, desta tribuna, o capítu­
lo do projeto referente à agricultura 
e à produção, e foi com orgulho que 
recolhi as impressões entusiásticas de 
inúmeros colegas, representantes de 
outros Estados da Federação. Hoje, 
cumpre-me registrar o êxito das reu­
niões realizadas nas sedes das mi­
crorregiões. 

Depois de Lajes, onde seu Prefeito, 
Dr. Aureobidal Ramos, em nome dos 
dez Municipios que compõem a As­
sociação dos Municípios da região ser-· 
rana - Lajes, São Joaquim, Urubici, 
Alfredo Wagner, Bom Jardim, Anlta 
Garibaldi, Campo Belo do Sul, São 
José do Cerrito, Ponte Alta do Sul e 
Bom Retiro - apresentou um estudo 
preliminar dando ênfase aos critérios 
de prioridade para a solução dos pro­
blemas focalizados no estudo apre­
sentado, fomos até Rio· do Sul, sede da 
microrregião do Alto Vale do Itajaí, 
que reúne os Municípios cte Presiden­
te Nereu, Lontras, Ibirama, Presiden­
te Getúlio, Dona Ema, Witmarsum, 
Aurora, Ituporanga, Imbuia, Petrolân­
dia, Atalanta, Agrolándia, Tr<Jmbudo 
Central, Agronômica, Pouso Redondo, 
Laurentino, Rio do Oeste, Taió, Sa­
lete e Rio do Campo. 

Graças à colaboração da Fundação 
Educacional do Alto Vale do Itajai, o 
trabalho elaborado sob a orientação 
do Professor Wigand Egert se consti .. 
tuiu numa perfeita radiografia da 
problemática da região e num correto 
roteiro para a solução de seus pro­
blemas. 

f 

Reunindo 21 Municípios-, a micror .. 
região do Alto Vale do rtajaí, unidade 
geoeconômica localizada na parte 
central do Estado de Santa Catarina, 
abrange uma área de 6. 300 quilôme­
tros quadrados, 7% da área estadual, 
com uma população de 227.845 habi­
tantes, 8% da população do Estado. 
Todos- os seus problemas relativos à 
estrutura econômica (industrializa­
ção, agricultura e produção, transpor­
tes, energia, comuni~ações e turismo), 
à estrutura social (saúde, saneamen­
to e habitttção, educação e cultura e 
segurança pública), bem como, aquêles 
referentes à política micror;egional, 
.foram levados ao futuro Governador 
através de documento subscrito pelo 
Presidente da Associação dos Municí­
pios do Alto Vale do Itajaí e Prefei­
to do Município do Rio do Sul, Se­
nhor Artezir Werner; João Stramosk, 
Presidente da Associação de Indústria 
e do Coméfcio do mesmo Municipio, e 
Antônio Naschenweng, coordenaéior 
da reunião. 

Um proveitosa debate, do qual par­
ticiparam os líderes e dirigentes das 
comunidades da região e os assessôres 
do futuro Governador de Sailta Ca­
tarina, coroou o encontro e fixou as 
coordenadas da participação do Alto 
Vale no Projeto Catarinense de De­
senvolvimento. 

A terceira reunião se realizou na 
cidade de Blumenau, sede da Asso­
ciação dor Municípios do Médio Vale 
do Itajaí, lntegrado por: Blumenau, 
Brnsque, Guabiruba Botuverá, Vidal 
Ramos, Indaial, Massaranduba, Luís 
Alves, Ilhota, Gaspar, Timbó, Benedi­
to Nôvo, Rodeio, Rio dos Cedros e As­
curra. 

Na grande cidade catarinense que é 
Blumenau, voltamos a assistir ao diá­
logo entre o futuro Governador e os 
responsáveis pelos destinos dos mu­
mcipios da região sôbre o. tema: O 
ProJeto Catarinense de Desenvolvi­
mento. 

Ausente aos encontros realizados em 
Chapecó, concórdia, Videira, Canoi­
nhas e Itajãí pelos motivos a que aci­
ma me referi, pude, no entanto, co­
lhêr testemunhos de seus proveitosos 
resultados. 

Na cidade de Cri'""iúma, sede da As­
sociação dos Municipios do Sul do Es­
tado,_ reunU'am-se os repres~ntantes 

'l 
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de Lauro Müller, Uruçanga, Jaguaru­
na, Siderópolls. Morro da Fumaça, No­
va Veneza, Içara, Meleiro, Maracajá, 
Timbé do Snl, Turvo, Araranguá, Ja­
cinto Machado, Sombrio, Praia Gran­
de e São João do Sul, para o mesmo 
nobre mister de, após um debate 
aberto, apresentarem sua colaboraºão 
ao Projeto Catarinense de Desenvol­
vimento. Tôdas as questões referentes 
ao setor agrícola, ao setor dos trans­
r Jrtes, ener,:ia elétrica, comunicações, 
educação, saúde, saneamento e habi­
toção, segurança pública, turismo e 
política administrativa e microrregto­
nal, foram objeto do trabalho apre­
sentado. 

Cumpre destacar a valiosa colabo­
rd.Çào, no setor educacional, da Fun­
dação Universítãria de Criciúma e os 
pronunciamentos do Deputado .Fe­
deral Adhemar Gh!si e do Deputado 
Estadual Sebastião Neto Campo. 

No dia seguln'", na estância hidro­
míneral do Gravata!, reuniram-se com 
o futuro GQvernador de Santa Cata­
rina os liderr , dirigentes e represen­
tantes da P& iciação de Municípios da 
Região do !Loral de Laguna. O tra­
balho apresentado foi coordenado pela 
Fundação r ucacional do ::'ul de San­
tt. Catarina, com sede em Tubarão, e 

sua expos1çao coube aos professôres: 
Osvaldo Dela Giustina, Presidente da 
Fundação; José Müller, Michel Mi­
guel, Carlos Augusto Caminha, João 
Jerônimo Medeiros, Humberto Dal.s­
sasso, José Goetze e Fernando Mar­
condes de ~ .. "'.tos, assessorados pelos 
Engenheiros: Jaime Linhafes Filho. 
... dalberto Campeli, José Schulter, 
Blasio Schlikenann e Mário Bissan. 

vale aqui ressaltar a notável con­
tribuição da Fundação ·Educacional 
do Sul de Santa Catarina na elabo­
ração do trabalho, que incluiu uma 
radiografia comrlot" da situação atual 
da região sob todos os seus aspectos 
e da sua problemática. Através da ex­
posição do Prof. Josê Müller, i!ustrada 
por gráficos e quadros sintéticos, se 
féz multo clara a realidade da região 
do litoral ~e Laguna e com muita 
precisão se apontou a sua problemá­
tica. 

Reproduzo aqui, como homenagem 
àqueles que realizaram o trabalho, a 
exposição introdutória à apresentação 
do Projeto Microrregional cte Desen­
volvimento, feit · pelo Prof. José Mül­
ler, Diretcr do Departamento de Pes­
quisas e Desenvolvimento da Funda­
ção Educacional do Sul de Santa Ca­
tarina. 

SUPERFíCIE E POPtrLAÇAO DO SUL DE SANTA CATARINA 

ESPECIFICAÇAO Litora.l de SÚI se se Brasil 
Laguna. 

Popula4;áo 
absoluta. ........... 240 mil 500 mil 2.877 mil 95.305 mil 
% ................. 48% do Sul se 18% de se 

Superfícit 
total " ............. 4.311kln2 9.553 krn2 95.985 krn2 8.511.965 krn2 
% ................. 45% do Sul se 9,95% de se 

Densidade 
demográfica 

hab/krn2 .......... 55 
Municipios 

Número .. " ........ 16 
área média km2 ... 269 

O MEIO E a HOMEM 

- Predomínio de planicies. 

- AlagadiÇos correspondentes a 
50% da atual área efetivamente 
agriculturada. 

- 1/3 dos solos é fértil em alto 
grau. 

- 1/3 são encostas. 1/3 são terras 
areno.sas. Planícies demandam 
drenagem. Desmatamento e HO­
são empobrecem solos e ame&!)am 

50 

32 
299 

ao 11 

197 3.954 
490 2.152 

vertentes. Acidez dos solos clac 
ma aplicação de corretivos. 

-Mar. Lagos e lagunas. Pesca. 
Portos naturais. Rios. 

- Ausentes portos integrados eco­
nômicamente. 

- Ausente pôrto pesqueiro. 

- Barragens são necessáti.as. Po-
luição. Morte fauna fluvial. 

- Ausência tragédias climáticas. 
Clima subtropical (quente) . 

. r 

- Fraco lntereâmblo produto! •.41· 
versificados do Plànalto. - ' 

- Praias, serras. Aguas termome­
dlcinais. 

- Carência plano microrregionat 
de turismo integrado com diver­
sos níveis administrativos. 

- Escarpas longitudinais dificul­
tam Integração catartnense. 

- Subsolo riquíssimo: carvão (ter­
meletricidade, siderurgia e car­
boquimical, Argilas. Fluorita 
etc. 

- .Fraco Valor Agregado. Predo­
mínio mera semi-elaboração. 

- Recursos do subsolo não Inven­
tariados. 

- Até hoje, ausente política inte­
grada nos diversos níveis adml­
ltistratívos. 

Sr. Presidente, Incorporo ao meu 
discurso o trabalho, por inteiro, dessa 
r'adiografia resumida da realidade da 
região do litoral de Laguna: "A infra­
~trutura e aspectos da produção'', 
ainda. "A realidade demográfica". 

lN.F.RA-ESTRUTURA E ASPECTOS 
DAPRODUÇAO 

--Ferrovia do carvão. 

- Isolada do sistema ferroviário 
nacional. Tração ainda. a va­
por. 

- BR-101. Estradas estaduais. Rê­
des municipais. 

- BR-101 ainda a concluir. Sem 
integração catarinense . 

- Impossível modernização rêdes 
municipais sem ação integrada 
entre os Municipios <AMUREL) 
e o Estado., 

- Pontos: Imbituba e Laguna. 

- Insuficiente integração com a 
realidade econômica microrre­
gional e estadual, bem como, ·au­
sência pôrto pesqueiro. 

..;....... Aeroporto de Criciúma. 

- Ausente aeroport<; regional. 

- comunicações idênticas à rnédiâ 
estadual. 

' 
- Mas "ilhan quan·ro às telecomu-

nicações. 

- Imprensa apenas sentido local, 
não microrre8'lonal. 

\ 
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.., ~ D!llpon!l>U!dades teóricas de cré­
' !llto bancário, talvez suflclentes. 
11% das apl!cações do Estado 
(~6); 22% ilas apl: esi.s. na agro-

. : pecuária. e 14% ··nó comércio. 

:..... l:nsuficíente captaÇão poupanças. 
· · · ·Fraca apllcação em projetos re­

produtivos. Falta orientação re­
lativamente aos financiamentos. 

; ~ 

-.Apenas ~,6% das aplicações es­
• ta.Quals na indústria. 

·• ~· SóTELCA E t!TE. CELESC. 

.-,R~des não atingem interior dl­
. versos Municípios. 

Destaque, no Estado, na indústria 
extrativa mineral (26% da mão-de­
<>bra '" 81% .-do valor da produção do 
-parque reg.), ~a produção de ener­
g.i~~o; elétrica, na Indústria cerãmica e 
na 4ndústria de fumo. 

· : Fráca. diversificação. .. ,.- .,. 
·Frágil. tecnologia organizacional. 

: Predomínio das indústrias tradicio­
nais: alimentares - 49% das "fábri­
cas" e 20% v.alor (68); madeira. -
2'4% das "fábricaS" e valor sem des­
taque. · 

-Uso da·terra- Em % 

Sul se 
Estado 

Total 
100,0. 
100,0 

La v. 
25,2 
18,5 

Pec. 
29,2 
36,2 

Criclúma e Tubarão, em 68, r-espec­
tivamente, com 37% e 26% do valor 
da produção e 45% e 16% da mão-de­
obra. 

9a,4% das "fábricas": menos de 10 
pessOas Ocupadas. 

Maiores dificuldades: baixo preço 
e !alta de financiamento. 

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 

Saúcje - l. 5_96 leitos hospitalares. 
1/319 pessoas. · Necessidade: ~. 750, 
para .a relação 1/210 (em se, "1966); 
94 médicos; l/5.415 pessoas. Neces­
_sldade em 1974: 314, para a relação 
1!i.840 <meta Brasil até 1976). saude 
preventiva_ qua..se nula. Postos de saú­
de insuficientes e ~arentes de condi­
ções. 

Agua, ~. 12 municipios com rêdes 
parciais~ 20 lnu~icípios sem rêde ~­
guma. 

Esgotos ~ 12 municípios com rêde 
pluvial. 22 municípios sem rêde plu­
vial. Nenhum dos municípios com rêde 
de esgôto fecal. 

· Habitação ~ Intensa ação do BNH. 
Sem casa própria: aprox. 20% (14 
mill das fammas. 

Flor. 
14,8 

18,0 

Não utlliz. 
21,6 
18,9 

Inaprov. 
9,2 
8,4 

~~~~~~~~~~~~~~~ ----------~--~ 
- Participação. do Sul SC no total do Estado 

N.0 de Imó.\leis 
16,7% <= 44.012) 

Are a 
9,0% 

~~------~------~ Area Inapr. Area Explorável 
10,0% 8,9% 

. RE!ILIDADE DEMOGRAFICA 

O efetivo da população do Sul é $U­

perior a 500.000 habitantes. E a taxa 
de incremento da urbanização é de 
7,6% (enquanto no Brasil atinge a 
5,4%·, em Santa Catarina êsse indic~ 
é de 6,6% l, representando 48% de tê­
da a população e apresentando uma 

densidade demográfica de 50 hab/km•. 

- Arara~guá, Criciúma, Tubarão, 
Laguna e Imbituba: 130 habitan­
tes/lmi2; logo, em i6% superfí­
cie há 42% população do Sul SC; 

~ Tubarão, Laguna e Imbituba: 
aproximadamente ISO . habltan­
tes/km2; logo, em 9.% -superfície, 
há 25% população do Sul so. 

Há predomínio 'absoluto da "juven­
tude demográfica"' até 19 anós, sen­

_do que no Sul de Santa Catarina atin­
ge o indice de 59,8%; em Santa Catl!­
rina: 57,2%; no Brasil: 52,9%; e na 
Repúbllca Argentina: 39,3%. 

- Excesso feminino nas faixas 
"adultas" (15-19 até 35-39 lncl.). 

- Excesso (feminino nas faixas 
"jovens" e "velhos". 

Número de unidades de consumo ·e 
de produção por 1.000 habitantes: 

Sul se U960l 681 - 455; se (1960l 

6!l5 - 479; Brasil (1950) 720 - 522; 

Suécia (1950) 817 - 671. Destaque estadual na produção de 
mandioca, arroz, fumo, frutas etc. 
Iliem, bovinos e suínos: aprox. 13% 
do Estado. Idem, pesca, especlalmen­

. te .camarão. 

Falta orientação e elaboração de 
projeto;s. para pequenas e médias em­
prêsas agroindustriais. Taxas de crescirriento geom-étrico 

Fal.ta abate bovinos e suínos para anual, de 1940 a 1960: 

, Intenso cooperativismo. 

Predomínio absoluto do minifúndio: 
94,3% dos Imóveis, com 16,9 Ha. de 

· área média, contra 88,2% dos imóveis, 
• com 31,3 Ha. de área média no Es­

tado. 

·Falta orientaçlío contábil e econô-
1nieo· às cooperativas. 

, Falta utilização de fOtretivos, ferti-
, llzantes etc; . • . . 

; Faltl! comerctaJização; .-

;~' #aità' i,!ffOJí!{~ir!~ri~;,çil.o. · 

industrialização: respectivamente 5% 
e 0,1 o/c do Estado em 67, quando para 

. consumo ó abate foi·de 31% e 20%. 

Falta racionalização d.l pesca. 

Falta pôrto pesqueiro. 

Falta dto. Industrial de pesca. 

Reservas florestais _ eni vias de 
exaustão. Florestamento e reflor.es­
taménto sistemáticos· inexistem. Ex­
tração de lenha: i7% do Estado. ·Ex­

. trai;iio de 'maéleirastz,Íl%' d6 Esta? à. 

f 

População Efetiva Ativa <PEAJ; Sul 
SG, · 1,3; SC, 2,6; Brasil, 2,4; Popula­
ção tOtal, Sul SC, 2,4; SC, 3,0; Brasil, 
2,7. 

Relação entre número de homens e 
mulheres da PEA: 

Sul- SC: 5,77 ~ RFA: 1,72- Brasil: 
4,59 ~ URSS: 1,08 - Argentina: 3,43. 

Qualificação da PEA no Sul de BC: 
ª~% . s~m_ p~epâ_ro prqrlss,lo"!'l· 
--. ·' - "' - ,- •• ._ - - - : 4 ~- ~ 
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·Qulnta~klra l,& 41t5 mar 

DISTRIBUIÇAO SETORIAL DA PJ:4;. 

Primário 

Estado se !1960) ..... . 
sul se (!960l ........... .. 
sul se !1968> ............ . 

62,8% 
63,8% 
48,4% 

Educação - Primário: 170/1.000 
pessoas !Estado: aprox. 150/l.OOO>; 
Médio: 35/1.000 !Pais: 30/l.OOOl; 
Superior: incipiente - Sul SC: 
o,9/J.OOO; se: 2,3/l.OOO; Br: 4,2/J.Ooo. 

Sistema com áreas estanques e ir­
real: quase nula a formação de téc­
nicos em nível médio e insuficiente a 
de técnicos de nível superior, -donde: 
evasão da juventude; carência de 
centro regionais voltados à mudança 
da mentalidade (O processo de po­
voamento luso-açoriano, em 1750, di­
fere do resto do Estado, pois. aqui, 
ocorreu uma defasagem histórico­
cultural entre a colonização c o pro­
cesso de industrialização no mundo, 
pelo que, a mudança de mentalidade 
e variâvel fundamental) e ao equa­
cionamento da problemática reglo­
n~l; faltam lideranças em quase to­
deis os setores. 

Como o secundário é fraco, o ex­
cesso da PEA do Primário transfere­
se ao terciário (setor "Inchado"). 

40% da PEA <68l ou 10.364 pessoas, 
estão ligados ao carvão, mas, a taxa 
de incremento de novos empregos 
neste setor é de apenas 0,05%, quan­
do o mínimo exigido no conjunto da 
e.conomia da região é de 30% !3. 500 
a 4.500 a.a.l 

Desempr~gados e subempregados: 
14,4% relat. à pop. total ou 20.5% re-
1at. à pop. de mais de 10 anos. 

Mais de 50% dos desempregados e 
subempregados situam-se na faixa de 
15 a 20 anos. 

Logo, politica de investimentos 
atingindo simultâneamente: forma­
ção da geração que cresce P- inicia­
tivas absorvedoras da fórça de tra­
balho. 

A síntese conclusiva dêsse trabalho 
apresentado em gráficos e mapas pe­
los tédlicos da Fundação Educacional 
do Sul de Santa Catarina foi a. se­
ruinte: realidade - mtnifúndlo; rit­
mo explosivo de urbanigação; fraco 
Incremento de empregos; mais poten­
cialidades • recursos. A estratégia: 

SecundárfO'it,' 

10,9% 
10,8% 
15,7% 

Terciário 

26,3% 
2~,8% 

35,9% 

melhorar a renda no setor primário 
através do aumento da produção e da 
produtividade·; din·amizaç·ão do Setor 
secundário com projetos perseguindo 
os seguintes objetivos: primeiro- ln­
temamente absorvedores de trabalho 
de mão-de-obra; segundo -intensa­
mente absorvedores de tecnologia e de 
capital. E, finalmente, estabeleci­
mento de um sistema de educação pa­
ra o desenvolvimento. 

Valeu ainda, como uma lição de lu­
cidez, o critério de opções corajosas 
que inspirou o trabalho e que foi jus­
tificado pelo Presidente da Fundação, 
Prol. Osvaldo Dela Oiustina. 

A última reunião se realizou na 
Capital do Estado, sob a coordenação 
do seu prefeito, Coronel Ar! de Oli­
veira, homem que vem imprimindo à 
administração de Florianópolis segu­
ras diretrizes administrativas. 

Do trabalho realizado em moldes 
atuais e sob critérios técnicos, resul­
tou um retrato sem retoque da terra 
cata.rinense - dos seus problemas, 
das suas potencialidades, dos a.nseios 
e das aspiraçõe~ de sua nobre gente. 

O Engenheiro Colombo Machado 

Sa1es teve ainda oportunidade de um 
íntimo contacto com o povo, que, sob 
o seu comando administrativo, vai ca­
minhar nos próximoo anos. 

Muitas foram as lh;ões que apren­
demos da vida daqueles patricios nos­
sos que constroem a grandeza do Bra­
sil na terra barriga-verde, desde o li­
toral, onde, em Itajaí, o povo clama 
pela dragagem da barra do seu pôrto, 
que é o mais importante de nosso Es­
tado. 

Ainda ontem recebi mensagem da 
Associação Comercial e Industrial 
apelando para obter do Sr. Ministro 
dos Transportes medidas efetivas pa­
ra que não mais ocorra o que tem 
haV"ido Ultimamente no Pôrto de Itâ­
jaí, que é o mais importante do Es­
tado de Santa Catarina: navios es­
trangeiros quase encalhados na lama 
que esta assoreando a barra do .. rio 
Itajai. 

Quando Deputado estadual, tive 
ocasião de fazer campanha em '~ef­
do Pôrto de ltajai e pronunciei um 
discurso aôbre as, restrições do Tim­
ber Control da Inglaterra ao pórto de 
minha terra, ao pórto da minha cida­
de natal. 

Em seguida, o Oovêrno federal to­
mou uma série de medidas para a. 
,dragagem do canal da barra e da ba­
cia de evolução do Pôrto de Itajal. 
Mas, neste momento, a dragagem se 
faz necessária e imperiosa pata ·so­
brevivência daquele grande entrepos­
to das riquezas produzidas em Santa 
Catarina. (Lendo.) 

Ou São Francisco, cuja aopiração 6 
merecer da PETROBRAS a aten~ão 
necessária para que se torne realida .. 
de o terminal para operação de deri­
vados de petróleo; que irá atender às 

1 nec'essidades de consumo não só da 
região Norte do planalto catarlnense 
como da vasta região do Estado do 
Paraná. 

Ou Laguna, que espera a efetivação 
do seu pórto pesqueiro; até Chapecó, 
Concórdia e Videira, ansiosas pelos 
elementos indispensáveis ao seu de­
senvolvimento agrícola. A mais im­
portante, contudo, foi aquela consubll­
tanclada no notável trabalho das es­
colas superiores, reunidas em .funda­
ções, autarquias mul)icipais ou isola­
das, que já se constituem em núcleos 
de formulação de soluções capazes 
para os problemas catarinenses: no 
Alto Vale, a Fundação Educacloool 
que mantém a Faculdade de Adminis­
tração de Emprêsas no rlo do sul: 
na Serra, a recém-criada pela Prefei­
tura Municipal, Fundação Universida­
de do Planalto Catarinense: em Join­
ville, no Norte do Estado, a Fundação 
Joinvillense de Ensino: em ltajaí, a 
autarquia municipal ·mantenedora das 
Faculdades de Direito e Filosofia; em 
Blume!)au, a Fundação Universidade 
Regional de Blumenau, que mantém 
as Faculdades de Ciências Econômi­
cas, Filosofia e Direito; em. Criciúmá, 
a Fundação Universitária de Criciú· 
ma, que mantém a Faculdade de CI­
ências e Educação; em Tubarão, a 
Faculdade Educacional do Sul de 
santa Catarina, te~~ponsavel pela Fa­
culdade de Clênciu Econômicas e pe­
Ja Faculdade de Educaça<i - tôdaa 

, 

' 
·~·:t?~ 
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elas· resultado do trabalho harmôni~ 
co . .das comunidades e dos governos 
locais, num raro exemplo de inte­
gração. 

Algumas dessas unidades de ensino 
superior !'oram, por Iniciativa da ban· 
cada catarinense no Congresso Na­
cional, contempladas no Orçamento 
Plurianual de Investimento, que vi­
gorou nos exercícios de 68, 69 e 70. 
Com as dotações recebidas, cumpri­
ram um trabalho notável que se re­
fletiu na colaboração que as associa­
ções de municípios de Santa Catari­
na submeteram à consideração do 
futuro Governador do meu Estado. 

Para 1971, apesar das inúmeras 
emendas apresentadas com o objetivo 
de garantir tais auxilias, e mesmo 
aqui no Senado, o nobre Senador Cel­
so Ramos e eu, tivemos ocasião de 
apresentar ess@.S emendas, a verba 
constante da proposta orçamentária 
para o próximo ano não foi discrimi­
nada. Face a essa circunstância, cum­
pre~me concluir êste discurso, dirigi .. 
do ao Excelen tíssimo Senhor Ministro 
da Educação, Senador Jarbas Passa­
rinho, um apêlo: não esqueça Sua 
Excelência de, na -programação da 
aplicação da verba global constante 
no Oi'çainen to de seu Ministério para 
o próxhno exercício, sob a rubrica 
"15.18 Departamento de Assuntos Uni­
versitários, 15.18.09.06.1.024 Assis/ 
té~cia Técnica e Financeira a Estabe .. 
lecimentos de Ensino Universitário 
não Federais", no valor de Cr$ .... 
33.600.000,00, de contemplar estas 
unidades de ensino superior que enu .. 
mere~ acima, bem como a Faculdade 
de Educação de Florianópolls, a Fa­
culliade de Engenharia de Joinv1l!e, 
a Escola Superior de Administração e 
Gerência e a Faculdade de Agronomia 
e· Veterinária de Lajes, mantidas pela 
Universidade para o Desenvolvimento 
do Estado de santa Catarina, criada 
pelo Senador Celso Ramos, quando 
exerda o Govêrno e que o Estado vem 
mantendo com seus recursos não mui· 
to consideráveis, em virtude das di­
mensões do Estado de Santa Catari­
na. 

' Dou a. maior ~nfase a êste apêlo, 
porque posso testemunhar os relevan­
tes sej'V!Ços <iue. estas escolas superio­
res, esreUiadas. p~lo. território catari­
nénse, · estã,o j!i'e,.,tando a causa da 

educação brasileira e também à for­
mação cívica da nossa juventude. 

O ~tendimento a êsse meu apêlo se .. 
ria um meio efetivo de o Govêrno Fe­
deral corresponder à superior·orienta .. 
ção e aos altos propósitos que o En­
genheiro Colombo Machado Sales fie­
seja imprimir à sua obra de govêrno. 

~ .. ...._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. pr.,si­
dente. <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cteofasl 
- Tem a palavra o Sr. Sénador Do­
mício Gondln. 

O SR. DOMíCIO GONDIM (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Paraí~a. perdeu um 
dos seus mais ilustres- filhos, com o 
falecimento do médico José GOmes 
da Silva, ocorrido na cidade do Rio 
de Janeiro, no dia 27 dêste més de. 
setembro. 

A sua vida merece registro especial, 
porque, além de ter sido Deputado 
Federal, na legislatura de 35 a 37, foi 
ela marcada de episódios que rela· 
cionaram com a h_Jstória do nosso 
Estado. 

Ainda jovem, saindo da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, foi 
incumbido de regressar ao berço na ... 
tal, o velho Município de .Misericórdia, 
hoje Itaporan11a, cidade progressista 
do vale do Piancó. 

Médico e político, teve notável in· 
fluência naquela região, onde prestou 
imensos serviços à comunidade, dan­
do sua colaboração sempre valiosa ao 
desenvolvimento daquele Municipio. 

Como Deputado, foi um dos mais 
atuantes, destacando-se sempre pelo 
seu elevado espirito público, .estimu­
lando por todos os meios tudo aquilo 
que poderia beneficiar a população 
do nosso Estado. 

Como médico, dedicou com abne­
gação grande parte de sua vida pro­
fissional ao atendimento da popula­
ção daquele Município, principalmen­
te aos me110s favorecidos pela sorte. 

o importante na sua vida é que o 
ódio não o dominou. Sendo o único 
médico na cidade, muitas vêzes aten­
deu e salvou a vida de inimigos, mes-. 
mo enfr-entando- a -desaprovação, às 
vêzes enérgica, de seu clã. 

A Revolução de 30 o encontrou fel­
to Prefeito ~voluclonário, que- des ... 

'l 

!rutava da confiança do Oovêrno de 
João Pessoa. 

Além de Deputado Federal, foi Se­
cretário de Estado e membro do Con· 
selho Administrativo durante o Esta• 
do Nõvo e, finalmente, Interventor 
Federal na Paraíba, em momento di· 
fícil de nossa História, tendo se ha­
vido à frente do Oovêrno com equi­
librio, sobretudo presidindo a um dos 
pleitos políticos dos mais disputados 
em nosso Estado. 

Desapareceu José Gomes da SUva, 
St. Presidente, médico hontado, cer­
cado do respeito, admiração e estima 
de todos os paraibanos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

Waldemar Alcântara - Dinarte 
Mariz - Antônio Ba!blno ~ Josaphat 
Marinho - Olloerto Marinho - Be­
nedicto Valladares - Lino de Matto• 
- Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não hà mais oradores inscritos. 
(Pa11sa.) 

Sõbre a mesa, requerimento qe ur­
gência que vai ser lido pelo Sr. 1.0· 
Secretário. 

t: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N .O 230, »E 1910 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 326, .n.O 5-B, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Resolução n.0 

'18, de 1970, que adapta o art. 342 do 
Regulamento da Secretaria do Senado 
Federal as prescrições constitucionais 

e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 30 de setembro 
de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- O Requertmento de acôrdo com o 
Regimento será votado ao fim da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
' Esta Pre~jdêncla resolveu, de oficio, 

inverter a Ordem do Dia, com aquies• 
cência do Plenário, a. fhri de que se 
comece por apreciar os projetos de lei 
em rase de discussão. 
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Discussão, em turno único, da 
RedaÇão Filial (oferecida pela Co~ 
mis-são de Redação em seu Pare .. 

cer n.0 639, ·de 1970 I, do Projeto 
de Resolução n.0 67, de 1970, Q1le 

suspende a execução do art. 17 da 
Lei n.o 8 .478, de 11 de dezembro 

de 1970. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de~ 
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emenda, nem requeri· 
merito, para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada 

como definítivamente aprovada, inde­
pendentemente de votação, nos ter­
mos do art. 316-A do Regimento In­
terno. 

O projeto vaí à promulgação. 

lt a seguinte a redação fina: I 
aprovada: 

PARECER 
N.0 639, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 

Resolução n. 0 67, de 1970. 

Relator: Sr. Cattete. Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 67, 
de 1970, que suspende a execuçãJ do 
artigo 17 da Lei n.0 8. 478, de 11 de 
dezembro de 1970. 

Sala das Sessões, em 23 de setembro 
de 1970. - Nogueira da Gama, Presí~ 

dente - Cattete Pinheiro, Relator -
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 639, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n,0 67, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do ar-t. 42; inciso 

. ' . - - ~- . ·- ' - - ' 

Vli: da ·C()nst\tuiçà'O, ;, eu, ......... . 

seguinte 
..... , Presidente, promulgo a 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1970' 

Supende, por inconstitucionali­
dade, a execução do art. 17 da _Lei 
n.0 4.478, de 11 de dezembro de 
1964, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em Sessão de 4 de 
junho de 1960, nos autos do Recurso 
Extraordir~ário n.0 60. 545, do Estado 
de São Paulo, a execução do art. 17 
da Lei n.0 8. 478, de 11 de dezembro 
de 1970, daquele Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entrará 

em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em cont.rá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 3 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 32, 
de 1970 <n.0 3.338-C/61, na Casa 
de origem), que estende a juris­
dição da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Estância, Sergipe, 
tendo PARECER FAVORAVEL, 
sob n.0 627, de 1970, da Comissoo 
--. de Legislação Social. 

Sôbre a mesa, requerimento de au­
toria do nobre Senador Guido Mon­
din, . solicitando adiamento da dis­
cussão, que vai ser lido pelo Sr. !.o­
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 231, DE 1970 

Nos tênnos dos arts. 212, alínea 
e 274, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 32, de 
1970, que estende a jurisdição da 
Junta de Conciliação e julgamento de 
Estância, Sergipe, a fim de que sôbre 
êle seja ouvida a Comissão de CotiJ;­
tituição e Justiça. 

Sala das· Sessões. em 30 de setem­
bro de 1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleof311) 
- Em vota>oo <> requerimento, 

o•srt. GUIDO MONDIN;;... sr:,~Pi'ê-' 
sidente, peço a palavra, para ·breve 
explicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a pa)avra o nobre Senador 
Guido Mondln. 

O SR. GUIDO MONDIN <Sem revi~ 
sã.o ito orador.) - Sr. Presidente, an:,. 
tes da votaçoo, pedi a palavra pa.ra· 
uma breve explicação. Levado a, re-· 
petlda.s vêzes, tomar providências Sô­
bre a Ordem do Dia, seja requerendo 
adiamento da apíeclaçoo de matérias, 
seja pedindo audiência das nossas Co-·. 
missões, e tendo recebido algumas cri-· 
ticas, 'quero, nesta breve explicação 
sõbre a solicitação em tôr11:o do adia­
mento, dizer que, em breve, 5 ,:proje-; 
tos de Jei nos serão encaminhados pe­
lo Executivo, criando 74 Juntas de~ 

Conciliação e Julgamento, em ·várias. 
jurisdições e várias regiões. Inclusive 
há uma que me interessa, sobremodo,· 
por estar sediada na Capital do meu 
Estado. 

Por isso, Sr .. Presidente, nós prect-.. 
sa.mos, nós necessitamos reestudEU". 
êste projeto, juntamente com aquêle.-. 
qÍ/e estão por chegar á Casa. 

Esta a razão do meu pedido de 3.dia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleof311) 
- Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se sentados; 
(Pausa.) · 

' 
Está aprovado. 

Concedido, em conseqüência, o adia• 
menta requerido. 

O SR. PRESIDENTE (João Cloofas) 

Item~ 

Discussão, em turno único, do:. 
Projeto de Lei da Câmara ~.c 34/ 
de 1970 <n.o 3. 7!6-B/61, na Casa:'' 
de origem), que autoriza 'o Po~er: 
Executivo a. doar próprio feder:al 
à Prefeitura Municipal de Birt .... ; 
gui, no Estado de São Paulo, ten­
do PARECER FAVORAVEL, SOb 
n.o 614, de 1970, da Com!Bsoo de 
Finanças. 

l!lbbre a mesa, requerimento oollel~ 
taulio adiamento da discussão, que vai 
rifr lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. • 
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t lldo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 23~, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 212, letra Hl" e 
274, letra "b", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 34, de 
197&, ·que autoriza o Poder Executivo 
a doar próprio federal à Prefeitura 
Municipal de Birlgui, no Estado de 
São Paulo, a fim de ser feita na ses­
são de 9 de outubro, 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 
1970, - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação o requerimento que 
acaba de ser lido. 

O SR. GUIDO MONDIN- Sr. Pre­
sidente, peço a. palavra para enca­
minhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Com a palavra o Sr. Senador Gui­
do Mondin, para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. GlliDO MONDIN (Para en­
. caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr, Presidente, também 
quero prestar breve explicação sõbre 
o requerimento: é que, só agora, che­
garam às minhas mãos elementos pa-. 
ta poder dar um parecer realista sô­
bre o projeto em causa. Por isso pe­
di êsse adiamento para, na oportuni­
dade, esclarecer o Plenário em tôrno 
da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Joã<> Cle<>fas) 
- Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores· que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. Fica, portanto, adiada a 
discussão do Projeto de Lei da Câma­
ra n.O 34/70. 

O SR. PRESIDENTE (Joã<> Cleofas) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 204, de 1970, do 
Sr, Senador Dinarte Mariz, soli· 
citando transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dos discursos do 
Presidente da República e do Pre­
sidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria, 
proferidos no ato de assinatura 
do Decreto que estabelece a Po· 
l!tica de ValoriZação Sindical. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para d:i.scussão, dou-a co­
mo encerrada. 

Em votação. 

Os Srs, Senadores que aprovam o 
requerimento queiram permanecer 
sentados, <Pausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fasl-

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 68, de 
1970, de itutoria da Comissão Di­
retora, que dispõe sôbre a fusão 
dos cargos de AuXiliar de Secre­
taria, Símbolo PL-11, como clae­
se inicial na carreira de Auxilíar 
Legislativo (em regime de urgên· 
cia, nos tênnos do art. 326, n.O 
5. b, do Regimento Interno), ten­
do PARECERES: da Comissão Di­
retora (n.0 668/70~ pela rejeição 
das Emendas n.os 1 e 2, de Plená­
rio; da Comissão - de Constitui­
ção e Justiça (oral, proferido na 
Sessão anterior) pela constitucio­
nalidade do projeto e da Emen· 
da n.o 1 e pela inconstitucionali­
dade da Emenda n.O 2. 

A discussão do projeto foi encerra­
da na Sessão de 8 do corrente com a 
apresentação de duas emenda& em 
Plenário. 

Com parecer da Comissão Diretora, 
pela rejeição das mendas, a matéria 
foi incluída na Ordem do Dia da Ses. 
são extraordinária vespertina reali­
zada ontem, tendo. sua votação adia­
da a requerimento do Sr. Senador 
Mello Braga, para audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Na Sessão seguinte, aprovado re· 
querimento de urgência para a maté .. 
ria, é proferido parecer oral pela cons­
titucionalidade do projeto e da Emen­
da n.0 1 e inconstitucionalidade da 
Emenda n. 0 2 . 

Em seguida, anunciada a votação, 
é aprovado requerimento de destaque, 
de autoria do Senador Aurélio Viim­
na, para a Emenda n.0 1. 

Submetida a matéria à deliberação 
do. Plenário, é .constatada deficiência 

no equipantento elétrico, ficando a 
votação adiada para a presente Ses­
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas. (Pausa.) 

Vai-se proceder à a pu r a ç ã o. 
<Pausa.) 

Votaram Sim 15 Srs. Senadores; 
votaram Não 2 Srs. Senadores; houve 
um a bste~ção. 

Não houve nUmero para a votação 
do projeto, que fica novamente adi· 
tada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esgotada a n1atéria da Ordem do 
Dia. 

Os requerimentos de urgência apre­
sentados e que deveriam ser votados 
nesta oportunidade ficam prejudica­
dos, devido à inexistência de quorum. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
declarar encerrada a Sessão, desig­
nando para a próxima Sessão ordinâ­
ria, a realizar-se amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 68, DE 1970 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n:O 68, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
djspõe sôbre a fusão dos cargos de 
Auxiliar de Secretaria, símbolo PL-11, 
como classe inicial na carreira de 
Auxiliar Legislativo (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, n.0 

5.b, do Regimento Interno), tendo 
P A.RECERES das Comissões - Dire­
tora (n,o 668/70, pela rejeição das 
Emendas n,os 1 e 2, de Plenârio; -
de Constituição e Justiça (oral, pro­
ferido na Sessão anterior), pela cons­
titucionalidade do projeto e da Emen­
da n.0 1 e pela Inconstitucionalidade 
da Emenda n.0 2, 

2 

Redação final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N,o 39, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re ... 
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 680, 
de 1970) do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 39, de i970 (n.0 137-B/70, 
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na Caso. de orlgein J, que aprova o 
texw do Prowcolo Modllicatlvo do 
Tratado de Montevidéu, assinado em 
Caracas, a 12 de dezembro de 1969. 

3 

Redação final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.o 50, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecída pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 681, 
de 1970) do ProjetA:> de DecretA:> Le­
gislativo n.0 50, de 1970 (n.0 142-B/70, 
na Casa de origem), que aprova o 
texw do Acôrdo de Previdência So­
cial entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da Espanha, 
assinado em Brasília, a 25 de abril 
de 1969. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,O 22, DE 1970 

DJscussão, em turno único, do Pro .. 
jetA:l de Lei da Câmara n.o 22, de 1970 
(n.0 2.093-B/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que autoriza o Poder Exe ... 
cutivo a instituir a Universidade Fe· 
deral de Mato Grosso, e dá outras 
providências üncluido em Ordem do 
Dla, em virtude de dispensa de in­
terstício concedido na Sessão ante­
rior), tendo PARECERES, sob n.0 • 

682 a 684, de 1970, das Comissões -
de Projetos do Executivo, pela apro­
vação, nos têrmos do Substitutivo que 
apresenta e incluindo Emendas de 
n. os 1 e 2-CPE, apresentadas na Co­
missão; - de Constituição e Justiça., 
pela constitucionalidade e jurldici­
dade do Substitutivo e da Emenda 
n.O 2, e pela rejeição da Emenda n.0 

1-CPE; - de Finanças, pela aprova­
ção, nos têrmos do Substitutlvo-CPE, 
favorável à Emenda n.O 2 e pela re·­
jelção da Emenda n.o 1-CPE. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 45, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jetA:> de Lei da Câmara n.0 45, de 1970 
(n.0 2.252-B/70, na Casa de origem), 
que fixa nôvo valor para a tarifa adi­
cional criada pela Lei n.0 909, de 8 
de novembro de 1949, em favor da Fe­
deração das Sociedades de Defesa 
Contra a Lepra (incluído em Ordem 

do Dia em vtrtu.de"lie dispensa de In­
terstício con~. na Sessão ante­
rior), tendo PecERES FAVORA­
VEIS, sob n.0 • 688 e 689, de 1970, das 
COmissões: - de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas; e de Fi­
nanças. 

6 

Projeto que se encontra sôbre a me­
sa para recebimento de emendas. 

(1.0 dia) 

ProjetA:> de Resolução n.o 77, de 1968, 
que altera o Regimenw Interno do 
Senado Federal. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão ds 16 horas e 
15 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR PR& 
SIDENTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DOS TRABALHADORES NA INDOSTRIA 
E PELO EXCELENTISSIMO SENHOR PRE· 
SIDENTE DA REPOBLICA, QUANDO 00 
ATO SOLENE DE ASSINATURA DO DE· 
CRETO QUE ESTABELECE A POL1TICA 
DE VALORIZAÇÃO SINDICAL, QUE SE 
PUBLICAM NOS HRMOS DO REQUERI· 
MENTO N.0 204, DE AUTORIA 00 SR. 
DINARTE MARIZ, APROVADO NA SES. 
SÃO DE 30-9-70. 

DISCURSO DO PRESIDENTE 
DO C.N.T.!. 

Senhor Presidente: 

Neste momento, estão diante de 
V. Exa. os trabalhadores na indústria 
e seus dirigentes sindicais que aca­
bam de realizar o maior e mais ex­
pressivo Conclave até hoje havido no 
Brasil. 

Cêrca de (!uatro milhões e mei* de 
industriártos, mil sindicatos, cin­
qüenta e nove Federações e a Con­
federação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria querem expontâneamen­
te, e por ser de Justiça, testemunhar 
s. a reconhecimento pela orientação 
patriótica e ~egura que Vossa Exce­
lência impôs à política do Brasil fa­
zendo~o caminhar, a passos largos, 
para a consolidação· da Pátria livre, 
forte e feliz. 

Ainda temos presente em 'nossos ou­
vidos as palavras de VoSsa : ~xcelêncis. 
no dia 7 de outubro de 1969, quaildtf 
declarou ser seu intuito "promover 

uma revisão da distribuição da rique­
za, para que o País se transformasse 
I.J.uma soetedade próspera e aberta.''. 
Sua promessa começa a ser realiza.:.a 
com o Pro1rama de Integração Social, 
cujos resultados hão de modlflçar a 
~rcaica eiiJ\II'Utura econômiea e social 
do Brasil. 

Reconhecemos em Vossa Excelên­
ciP o lider natural em nosso caminho 
para o desenvolvimento. 

O IV Con~resso Nac!ona' dos Tra­
balhadores na Indústria não foi, nem 
poderia ser, um simples ato de con• 
graçamenw. Entendemo-nos tão de­
pendentes da sorte do Bras!! e dos 
brasileiros, que "J wrna absolutamen­
te desnecessáxh destacarmos a per­
fl '.ta e compreensível comunhão exis­
tente entre nós - os industriários -
e as auwrldades e a Nação. 

O IV Congresso Nacional dos Tra­
balhadores na Indústria tem caráter 
reivindicatório iniludivel. Não sería­
mOIJ autênticos, nem tampouco esta. 
ríamos no e~~ercício legitimo de re­
présenta:c;ão dos trabalhadores na in .. 
dústria, se ousássemos contestar, mes .. 
mo dlplomàtlcamente, as palavras de 
vossa Excelência quando afirmou que 
"o Pais vai bem, mas o povo vai mal". 
Nossas reivindicações se dirigem prin­
cipalmente a nós próprios, ao enfa .. 
ttzannos a necessidade vital de cres .. 
cJmento dos nóssos quadros sindicais, 
da tecnificação <.:os nossos procesSOB, 
dJ. nossa auto~suficiência financeira, 
que dispenrará a tutela paternalista. 
Temos. a certeza de que Vossa Exce­
lência compreenfiPrá os anseJos que 
manifestamos neste Congresso, por 
uma vida mais próspera e tranqüila, 
por uma política de Govêrno que leve 
os trabalhadores da indústria a uma 
plena integração na elaboração, exe­
cução e resultados dos planos gover­
namentais que visem a independên .. 
Ci~ pollt!ca, econômica e social do 
Bras!!. 

Temos a honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência os Anais do IV 
Congresso Nacional dos Trabalhado­
res na Indústria. Ao fazê~lo, permiti­
mo-nos entregfi·· P. Vossa Fxcel$ncia, 
e1-1 nome de mill).ões de seus patricios 
- trabalhadores na indústria brast .. 
leirâ - uma recordação que eternize 
modesta, mas sinceramente, a lem .. 
brança dêste momento em que, pe .. 
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tante 1H!toridartes governamentais e 
sindicai.5 de quase tôdas :ts partes do 
m.undo, estamos participando do vivo 
e proveitoso 'di~Uogo que o mais alto 
magistrado do Brasil martém com a 
~aio,r organiz_aÇ:_ão ·sindical da Amé .. 
~ica Latina - a CNTI. 

Salve o IV Congresso Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria. 

Due~ guarrie Vossa Excelência.'' 

DISCURSO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

É o seguinte, na íntegra, v discurso 
com. que o Presidente Médici respon­
deu à saudação do Presidente da 
CNTI, Sr. Olavo Previatti: 

"As palavras do representante dêste 
Congresso Nacional dos Trabalhado .. 
res na ·Indústria são, para mim. o eco 
das vozes de milhões· de operários 
de meu Pais. Escuteia-as, feliz e 
agradecido. Sehti, ·mais uma \ez, que 
se está fazendo justiça a meu Govêr~ 
no, empenhado, acima de tudo, em 
fazer justiça tamp~~· Na luta pelo 
desenvolvimento, a · participação de 
todos na tatefâ- coletiva reclama a 
participação de todos na riqueza glo~ 
balda naqão. Foi essa a ban<'l.e!ra que 
empunllarnos, sem espírito df'magó~ 

glco e sem t€ndência tutelar, decidi~ 

., 

dos a varrer de nossa terra a pobre­
za injusta e as desigllaldactes cho~ 

cantes, que geram desésperança e in· 
quietação. NosSo firme prOpósito de 
dar ao trabalhador a posição a que 
êle tem direito já se tornou tem. cla­
ro· com o Programa de Integração 
Social, qu€ deverá produzir efeitos 
positivos dentro de um prazo razoá­
vel e representa, desde já, a certeza 
de um amanhã melhor para cada fa­
mília de operário. 

A missão de colaborar com (1 Poder 
Público, atribuída pela lei ao slndica­
to, isenta de qualquer subserviência, 
deve ser, agora mais do que nunca, 
fruto da convicção de que sOmente 
pelo esfôrço conjugado do Govêrno, 
dos trabalhadores e dos empresários é 
possível transformar em realidade a 
sociedade aberta e desenvolvida, que 
queremos construir. 

Lembre-se cada trabalhador de que 
o suor de sua fron~ não é mais ape­
nas o sinal vivo de sua contribuição 
para o engrandecimento da Pátria. É 

ainda o pen:nor de que êle se enobre­
ce, a cada jornada de trabalho, cômo 
participante do prOduto nacional, 
crescendo e subindo na escala social, 
à medida que vai subindo e crescendo 
o Brasil. O ímpeto com que nos lan-

çamos à conquista dêsse ideal não va­
riara de ritmo nem de Intensidade. 
Por isso, .escoljll ês!e encontro com as 
entidades representativas dos ·indus­
triários para uma nova decisão de 
meu Govêrno em benefício -dos que 
trabalham e dos que protluzem. Assi­
narei agora, perante todos nOs, um 
decreto executivo que se destina a va­
lorizar a aç·ão sindical, combinando~a 
com a política previdenciária, a fim 
de dinamizar a assistêncta ao traba­
lhador, em tôdas as suf}s modalidades. 
Fixando diretrizes e Uilhas d~ ação, 
que imprimem organicida.de_ e efiç~êri­
cia aos diversos setores do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, o 
decreto disciplinará a aPlicação de re­
cursos e meios, de que· já dispomos, 
para proporcionar aos sindicatos uma 
sede condigna, com escola, ambulató­
rio, clube esportivo e centro de reu­
niões para o associado e sua família. 

Quando voltardes a vossos lares e a 
voss~s locais de trabalho, não esque­
cereis, por certo, êste momento O.e 
humana solidariedade e de- compreen­
são exemplar entre os trabalha"doreS e 
o Presidente da República, Que só de­
seja, para bem cumprir sua missão, 
ser também, um autêntico trabalha­
dor, a serviço exclusivo do Brasa." 

<') CONCURSO INTERNO PARA TAQUíGRAFO-REVISOR 

Inscrição 

04 

12 
07 

06 
15 

01 

Resultado da Prova de Prática. Legislativa 

NOME 

Alan Vigglano 

Carlos Tórres Pereira ....... , ....... . 
Edson Theodoro dos Santos ........ . 
Darcy .Pedrozo Machado 'Gaia ..... . 
Lizete · de Alm.eida Castro ...... , .. . 

Walkir Silveira de Almeida ..•....... 

Grau Inscrição NOME Grau 

98,000 

97.500 

97,500 

90.750 

90,750 

88,750 

14 
03 

02 

Edila Maeédo Ribeiro 

Alzira dos ·santos Magalhães ....... . 
Gelda Lyra Nascimento ............ . 

85,000 

84,000 

73,000 

Secretaria do Senado Federal, 25 de setembro de 
1970. - Evandro Mendes Vianna, Diretor~Geral. 

{"') Republicado por b.aser se.ido com incorreções no DCN tSeçAo I), 
de .26·9-70 
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MESA LIDERANÇA DO GOYIRNO 
• 

Prtsldente: 41?-Seé:retário: LI~ r: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

19&VIce&Presldente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Sup\ente: 

Fllinto Müller (ARENA - MT) 
· Ylce·Lidores: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

21?-VIce-Presldentt: 
Lfno de Mattos (MDB - SP) 

1°-Se~retér\o: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Sup\ente: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos {ARENA - SC) 
Gufdo Mondin (ARENA - RS) 
Olnarto Mariz (AREN,l. - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

21?·Secret6rlo: 

Slgefredo Pachoco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: DO MDB 
Líder: 

Edmundo Levl (MOS - AM) 

39-Secretário: 

Domic.lo Qondlm (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice·lfderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DI! AJUSTI!S INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOIIIIE ENERGIA ATOMitA 

(7 Membros) 

COMPOSIQAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vlce-Presldente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto V~lladares 
Vasconcelos Torre$ 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lob~o da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

tOMISSAO DE AGRICULTURA 

C7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presfdente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Att.íUo FOntana 

TITULARES 
Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fon,tan~ 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José. Guiomard. 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomlr Millet 

MDB 

Aurelio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -Ramal 303. 
Reuniões: têrças-telras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinanÇas. 

COMISSAO DE ASSUNTOS Dt. ASSOCIAÇI.O 
LATINO·AMI!RICANA DE LIVRE COMaRCIO 

- ALALt 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pl'elldente: Amon de Mellp 

Vice-Presidente: Auréllo Vianna 

TITULA~ES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLBN1'&9 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto ValladaHs 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: H uso Rodrigues Figueiredo - Ramal 114, 
Reu.niões: quintas-feiras, às 10 horaS. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçóea 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
<13 Membros) 
COMPOSIQAO 

Presidente: Petrônl& Portella 
Vlce-Presldente: Antônio Carlos 

ARENA· 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Miilet 
Moura Andrade 

SUPL,I:NT28 

Mem de Sâ 
Fiá v lo Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Br.aga 
Adolphó Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josapbat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandoo - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas,feiras, às 10 horas. , 
Local: Sala de Reuniões da Comlssoo de Constltulçoo 

e Justiça. 
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CDMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
<11 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: D!narte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITVLAftiS 
Dfnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrôn!o Portella 
AttíUo Fontana 
Júlio l.elte 
Clodom!r M!llet 
Gu!do Mond!n 
Antônio Fernandes 

Auré]fo VIanna 
Adalberto Sena 
O&car P~sso:s 

ARENA 
SUPLEN'IW 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fflinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de .Figueiredo 

secretário: Afrànlo Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 

· Local: Sala ele Reuniões da Comissão de Relações 
Exter!orts. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
OI Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VIce-Presidente: José Ennir!o 

TrrtrLAR!l! 
Mem ele Sá , 
Carlos Ltndenberc 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete l,lnhelro 
Attíllo Fontana 
Duarte .Filho 

Bezerra Neto 
José Ermirto 
Pessoa ele Queiroz 

ARENA 
SUPLEN'nlS 
José Leite 
Fillnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de- Mello 
Antônio Carlos 
Flã vio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário; C!ãud!o Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças·feiras, às 1'7 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mond!n 

TITULARJ:S 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guielo Mond!n 
C a ttete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul G!uberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Ba!bino 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões <la Comtssão de Relações 

Exteriores. 

COM!SSJ.O DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CDNC:ESSAD DE TERRAS P08LlCAS 

E POVOAMENTO 
01 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
VIce-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flã.vio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Gu!do Mond!n 

Ruy Carneiro 
Antônio Balb!no 
Argemtro de Figueiredo 

ARENA 
SUPL!:NT!S 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul G!uberti 
Petrõnio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas· feiras, às 16 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
!17 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Flgueireelo 

VIce-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cat.tete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
C!odom!r Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 

·Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dirtarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Beterra Neto Josaphat Marinho 
F'essoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComissãQ de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMtRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: J,asé Ernúrio 

Vice~President.e: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
JuUo Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodom!r Mll!et 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Ba!b!no Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões ela Comissão ele Constituição 

e Justiça. 



.. COMISSIIO ·DE' tl!GISLAÇAb sdClÃit 
· · · · (7 Membros! · · · 

CÓMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontan·a 
Mello Braga · 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna . 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLEN-TES -

Celso Ramos 
Milton Trindade ! .:,."­

José Leite · 
Raul Glubertl 
Duarte Fllho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo · 

Secretário: ·Marcus Vlnlclus Goulart Gonzaga.'- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da ComJssão de Relações E"'"' 

terlores. . . . · 
COMISSlO DE MiNAS E ENERGIA 

(7 Membros) · 
COMPOSIQAO' 

• , ~?residente: JÓsaphat Marinho 
VIce-Presidente: José Leite 

'l'ITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos .. . 
Carlos 'Llndehberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLEN'BS 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vllela 
Guidó Mondln 
Víctoriho Freire 

MDB 
Josaphat 14arlnho Oscar Passos . 
José Ermirlo _ .. . _ . 

Secret~rio: Marcus Vinicius Goulart GOnzaga..,... R. :üo. 
Reunioes: têrças-fetras, às 16 horas. . . 
Local: Sala· de Reuniões da Comissão A. e ConsU tutção 

& Justiça. · · · 

COMISSlO DO POLIGONO DAS SlCAS 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy carn-eiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

'l'ITULARES 

Clodomir Ml!let 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Fillio 
Menezes Pimentel 

. ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy .Carneiro, AuréliO" Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena · 

Secretário: Walter Manoel Germano _de Oliveira - Ra-
mal 313. · 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sal à de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS 'oo. EXECUTIVO 
· · UI Memoros) 

COMPOSIÇAO 
·Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Al-cân-tara 

TITULARES 

Daniel Krieger' 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Cartas. Lipdenberg 
Mem de sá· · 
Eurico Rezende 
Walctem:ar AlCântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton ca·mpos 
Filinto Müller 
a·uicta· 'MDI1dit'l. 
José Guiomard 

,:~L 
José Ernii'R6' 
Aurélio VIanna 

MDB 

QÍihillli'Nhl"l# 
-···: ··- ·z·- ar·w··.-;; 

AjltOnlo Balblno 

lilt 

RIJY Carneiro . . . . . , 
, Secretário:· AfrAnio .Cavalcautt .MeJo Júnior - R. 307. 

:·,. Reuniões: têrçaa-tell'lUI, às 11 lloras. · 
·<t: Local: Sala· de Reunlõea· da Comissão de Flnançaa 

ÇOWH$$~.01 REDAÇAO 
<~Membros> 

. 'COMPOSIÇAO 
·· Presidente: Betledlcto Va\ladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos . 
ARENA 

TlTULAÍIIItl 
Benedicto Val!adaru' ' . 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 

SUPLENTES 

FUlnto Müller­
José Leite 
Clodomlr MIUet 

.Mem de ):lá 
MDB 

Nogueira da Gama Aurélio VIanna 
Secretária: Beall'le·Bl'tndlo Guerrli·'- Ramal 311 . 
Reuniões: quar\al-(,lraa, às 14 horas, 

.. ~, 

• .. Local~ Sala de ReU111ães da Comlsr~o dt .Relaç6el Ex­
teriores. : · :-. ·. ·' 

COMISSAO. Dii lllLAÇ6ES EXTERIORES 
' · "(l'6 Membrôs) · 
CO~IÇAO 

Pruldenfle: Gilberto Marinho 
Vlce-Prulclente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alclntart. 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido. 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

... 

ARENA 
SUPLENTES 
José Gulomard 
Carlos Llndenberc 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio VUela 
Clodomlr Ml!let 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. caate)on Branco --;Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de l;te)IJililes da comissão de Relações Elr-

terlores. · · · '· · · · · · · · 

COMiSSlO DE SAODE 
·· (7 Membros) 

. o COMPOSIÇAO . · 
Pre!ldentle: Cattete Pinheiro 

Vlce-Presldellte: Raul Giubertl 

TITULAR~!;$ 

Cattete ,Piphelro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido · 
Raul Giubertl 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flavio Brito· 
Vasconcelos Torres 

MOB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro · 

! 

Secrétár!o: Marcus VInicius Goulart Gonzaga ~R. 310. 
Reunióes: quintas~ feiras, às 10 horas.- , · 

· · Là~al! ·Sala de' Reuniões dl{ Ciablnete P.~ ,~~.n. !l\l.r 
Diretor-Geral. · · · 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice·Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Se(:retário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala ~e Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice·Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Undenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
Josê Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Mene:<?:es Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente~ Celso Ramos 
Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

'ARENA 
TlTUl.ARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
VasconceJos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUFLENTES 

Guido Mondln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton .Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Ciodomir MiUet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flãvio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Càndido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex: .. 

teriores. 

\ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

. . 

(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADo, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POS'tAL, PAGAVEIS EM BRASíLL\, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

' Caixa Postal 1.503. 

J 
Via Superfície: 
Semestre • . Cr$ 20.00 
Ano • • • • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea.: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
Ano •••• , , Cr$ 8Q,OO 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
l!:ditada ~-=~ hderal 

DII\ETORlA DE lN , - Q&O 1-tGISIATIVA 

D~o 
LBYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.o 1 {1964) .................. , • 
- junho n.0 2 (1964) ........... , .......• 
- setembro n.o 3 (1964) ... ., .......... .. 
- dezembro n.o 4 (1964) .... , ........... . 
- março n.o 5 (1965) .•.................. 
- junho n.o 6 (1965) ................... . 
- setembro n.o 7 <1965) ................. . 
- dezembro n.0 8 (1965) ....... , ... , ....• 
- março n.o 9 0966) .................. . 
- junho n.o 10 (1966) .................. . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 
" 

lNDICE DO SUMáRIO DA REVISTA DE INl". LEGISLA· 
TlVA Dll: 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
soliéítar. 

- setembro n.0 11 (1966) .....••...•• , • • • esgotada 
- outubro/novembro/dezembro número 12 

<1969) ............................... . 
- janeiro a junho n.es · 13 e 14 (196'1) .•.. 
- Junho a dezembro n.Os 15 e 16 (1967) . • 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968) • . . . .• • ••• 5,00 
- abril a junho n.o 18 <1968) .•.....••.. , 5,00 
- Nlho a setembro n.0 19 (1968) ...•.•.. , 5,00 
- outubro a. dezembro n.0 20 (1968) . • • .. 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratUitatnente a 
quem nos soUcif)Qr. 

ANO VI- N.' U- Janeiro a Março de 1969- Preço: 5,00 
Sumário: 

COLABORAÇAO 
O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 

COLABORAÇAO 
O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Prof. Luiz Vicente Cernicchiaro 

COLABORAÇ.\0 
ABUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 

DE INQill:RITO 

Roberto Rosas, Professor· da Universidade de 
Brasilia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1) A importância das comissões parlamentares de 
inquérito. 2> Textos sObre o a~unto nas ConstitUi­
ções brasileiras e estrangeiras <Estados Unidos, Itá­
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão). 3) Delimita .. 
ção da competência das comissões; 4) As Leis núzne .. 
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5) OS podêres das 
comissões parlamentares ele inQUérito \'istos pelo STF 
e pela suprema Côrte ame~icana. 6} Abuso de poder 
de inquirir. 7) Conclusão. 

COLABQRAÇAO 
O TRffiUI'fAL DE CONTAS E AS DELIBERI.ÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LtOALIDADE DAS CONCES· 
SOES 

Sebastião B. Af!omo, Diretor no Tribunal de 
Contas da. União. 

Concessões de aposentadoria, reformas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con .. 
tas - Efeitos juridicos do julgamento da legalidade 
- Natureza e revisão dessas decisões- ·Recurso .ao 
Coniresso Nacional. 

COlABORA CAO 

CONTROI.t FINANCEIRO DAS AUT!,RQUIAS E EMPR!:· 
$AS Pr!BLICAS 

Heitor Luz Filho, Advogado 
DOCIJIIPTAÇAO 
Slll'UIINCIA 

Norma lmbel .Ribe(ro Martin!~ Orientadora. de 
Pesquisu Legislativas, Diretoria de IntonnaÇio 
Legislativa .. 

I - Const.ltulçlo de 1967. n - As Cotllltitu!çlles an­
teriores. m- Renúncia: -alguns casos de renún­
cia de .suplente&: a.) Padre CoNtantino V1elta; b) 
Senador J06é l'ellelano; c) Senador Al6 Gu!marli.es. 
IV - Atastamenro do exerciclo do mandato - con­
vocaçii> de suplentes: a) Senador Nereu Ramos: b> 
Senador AfoDBO Arinos. V - Provocação de perda 
de mandato por suplente: - Deputado Adelmar da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - sena­
dor Antônio Juci; - Dr. Mário Pinottl. VII - Ine· 
legibilidade. VIU- Leilsl~li<>. 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA 

Sara BamOI' de Figueirido, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas, Diretoria de Informação J..e .. 
glslatlva. 

- Ato A4iclÔDal - Atribuiçlles do Presidente da Re· 
públlca - Gabinete Tancredo Neves - Iudlcaçlio do 
Sr. San Thiaao Dantas para Primeiro-MinistrO -
Ind!caçlio do .Sr. Auro Moura Andrade para Primei· 
ro~Ministro ;.:._ Gabinete Brochado da. Rocha - oa .. 
binete HermM Lima - Leis complementares e De· 
legadas - Criticas ao parlamentarismo - Revoa:a.­
ção do Alo ~lona! - Plebiscito - Emenda Cona­
tituclonal n.• 61 d.e 1963. 

ANQ VI - N.• U - Abril a Junho de 1969 - Preço: I,M 
Samário: 

COLABORAÇA.O 

.O DIREITO PROCESSUAb NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Prof. F"'IICilco Manoel Xav'-r de Albuqlle!'llue 

COI.ABORAÇAO 
TRATAMENTO .JllR:IDlCO DAS REVOLUÇOES 

Dr. Clóvis Ramalhete 
Teoria aoclolósloa das R<voluç5es. - O fato ajuri· 
dico da tdrça. -O tato e a norma. - ~ eficácia ~os 
edll:co revolucionirlos e sua legitlmaçli<>. - ,l?lre!to 
revolucionário. - Direito de resistência. e Estado de 
Direito. - Tratamento preventivo das Revoluçõe$ no 
D1reito Interno. - No Direito Internacional. - Di­
reitos Fundamentais e Revolução. - Convençlo de 
Estocolmo, da cruz Vermelha. - A Cclrte Européia 
e o caso Lawlela. 

COI.ABORAÇ.\0 
O NEGóCIO JUR:IDICO ZN'l'ITUt.ADO "l"JCA" E SEUS 

PROBLEMAS 
D,.., S4vfo Bralld<lo Limo. Desembargador 
do Tribunal de J\lStlça. e Profes$0r Titular da_ 
Faculdade Federal de Direito de Mato Grouo. 

I- Iutrocluçli<>. li- Valor e Fôrça dos Usos e Coa• · 
tlunf:S !19, Djrelto. m - As ~! .~cncipi em Roma. 
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. ,~ ... : IV - Primórdios da !?ecuária Mato-Grossense. V -
Origens do Negócio JuridJCl> ''FICA". Vl - Concelto 
e Evolução do "FI C I\". VII - Espécies de "PICA". 
VIU - Compra e Venda a Entregar. IX - Nott. 

., ~ Promissória Pecuarista.. X- ParcerJa PecUária. XI 
· .".; - 'Interpretação do Contrato. XII - Simulação. 

Xlrt - Depósito. XIV _,._ AÇão ·Executiva e Reivin~ 
dicatória. XV - Conclusões. 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS ;EM AÇõES ACID;ENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeid", Procurador do 
INPS 

PROCESSO Í..EÕISLATIVO 

'vE-tes - LEGJSLAÇAO DO DISTRITO FEDE:ftAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes .. 
qUisaS Legi.!llativas e Santyno Mendes dos Santos, 
Diretoria- de lnformaçâo Legislativa. 

1.• capltuJo 
- Legislaçlio <de 1889 a 1969> 

2.• Capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisl!o de veto 
2 - ctsão de veto ·parcial 
3 - Cis~o de veto total 
4 - Convocação do Senado Fedeiiil- flo Inter­

valo das sessões legislatfvàS para delibe­
rar sObre matérias de sua coMpetência 
exdusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal'~ 

. 5 """:'·Decurso de prazo 
6 - Prazo para preclusã.Q do veto 
'1 ~ Priió para pronuncfainento s~bre veto 
8 - Prazo do veto - inteiTupçAo !sessão le­

gtalativa convocada para fim especial -
interpretação) 

9 - Razões- do veto 

DOCVMBN'l'AÇAO 

R;EGVLAMENTO DAS PROFISSõES: TeCNICO DE AD­
MINISTRAÇAO- ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ;ESTRANGEIROS NO BRASIL 

llvo Sequeira Batista, Diretoria de Informação 
Legislativa 

I -· Histó~ico Q_a Legislação; . JI -- Conceituações 
lii - O Capital Es~n:mgeiro na Constitui~ão de 196-'1; 
IV - D"epoimentos na CPI sObre Tra!lSac;ões entre 
Emprêsas 'Nacionais· e Estrangeiras; V -- Discursos; 

_VI ~- Conclusão .. 

ANO, VI ..,... .. N.• 2S- .Julho a Setembro de 1969- Preço: 5,00· 

Stuuário: 

Cot;";\âÔRAÇAO 

DA FONÇAO DA t.m NA VIDA DOS ENTES PARAES­
TATAIS 

ll.ubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
· '.1 Titular de Teoria Geral do Direíto na Faculdade 

de Direito da Pontifícia Universidade Católica da 
Bahia. 

COLA'BORAÇAO 

DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 

Domingos-_ .Sávio Brandão Lima, Desembargador 
d() Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da. Faculdade :Féderal 'de 
Direito de Mato Grosso. . .. 

COLABORACAO 

ASP;ECTOS DO CON'I'ROLE DA·CONSTITUCIONALIDADE 
DAS L;EIS 

Roberto J?.osas, Professor da Universidade de 
Bratiilia, da Universidade do Distrito Federal e 

. da l"aculds.de de Direito do Distrito Federal. 

1 - Constitul~ões rígidas e Uexíveis. 2 - Conceito 
de constitucionalidade. Presunção de constituciona· 
Jid:ade. :1 -OrigenS. Marshall e a inconstitucionali­
dade da1i leis. 4 ·-O Contrõle no BrasU. l..s Cons­
tituições: de 1824 1). Emenda Constitucional n.o 1. A 
legiSlaçã.t} ~rtinente. 5 - Inco.Q.stituctonalidade em 
tese. Sistenias de coritrôl.e .. 6 - O S. T.F. e o con­
trõle.-_A fUnção do Procurador-Gera.! da., República. A 
llininar. :Oesistêllcia. 7 - A Incon.stituclonalida.de no 
Tribunal dé _Justiça~ Prejudicial de lnconstitucfona­
lfdade. A decisão d_o j)liZ ~ingular. 8--Os efeitos da 
declaração. O papel do Senado. Apreciação pelo Trl· 
bunal de Conte.s. 9 - Con.stttucfonalldade 4e tratado 
_ou ac6rdo. 

COLABOftAÇAo 

DISPONIBILIDADE ORAFICO•EDITORIAL DA Il'dPREN• 
" SA Ji:SP;ECIAI,IZADA 

Pro!. Roberto AUla Amaral Vieira, Chefe da Dl­
visão mdttorial do Serviço de PuDUcaçôes da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Eeoh!>mia 
Polltlca na Faculdade de C!ênctas JurJdi~aa do 
Rio de Janeiro. 

l. Introdução; li Ausência de Informação: m. 
Problemas Peculiares à lmprens.p Especializa&~; tv • 
'l'endênciM da Indústria Gráfica; V. ConclUSÕeS. 

DOCUMEtiTAÇAO 

A PR;ESID~NCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I- Emenda. Constitucional n.0 I, de 1"969. ConstitUi­
ção do Bra:sil de 196'1. li - As Constituições ante· 
ri ores. IIl -- o Projeto de Constituição e as emendas 
n-presentadas· ao seu texto no Congresso Nacions.l. 
IV - Rtsolução do congre550 Nacional n.0 1, de 1967. 
V - Parecf!tes de Juristas: 1 - Alfredo Buzaid; 2 
-- Frederico Marques; 3 - José Loureiro J\inior; 
4: - La!aye1;te Pondé; 5 - Miguel Reale; 6 - Pau­
Uno Jacques; 7 -Pontes de Miranda. VI- Comen­
tário da_ Imprensa. VII - Mandado de Segurança 
impetrado Pt~lo Senador Aura Moura Andrade contra 
Jito do Presidente da Câmara dos Deputados, pat;a 
tJ.SSegurar ao impetrante, Presidente do Senado Fe­
deral, 8. direção das Sessões conjuntas do CongrE:SSQ 
Nacional. DE!Cisão do Supremo Tribunal Federal fin­
teg_ra. - Audiência de Publicação de 27 de a.a:õsto de 
!969), 

DOCUMEN"TAÇAO 

lNCOMPATIBILIDADES 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de In!ormação 
Legislativa. 

I - Conceito. 11 - As incompatibiUdades nas -Cons­
tituições brasileiras. III- Casos de incompatibil)da­
des: 1 - Incompatibilidade do mandato de Senador 
como o ~xercicio do cargo de Prefeito _:..Senador Lino 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da. capital do mesmo 
Estado - 1955; 2 - Incompatibilidade do _mandato 
de Senador com o exercicio ào cargo de Governador: 
a) Senâdor Moysés Lup1ori - Senador pelo Estado 

·do Paraná, eleito })ar&: o· Cargo dê ·óoverilador do 
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me.smo Estado - 1956; b) senador Dinafte Marli 
.-senador pelo Estado do Rio Oiande·do Nórte, eie1.­
to para o cargo. de Governador do mesmo Estadó -
1956. IV - compatibilidade do mandato de Senador 
com o cargo de Vice·Governador à e Estado: Sena. .. 
dor Arthur Berna.rdes :Filho - Senador pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador do mesmo 
Estado - 1955. V - Compatibilidades e incompati­
bilidade$ do mandato com o exercicio de missões 
d1ploruática.s: 1 - Indicação n.~:~ 5, de 1951 (de cará­
ter geral), do Senador Mozart t..ago (consulta à Co­
missão de Constituição e Justíça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.J.); 2- Senador Assis Cbateaubriand, 
nomeado Embaixador Espreial e Plen1J>Qtenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigência da. 
ConstitUição de 1967; Senador .Aura Moura. Antira.d.e, 
nomeado Embaixador Extraoràinário e Plenipoten­
ciário junto ao Govêrno da Esp11nha. VI - Compa­
tibilJdades: 1 - Escola Superior de Ouerra; 2 -
Cargo consultivo e efetivo etn 1nstituição de caráter 
público. 

DOCmQNTAÇAO 

A PROl"'SSAO DE JORNALISTA 

Fernando Giuberti Nogueira, Orientador de Pes· 
quisas Legislativas - Diretori& de I~!ormação 
Legislativa. 

ANO VI - N.• 24 - Outubro • DHembro de -1969 
Preço: Númuo Especial ~ 10,00 

COLABORAÇAO 
INCONSTITUCIONALIDADE DE DECIIETOS·tEIS SOBRE 

INl'lLEGIBILIDADES 

Josa.pha.t Marinho, Senadot - Professor da Fa­
culd.ade de Direito da Universidade da. Bahia. 

1- Decreto-Lei n.0 1.069. 2- Oecreto~Lei n.0 l.Oti3. 
3 - Emenda. Constitucional n.0 1 e v.a.c&tio le.rts. 4 -
Importância da complementação da Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.0 1. 6 -- Atos 
Institucionais. 7 ..- Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos, 8 - Segurança nacional. 9 - O S. T. li'. e o 
conceito de Segurança Nacional. 10 - o S.T.F. e 
o Decret:o-Lel n.o 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da. Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - Inelegibilidades e lei comple~ 
menta r. 14 - Partilha do poder de legislar: àeliml­
taç~. 15- Conclusão. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILElltO 

Pi-o!. Paulino Jaeques 

COLABORAÇAO 

"MANilATUM m REM SUAM" 

Domingos Sávio Bratuf4o Lima, Deumbargador 
d.o TrJbuna.l de Justiça. do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da. Faculdade Federal de 
Direito de Mato GroS/30. 

OOLABORAÇ.\0 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de Bra .. 
sUia, da Universlda.de do Distrito Federal e da 
Faculdade de Direito do Oistrito l-"tõderal. 

O escopo da criação ào Tribunal de Contas. O pen­
samento de Rui Barbosa. As tentativas anteriores de 
cr1açi4 do Tribunal de Contas. Ao ConatltuiçOes brv.· 

•- 118:U " lH1l . 0a problemaa da coiiiClUCÍaç&o 
4o Trlb11Dal como lnitltutçl.o. Relaçlo <um oo ou­
Po<lêrea. Funçl<> Jurlodlctonal Ao contas anualo 4o 
Executivo !ed.eral, estadua~. muntcJpal e do D.P. Coll­
tróie externo e Jnterno. M alteraç6ea feitu pelOI 
Deoretoo-Leta n ... 200 e 900. A lti&U<Iade clu apo• 
aent.adorla:s e pensõea. 

CODIGOS 

CODIGO PENAL 

!.' PARTII:: I - AnteproJeto do .Mln!Jtro Nelson 
Huncria.. II - EçcJttçAo de MotlvOJ do M1Iústl'O 
Francisco CampOo (Q!dl~ Penal de 19401 . IU -
Exposlç~o de MottYQI do Ministro Gama. e Silva <CO".. 
digo Peno! de liet!. 

2.• PARTE: Quadro Comparativo: Decreto~Let nQme• 
ro 1..004., de .21 4e outubro de 1969 - Decreto-Lei 
n.e 2. 8·t8, de 'I de doembro de 1940 e leglsla.çio cor­
relata.. 

Aos Srs. Crlmiaalll&at, lutlstas e MWU.a.tes Fore-ns•• 

o n.• %4. da "R\dsta dt laronnado LectsiaU"a" uu t.mpJo 
estudo s6bre o "0411110 Ptaal", eompreeadl!ndo um. 4.u.tdro eOlll• 
J,laratlvo, em qv.e slo. ~ftfo e.tQ. todo• os Jtu• dbpolltltos, • 
Códico PeaaJ vlcente _e • QUt teri "ltbdl- a partir de t.• dt 
arclsw. Em Dol:at. ll.e -..~&elas ._, alteraç6es 110trldas pelo C6Gt­
co Peaal 4e l!HI e a lei~Uc;lo correlata. 

DISTBIBUIQAO 

As obr .. Pllbi\Cad.,_. pela DffiETORIA DI!: INFORMA· 
ÇAO Ll!:GISLA11VA -..... dts\ribu!4 .. pelo SEIWIÇO QRA· 
l"'CO DO SENAOO PBDERAL a: 

- órgãos e~latais 
- Assemblélaa LeaJsiatlvaa 
- CAmaras di Veftad.otv 
- Pr~telturu 

- bibllotec .. pnbuc .. 
- untversidadat 
- !aculdad .. de Direito 
- Embaixadaa 
- Con1ecler•ç6U e Federaçõea de Indústria, ComEr· 

cio e Airlcultura 
-autoridades ~Poderes Executltoo, Lell1slat1vo.e .ru­

dlclárl~l 

Parllcllbreo 

Os pedidos devem aer endereçados, acolll.panhadoa de 
cheque vlsado, pqã;•el na praç& de BrasU!a, ordem de- paa• .. 
menta bincá.rl• ou ftltt postal, • tavor do SERVIÇO ORA· 
FICO DO SENAI)Q J'SDERAL - Praça dO< Três Po<l~ -
Caixa. Postal n.' 1. 501 - Bras11ta - Distrito FederaJ. . 

PBEÇOS: 

Número l!:speclal .•• , , •.••....•....•......•....•.•• 
NÚinero Avulso .................................... . 
Número Atrasllda ••.•• , .••••..•••.•••.••••..••••..•• 

~l-Anual 

Via Super!icte ••.• --•. , •• , • , ••••• , •••.••.••.•..•....... 
Vi& Aére& •••• ,,,,';,,,., •. _:", • .' •• , ••• ~ ••••••••.••••••• 

Cr$ 

10.00 
5,00 
6,00 

~o.oo 

40.00 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFDRMAÇAO LEGISLATIVA) 

Tris volumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, poHtica agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Ruraf') 
- alterações, regulamenta~'Ões e remissões da legislação transcrit~l . 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramila1·ão completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas, 

PREÇO DOS TRIS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF . 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Eltplicação dos autores: . 

'I O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO ~UPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz' do CóDIGO CIVIL. . 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um m~>smo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a unüormidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil , .....••.••..... , ,, 
bl Legislação Complementar , "' •• , ................. , ........ . 

11 PARTE 
al Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ..•. ·. , .•.........• 

' b) Julgamentos ........ , , ••••.• , .......... , . , •.• , •. , .• , .... .. 

111 PARTE 
a) índice alfabético remissivo ................................ . 
b) índice numérico por espécie de processo ..... , •... , , ..• , , . 

v 
CLXV 

l 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ••••. , , .... , .... , , ... , , , ... , . , .. , .. Cr$ 
Preço do volume com 680 ·páginas, encadernado, impresso em papel bíblia . , . , , , , , , , . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOUO VAJIGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
.Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQ~ 1Q4, Bloco "A",lajaJl .. -:-. Em Siio .. eaulo .•. AY • .tlove de Julho, 2029- C.P. 5534 



Anais da Constitui cão de 1967 
> 

Os ANAiS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação legislotiva e impresso pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucíon9is 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Const<tu<çao, 
seguem-se, agora, os demais \lo\umes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais tna­
nífestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 196G, em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constítucional des­
de a indicação da Comissão de Jurjstas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constitnciona­
listas face ao problema da outorga, eleição ~e uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
LUcia Cardoso, em defesa da independência e_ sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestoes ao 
Projeto cte Constituição e anâlise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do ProjeU> de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

~ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituiçiio. 

F0caliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores fde discursos, apar­
tes declarações de voto e questões de ordem) - com 
peQueno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: CrS 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional. 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cacão extraordinárla do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1·67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - 12 
tomos) - Preço CrS 20,00. -
NUIJl total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeta e promui· 
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre· 
· ço: Cr$ 10,00. Comissão l\lista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer Sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to· 
mos) - Preço: CrS 20,00. Emen· 
das Oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

~ste volume apresenta cada emenda com a resM 
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa~ 
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Ge~al e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefeM 
rência, vota~ão conjunta) e votação. É feita a remis~ 
são ao 4. 0 volume da obra, com lndjcação nas páM 
ginas. 

7.0 VOLUl\tE: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, arti~?;o por 
artigo. Vol. com 282 páginas - Preço CrS 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra. foí entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Prata de Bot!lfogo, 190- ZC-02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo ServiÇô de Reembôlso Postal.) 

Em S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - c. P. 5534 
Em JJrasília: SQS. 104 - BlÔCO "A" - Loja. 11. 

' . ' ' 
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